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oE-l-§tm

A reÍorma administrativa em Portugal, assente num modelo gestionáÍio de

administração, começou a desenhaÍ-se por volta de meados dos anos 80, coincidindo

com a adesão de Portugal à Comunidade Económica Europeia.

Esta rêÍorma tem-se traduzido numa série de iniciativas de mudança da própria

Administração Pública através dos sucessivos governos e ató à presentê data. Visou'

êntre outros objectivos, aumeniar a qualidade dos seruiços públicos' orientando-os

para uma gestêio por objectivos.

Foram vários os assuntos abordados, onde a grande mudança sê operacionalizou

através da nova lei que deÍine o sistema integÍado de avaliaçáo de desempenho na

Administração Pública (SIADAP), a lei de vínculos, carreiras e Íemunerações (LVCR)

e o regimê de contrato de trabalho em funções públicas (RCTFP).

Através da rcalizÂçáo de um estudo de caso, suportado pela pesquisa documental

aqui retratada e pelas entrevistas realizadas a um conlunto de dirigentes do Centro

Distrital dê Segurança Social de Santarém, tentou-sê proceder a uma caracterizaçáo

das principais medidas previstas em três diplomas legais fundamentais para a agenda

de inovaÉo administrativa do XVll Governo Constitucional e ao levantamento da

opiniáo dos dirigentes inquiÍidos sobre as ditas e seu impacto'

PALAVRAS-CHAVE: Nova Gestão PÚblica; ReÍorma Administrativa; GestÉio de

Recursos Humanos; Portugal.
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Impact of Changes in Human Rcsource Management public
Ad ministration: a case study

Portuguese administrative reÍoÍm, based upon a managêÍial administrative model, has

started to be sketched around the mid-8os, by the time Portugal has become a

member oÍ tho European Economic Community (EEC).

This reform has been translated into seveÍal initiatives aiming to change Public

Administration, throughout several govemments, to thê present date' lt has pursued,

among other obiectives, an increase in the quality oÍ public services, giving them a

Management By Obiectives (MBO) orientation'

DiÍÍerent subjecB were addÍessêd, but the real change came through three dêcrees:

the new integrated system oÍ perÍormance assessment Íor public adminisÜation, the

new @ntractual ties, careêrs and remuneÍation bill and the new employment contract

scheme Íor Public servants'

The obiective of this dissertation is to charactêÍize the main body oÍ measures that the

citêd dêcrees entail and to assess 'rts impact, in the opinion oÍ middlê and top civil

seÍvants from one organization. Documental analysis and a case study, based on

qualitative methodological tools, namely, semi-structured interviens, werê conducted.

KEYWORDS: Nêw Public Management; Administrativê ReÍorm; Human ResouÍces

Management; Portugal
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AP - AdministÍaÇão Pública

CCA - Conselho Coordenador de Avaliação

LVCR - Lei de Vínculos, Carreiras e Remunerações

NGP - Nova Gestão Pública

OCDE - Organizaçâo para a Cooperação Económica e Desenvolvimento

Programa de Estabilidade e Crescimênto

PRACE - Programa de Reestruturação da Administraçâo CêntÍal do Estado

OUAR - Quadro de Avaliação e Responsabilizaçáo

Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas

SIADAP - Sistema lntegrado de Avaliação de Desempenho

SIADAP I - Sistema lntegÍado de Avaliação de Desempenho - Avaliação do§

Serviços

SIADAP 2 - Sistema lntegrado de Avaliação dê Desempenho - Avaliaçáo Dirigentes

SIADAP 3 - Sistema lntogrado de Avaliação dê Desempenho - Avaliaçáo

Trabalhadores
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1. TNTRODUçÃO

A administração pública é, por um lado, poder na medida em que actua sêgundo

procedimentos específicos que delimitam comportamentos, obrigaçõ€s e dirêitos e,

por outro, é serviço colectivo, porque os seus poderes e direítos de intervenção não se

legitimam mais do que pela função que rcaliza e pelos serviços que presta à

colectividade. Nesse sentido, malgrado o desÍasamento entretanto produzido, tanto a

eÍiciência e a eficácia, como a equidade no tratamento são partes constitutivas da

natureza e dos oblectivos inscritos na matriz da administração pública

(Mozzicaf reddo.e Gomes, 2001).

A reÍorma administrativa, entendida como o desenho e implêmentação de polÍticas de

gestão pública, transversais e impostas centralmente, com vista à melhoria do

desempenho do sistema (Carvalho, 2008a; Pollitt e Bouckaert, 2OO4), é um tema

omnipresente na agenda dos Governos (Wright, 1997).

A recorrência do tema é demonstrativa da sua complexidadê, pois ênvolv€ com

alteraçõês traduzíveis em legislação mas, sobretudo, com alteraçõos de

funcionamento real dependentes de dinâmicas gestionárias a nível organizacional e

sectorial e lideranças políticas a nível sêctoÍial e global.

Estamos novamente em Íase de reÍorço do movimento de reforma da Administração,

com medidas legislativas a nív6l da avaliação do desempenho (dos serviços e

proÍissional), de políticas de recrutamento e estatuto dos ÍuncionáriostÍabalhadorês do

Estado, de redêÍiniçáo do papel da AdministÍação Pública e do papel do sector

privado.

A reÍorma pressupõe um corte de paradigma, com novas políticas de Administraçáo

Pública capazes de produzir mudanças dê Íundo e globais. Mas estas náo se obtêm

se não Íorem apoiar movimentos de mudança nascidos do nÍvel organizacional e

suportados por dinâmicas e lideranças organizacionais ou soctoriai§ (Nêves, 20Og).

Acresce que o contexto em que esta reÍorma é prosseguida se caÍacteriza por

desequilíbrios ê rupturas mundiais, por profundas e contínuas transÍoÍmaçõ€s

económicas, sociais e culturais e tecnológicas, o que obÍiga a Administraçáo Pública a

canalizar as suas energias para um esÍorço constante de adaptação ao meio
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envolventê e, consequentemente, a um incremento da flexibilidade nos mecanismos

da gestão de recursos humanos.

As diveÍsas iniciativas de modernização ou de reÍorma da administração pública

desenvolvidas nas sociedades europeias, a partir da década de 70, têm em comum,

nos caminhos ensaiadOS, as razóes que precedem e CiÍcunstâncias que a diferenciam.

o contexto que introduz algumas explicações na ocorrência de reÍoÍmas, assenta, pelo

menos, nas seguintes razões estruturais: i) o peso do§ constrangimentos Íinanceiros

nas despesas do estado resultantes do aumento dos gastos sociais, motivados pelo

aumento regular das políticas inscritas no modelo social das funções do estado

providência e o consequente aumento dos gastos com despesas dos agentes dos

serviços públicos; ii) a complexidade de Íuncionamento da administração pÚblica,

motivada em grande parte tanto pelo avolumar das iniciativas de regulação e de

normalização das actividades, como pela rapidez e heterogeneidade do

desenvolvimento da sociedade - , em particular pela crescente importância da lógica

do mercado - nos quais a administração pÚblica tem tido diÍiculdade em acompanhar,

suscitando não apenas situações de assimetrias e injustiças, como de limitação do

desempenho eÍiciente da máquina administÍativa; iil) a alteraçáo das expectativas -'
necessidades e exigências dos cidadãos tanto pelo facto do aparecimento de novàs

expectativas - qualidade dos serviços e dos atendimentos, situações especíÍicas

originando novas funções de regulação e de administração como pelo Íacto da

progressáo dos direitos dos cidadãos, pÍeocupados agoÍa com a paÍticipação também

na esÍera da administração; iv) as novas tendências de transÍormação da estrutuÍa do

Estado que inevitavelmente acompanham as tÍansÍormações da administraçáo pública

tanto no sentido de se dotiar de uma estrutuÍa menos centralizada e mais equitativa,

como na tentiativa de estabelecer formas de governaçáo mais flexíveis e transparentes

(MozzicaÍreddo.e Gomes, 20Ol ).

A gestão de recursos humanos é um elemento incontornável das políticas de reÍorma

administrativa, quer quando se procuÍa consolidar uma Íunção pública que Íepresênte

e deÍenda um ideal de serviço público neutro e imparcial, que tem por fim principal a

dêÍesa do interesse geral, quer quando esta visão tradicional é questionada,

deÍendendo-se uma aproximação do regime Íuncionalista ao regime privado em nome

da eficiência, eficácia e Ílexibilidade (Carvalho, 2008b)'

Neste sentido, a reÍorma do Estado e da administração pÚblica compÍeende, como

tema central ê estratégico, a gestão de recursos humanos. o Íormato da função
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pública, que á uma escolha política, soÍreu alteraçóes em vários paÍsês europeus' na

sêquência das políticas de Íedução de eÍectivos iniciada da década de 80 do século

passado. Essas reformas foram marcadas pela aproximaçáo da gestão da Íunçáo

pública à do sector privado e por uma desconcentraçáo dê gestáo operacional dos

recursos humanos. Por influência dos traços mais marcantes dessas retormas, tornou-

se hoje reconente aÍirmar que a administração pública moderna deve evoluir de uma

"administraçáo de pessoal" (típica nos anos 60), Íundada em preocupações jurídicas e

orçamentais, para uma verdadeira "gestáo dos recursos humanos', ou seja' do

potencial humano ao seu dispor.

A gestÊio de recursos humanos é assim determinante para a eÍicácia organizacional,

pois tem um grande impacto no desempenho individual e, con§êquentemente' no

desempenho organizacional (Carapeto e Fonseca, 2006).

Foi com base nas premissas abordadas, que se decidiu apresentar uma dissertação,

cujo objectivo principal residiu em avaliar o impacto da reÍorma administrativa do XVll

Governo Constitucional, em matéria dê gestão de recursos humanos, segundo a

percepção que os dirigentes do centro Distrital de segurança social de santarém

espelham nas suas opiniões.

ReÍira-se ainda que a presente dissertaçáo apareceu num momento de verdadêiro

tsunami legislativo e numa altura em que a presentê reÍorma começou a dar os seus

primeiros passos.

A metodologia adoptada toi a de um estudo de caso, através da realização de 14

entrêvistas ao corpo dirigente do centro Distrital de segurança social de santarém'

para além da análise documental e pesquisa bibliogÍáÍica do tema êm estudo.

Estê estudo de caso, tevê como objectivo principal analisar o impacto da reÍorma

administrativa na gestão de recursos humanos no Centro Distritâl de Segurança Social

de Santarám, procurando responder à seguinte questáo: Como é que os dirigentes do

organismo mencionado percepcionam os benef ícios e potenciais custos das

alteraçóes determinadas pelo processo de reforma administrativa do XVll Governo

Constitucional em matéria de gêstáo de recursos humanos, moÍmente no que

concerns o SIADAP, a Lêi de Vínculos, Carreiras e Remunerações e o Regime de

Contrato de Trabalho em Funções Públicas?
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O estudo Íoi iniciado através de uma pesquisa bibliográÍica, onde se êxplorou a

literatura directamente relacionada com o problema, procurando proceder à sua

exploração, descrição e maior compreensão. Fez-se ainda análise documental de

Íontes que eventualmente puderam trazer maior luz aos tenómenos em análise.

Uma vez consolidada a peÍgunta de partida e encontrada a problemática central

(abordagem teórica) ao estudo, procedemos ao desenho do modelo de análise' As

hipóteses decorreram da exploração teórica do tema, no quadro dos oblectivos

delineados.

Para testar as hipóteses, procedemos a um conjunto de entrevistas estruturadas a

inÍormadores qualificados, segundo uma amostragem intencional (Carmo e Ferreira,

1998: 197). No desenrolar desta etapa tivemos os cuidados metodológicos

necessários à plena exploração e manipulação dos dados (Ghiglione e Matalon' 1997;

Hill e Hill,2000).

A razáo da escolha do uso dê entrevistas ao corpo dirigente do Centro Distrital de

SantaÍém prende-se com o Íacto de as reÍormas administrativas terem de contar, para

serem implementadas com sucesso, com a implicação dos dirigentes organizacionais"

já que são eles quem aplicará as medidas que visam transÍoÍmar ideais de mudança

em realidades.

Estes dirigentes enfrentam um conlunto de desafios. ParaÍraseando Neves (2002),

aos dirigentes dos serviços públicos exige-se, hoje, que leiam adequadamente as

orientaçóes políticas (como agentes de execução dê programas de governo), mas

também que olhem paÍa os seus "clientes" e colaboradores e sejam capazes de

encontrar as Íormas certas de aplicação das medidas de política capazes de dar

resposta efectiva aos problemas. Ou seja, exige-se-lhes que giram, ao seu nível,

estrategicamente, o que pressupõe uma resposta às expectativas actuais e a criaçáo

de condições de sobrevivência Íutura.

Ser dirigente na A.P, nos dias de hoje, é mais complicado, porque mexe com uma

maior multiplicidade de factores ambientais e organizacionais e, mais complexos,

porque é menos possível prever a sua evolução e influência. lmporta, pois, precisar as

exigências que este novo contexto impõe à gestão e perspectivar os novos perfis de

gestão emergentes.
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AindasegundoNeves(2002),odirigentedeveser,assim,umsímbolo'umlídereum

agentê de ligação, um observador atento, um diÍusor de inÍormação e um porta'voz ê'

também, um empreendedor, um reguladoÍ e um distribuidor de recursos. Tem

necessariamênte de ter como características Íundamentais saber decidir Íace à

complexidade, saber negociar e garantir a concertação de objectivos, ter criatividade e

maturidade, ter aptidões sociais no sentido das relações humanas e comportamentais,

terexperiênciadeconduçáodegrupos,serpersistente,sabergerirbemotempoe,

não menos importante, ter motivação interior para a Íunção'

como reÍerimos, a recolha de dados assentou sobretudo em entrevistas estruturadas'

a 14 dirigentes de distintas unidadês e núcleos do cenÚo Distrital de segurança social

de santarém, tentando-se aferir o impacto da reÍorma adminisÚativa ao nível da

gestão de recursos humanos.

NãohouvedemodoalgumapretensãodeestenderaSconclusõesatodaa
SegurançaSocial,atéporquesetratadeumuniversodemasiadoabÍangênte(.18

centros Distritais), mas sim compreender melhor o Íenómeno na organizaçáo

estudada.

De acordo com a disponibilidacle de cada entrevistado, as entrevistas Íoram

agendadasparaqueÍossemeÍectuadasnumcurtoespaçodetempo.Noiníciode

cada entrevista, procedeu-se à explicação dos obiectivos da investigação e, de

seguida, colocaram-se as 21 perguntias Íormuladas. Garantiu-se a conÍidencialidade e

solicitou-se permissáo para se eÍectuarem gravaçóes'

com a realizaçáo das êntÍevistas tentou-se proceder a um levantamento da

apreciaçáoqueosdirigentesinquiridostecememrelaçãoatrêsdiplomascentraisà

reforma administrativa do XVll Governo Constitucional, no que concerne a gestÉio de

recursos humanos, a saber: o sistema integÍado de avaliaçáo de desempenho' o novo

regime de vinculaçáo, carreiras e remunerações e o novo contrato de trabalho de

funções públicas.
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2. A Nova Gestão Públlca e a ReÍorma da
Administração Pública

2.7. A Nova Gestão Pública

As administrações públicas náo são compartimentos estanques nem são organizações

isoladas. Do mesmo modo como acontêce com as empresas do sector pÍivado, vivem

em cada momento histórico num determinado ambiente politico, económico, social e

tecnológico ao qual têm necessariamente que se adaptar (Romêro, Jaime Bouzada,

1998).

Assim, o desenvolvimento do pensamento liberal levou a que uma série de novas

estratégias Íossem pensadas e colocadas em prática a vários níveis na economia,

Íinanças e também na Administraçáo Pública. Dentro desta óptica, as principais

medidas relativamênte à reÍorma da A.P. começam a desenhar-se nos Íinais dos anos

70, do século XX, ligados à crise económica resultante do choque petrolífero e à

influência ideológica da designada Nova Direita, que advogava a adopção de políticas

neo-liberais, algo que veio a suceder nos países de expressão anglo'saxónica,

liderados por Reagan e Thatcher (Araújo, 2002, 2006). A reÍerida crise colocou

dificuldades aos governos ocidentais e levou a um questionar das opçóes e políticas

seguidas pelo Estado de bem-estar social.

Como reÍerem Rocha e Dantas (2007), a reÍorma da A.P começou a ganhar Íorma nos

finais da década de setenta e visava resolver a crise do Estado dê WelÍare, associada

à crisê económica e ao aumento das despesas públicas. Este crescimento das

despesas pode êxplicaÊse pela pressão dos cidadâos que procuram mais e melhores

serviços públicos. Numa pÍimeira fase, durante os anos oitenta, houvê uma

preocupaçâo em aumentar a eficiência dentro dê estruturas existentês; a reÍorma

orientou-se para diminuir o défice do modelo burocráico e melhorar a gestâo

orçamental nas organizações públicas, introduzindo a contabilidadê dê custos e o

controlo sistemático das contas públicas.

A segunda Íase consistiu f undamentalmente na introdução do conceito de mercado'

através dê vários processos como o contracting'out, a adopçáo sistemática do taxas
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nosserviçospúblicos,grandêênÍasenadescentralização,designadamenteatravésda

proliÍeraçáo de agências e outras modalidadê§ de gestáo empre§arial e ainda

insistência na qualidade. É esta Íase que é conhecida por New Public Management

NPM) em oposição à Otd Public Administrat:ton (esta, por sua vez' assente num

modeloburocrâicodêAdministração),equesetraduznumamudançadeumEstado

hierárquico para um Estado managêrial, em que o poder de controlo e tutela

administÍativa é substituído pela formalizaçáo contratual e pela regulação' À

denominaçãoNewPublicManagementpoder.se-áaindaassociarasseguintes

expressões:newmanageriatism,entrcpreneurialgovemment,wt.bureaucratic

administrution, market-based public administraÍion ou, incluindo o processo de reÍorma

administrativa da Administração clinton, reinventing govemment (carvalho' 2008a).

ANovaGestáoPública(NGP)éumadoutrinadecarizempírico,nascidadepolíticas,

com o Íito de transÍormar o sistema administrativo, políticas essas nem sempre

teoricamênte coerentês ou cientiÍicamente sólidas (Peters, 2001), o que náo impediu a

sua divulgação global e a sua ascensáo a paradigma dominante para quem deseiasse

possuir um reÍerencial para a boa governaçáo'

Anovagestãopúblicainspira.seemduastendênciasdistintas:aabordagem
managerial e a escola da " public choice". A primeira insiste na prof issionalização da

gestão, estabelecimento de medidas explicitas da performance, avaliaçáo com base

em resultados e não na regularidade dos procedimentos, rentabilidade da despesa ( "

value Íor money) e resposta às necessidades dos consumidorês. A " public choice",

poroutrolado,insistenadesagregaçáodasburocraciasenocontrolopolíticodas

mesmas, na introdução dê .,quasi mercados,, ou .,mercados dê substituiçáo", assim

como na separação entre consumidores e fornecedores de serviços públicos (Rocha,

2000).

A concepção do NPM resulta das orientações práticas e, de alguma maneira'

programáticasquêestacorronteencontranastormasdegestãoêmpÍesarialpensadas

como transponíveis, para bêm da eficiência e economia de custos colectivos' para as

organizaçõespúblicas(MozzicafreddoeGomes,2OOí)'ANGPtem'secaractêrizâdo

principâlmentepoÍumabuscadaeÍiciênciaatravésdetécnicasdegestáobastante

similares às utilizadas no sectoÍ privado, embora também procuÍe encontrar formas de

tornar as organizaçõês públicas mais participativas, ou mesmo seguir perspectivas de

responsabilidade alternativas (MozzicaÍreddo e Gomes, 2001)'
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como ingredientes principais na Íórmula do NPM, podemos encontrar (Hood' 1991;

Carvalho, 2008a):

Avaliação do desempenho assente na quantificação, respeitando o princípio

clássico de que só se pode gerir o que se pode medir;

Ênfase no controlo dos resultados, em detrimênto dos inputs e processos;

lntrodução de mecanismos conducentes à competição na provisáo de bens ê

serviços,peloqueserecorrêàcontratualizaçáo,substituindoasrelações
hierárquicas clássicas;

Desagregaçáo e achatamento das organizaçóes e descentralizaçáo dê

funçóes, tortalecêndo a denominada administração indirecta do Estado e a

administraçáo autónoma;

Reforço das competências de gestão e da autonomia dos dirigentes dos

organismos públicos;

Adopção de sistemas de gestão da qualidade ;

Aproximação dos sistemas de gestêio do sector público dos sistemas vigentes

no sector privado ;

Mudança de valores, dando primazia à economia, eticácia e eÍiciência' em

prejuízo da equidade e universalidade ;

Estabelecimento de redes de cooperação com o sector privado e com o

terceiro sector, esbatendo fronteiras e privilegiando uma óptica da govemance.

!

a

a

a

a

a

a

a

a

?ara Mozzicalreddo e Gomes (2001), as características fundamentiais da "NGP"

podem sintetizâr-se do seguinte modo: orientaçáo para a qualidade dos serviços

oÍerecidos aos , clientes"; esÍorços para reduzir os custos e, em particular, assegurâÍ a

transparência dos custos de produçáo; diÍerenciação do financiamento, da aquisiçáo e

da pÍodução de serviços; aceitação da indopendência organizacional dê unidades

administrativas (muitas vezes no quadro de acordos sobÍe os serviços e de envelopes

orçamentais); descentralização das responsabilidadês de diÍecçáo (separação das

decisões estratégicas e operacionais); introduçâo da avaliaçáo do desempenho e dos

resultados(porexemplo,benchmafuing,indicadoresdedesempênho);integraçãodê

princípios concorrenciais (por exemplo, contracting ou0; Ílexibilização do emprego

público.
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pactuando com esta ideia, diz-nos Araúio (2007) que Íoram várias as êstratégias dê

reforma adoptadas para mudar a estrutura e o ÍuncionamerÍo da A.P, dêsde cortes

orçamentais, venda de bens do Estado, privatização, conlrataçáo de sêrviços,

introdução dê indicadores de desempenho, gêstão poÍ obiêctivos e outras técnicas de

gestáo do sector privado.

Estas mêdidas de reforma enquadram-se no modelo de reforma gestionário o qual foi

considerado a solução capaz de responder aos problemas económicos e sociais e' em

particular, a solução para introduzir maior eÍiciência e eficácia no funcionamento da

AP, partindo da crença que a gestáo do sector privado é superior à gestão do sector

público (Carvalho, 2001; Bilhim, 2000).

As preocupações com a qualidadê dos serviços públicos, a relação

administração/cidadáos, a adopçáo de Íormas inovadoras de Íornecimento de serviços

públicos e a procura de maior envolvimento e participação das organizações sem Íins

lucrativos na implementação das polÍticas públicas Íoram algumas iniciativas

desenvolvidas que procuraram dar uma nova ênÍase à reforma (Araú|o,2005)'

Muito do que se defendêu nem sempre Íoi implementado, e o que foi implementado,

nem sempre trouxe os Írutos previstos, registando-se eÍeitos adversos e inesperados,

cuja resoluçáo desencadeia novas vagas de reÍorma e a procura de um novo

paradigma que possa suprir as lacunas da NPM, nomeadamente no que respeita a

sua visão redutora da gestão da Administração Pública, ao querer emular a gestão

pública à ge§táo privada, daí a emergência da Public Govemance ou do New Public

Service (Carvalho, 2008a).

2.2. Relorma Administrotiva em Poftugal

Portugal é um dos países da uniâo Europeia quê aplica mais recursos na sua

administraçáo pública, sem que seiam visíveis, em têrmos de êficiência e eÍicácia, os

resultados correspondentes. Apoiado nessa constatração, o governo português propÔs

um conjunto de reíormas para a adminisÚaçáo pública. A reÍorma visa prestigiar a

missão da administraçáo pública e os seus agentes, na busca da exigência e da

excelência; delimitaÍ as funções que o Estado deve assumir directamente' com

vantagem para o cidadáo; promover a modêrnização dos organismos, qualificando e
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estimulando os funcionári'os, inovando processos e introduzindo novas prâicas de

gestão;introduzirumanovaidêiadeavaliaçãodosdesempenhos,seiadosserviços,

sela dos Íuncionários; apostar na formação e na valorização dos funcionários públicos'

EmSíntesê,oquesepÍetendeéumaadministraçáoaoserviçodocidadáo'uma

administração amiga da economia, uma administraçáo motivadora de todos quantos

nela trabalham (Pereira, 2008).

AReÍormadaAdministraçáoPúblicatambémnáoseconcretizasemumaacçáo
persistentê e prolongada subordinada a obiectivos claros € avaliáveis ê suportados

num forte empênhamento político a nível geral de Governo e de cada Ministro. Torna-

se necessário alterar o paradigma de actuação em matéria de reforma/modernizaçáo

na Administração, traduzido na aprovaçáo de um conlunto vasto de mêdidas nos mais

diversos domínios, sem subordinaçáo ou, pelo menos, clarificaçâo do seu papel

enquanto instrumentos de mudanças eÍêctivas e nunca avaliadas na sua aplicação e

eÍeitos. Torna-se igualmente essencial assumir que a ReÍorma e a inovação na

Administração Pública, como pÍocessos complexos, requerem uma actuação

estrategicamenteconduzidaeprolongadanotempo,persistente,comalvosbem

clariÍicados e consensualizados, em que a avaliação sistemática dos ganhos obtidos

constitua instrumento de monitorizaçáo.

A reÍorma da Administração, como qualquer mudança organizacional e ainda mais por

SetratardêumaentidadedegÍandedimensão,exigevisão,empenhamentoe
persistência. A reforma da Administração, deve ser pensada como um processo'

geridoestrategicamênte,emqueaparticipaçãoécondiçãoindispensávelparao

desenvolvimento de um amplo consenso sobre uma nova visão e cultura de sêrviço

público.Nestecontexto,importammaisacçõesconcretasinovadoras,conlinuadas'

apoiadas e diÍundidas, que medidas lêgislativas, que devem ser vistas como

condiçõesdeacção,comconsciênciaque,porsisó,nãoainduzêm'AreÍoÍmateÍá
quesetraduzirnummovimentodeinovação,suportadoempoucasmasestruturantes

medidas de fundo, oriêntada por alvo§ claros e uma conduçáo estratégica empenhada'

fazendo sobr€ssair e apoiando a difusão de boas práticas, alicêrçada na convicção

que sáo pessoas e náo normas que fazem a mudança (Neves' 2006)'

para Mozzicafreddo e Gomes (2001), o grande obiectivo de reÍorma da administraçáo

públicaemPortugalcontinuaaserodetransÍormaraSsuasrelaçõescoma
sociedade, criando uma nova cultuía organizacional na perspectiva da receptividade
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docidadâo.Paratanto,háqueorientaÍagestãopúblicasegundocritériosde
eÍiciência, eÍicácia e êÍêctividade náo apenas económica, mas também social'

AreÍormapassapelacapacidadedemodiÍicaÍasatitudeseoscomportamentosdos

Íuncionários e dos cidadãos em geral, e não apenas por mudanças estruturais. Neste

contexto, as políticas de comunicaçáo e de gestêio de recursos humanos' bem como a

Íormaçáo proÍissional, assumêm uma importância primordial para a mudança da

administraçáo Pública.

Diz-nos ainda o mesmo autor que em termos gerais, os grandes aspectos em que se

perspectiva a reÍorma da administração pública e a questáo da modernização dos

serviços sáo os seguintes: ii) simpliticação administrativa: tÍata-se, nomeadamênte, de

aligeirar os píocedimentos administrativos, a linguagem da adminisfação' a

acessibilidade, a qualidade dos serviços prestados e os prazos dos processos; ii)

aumento da qualificação e da motivação dos agentes, inÍormatização dos serviços e

coordenaçáo dos subsistemas da administraçáo; iii) mudanças na estrutura do poder e

naestruturaorganizativa,abrangendo,porumlado,adescentralizaçáoedelegaçáo

de poderes, a contratualizaçáo de serviços e as transferências paÍa o sector privado

deserviçospúblicose,poroutro,atransiçãoparaumaestruturaorganizativaque

atribuaespecialimportânciaàautonomiaeresponsabilizaçãodosagentesda
administraçáopública,bemcomoainstituiçãodegestãodeproiectoseagências

independentês de regulação das actividades da sociedade; iv) instituição dê

mecanismosdeparticipaçáodoscidadãosnaadministraçáopública,nosêntidode

responder tanto à necessidade, por parte da administraçáo, de uma maior proximidade

com o cidadão, como de adequar as respostas administrativas às especiÍicidades dos

problemasqueestesapresentam.Nesteúltimoaspectoestáemcausaacapacidade

deocidadãoinÍluenciarquerodiagnóstico,adecisãoeaaplicaçãodasmedidas

administrativas,queranecessidadêcleaproÍundarograudedemocraciaede

equidade social das medidas de âclministraçáo e regulação da vida quotidiana'

Em vez dê se constituir como vector de compêtitividade e dinamismo numa sociedade

moderna,aAdministraçãoPública(AP)éacusadadeserumgrandeobstáculoaesse

desiderato. Nas três últimas décadas assistiu-se a uma crítica generalizada ao

funcionamentoedesempenhodaAP,argumentando-sequeaAdministraçãoéuma

estruturagigante,ineficiente,ineÍicaz,apresentacustoselevados'émuito
burocratizada, náo é responsávêl e está sobrecarregada de regras excessivas. ou
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seia, o assunto AP é prontamente seguido por uma lista de disÍunções que se assume

ser sua característica generalizada.

Em resposta, ÍoÍam várias as vozes que se ergueram a reclamar uma Administração

menos cara, mais eÍiciente e responsável que responda às necessidades de uma

sociedade dinâmica e em constante mudança e às exigências dos agentes

económicos (Araújo, 2004). O poder político, por sua vez' procurou reagir ao novo

contexto e aos seus requisitos com uma viÍagem para uma óptica gestionária'

particularmente apÓs a segunda metade dos anos 80 (Rocha' 2009; Rocha e Araúio'

2006; Carvalho, 2OOBa,2OOBb, 2OO8c), o que poderá ser explicado pela entrada na

comunidade Económica Europeia e poÍ se estar a viver o primeiÍo período de

estabilidadegovernamentaldalllRepública,mastambémpeloÍactode,naaltura,já

se estar a verificar a adopçáo da Nova Gestão Pública como a reÍerência no que

respeitaafoímulaçãodepolíticasdereformaadministrativa.Carvalho(2008c)justiÍica

a inflexão para o modelo gestionário, com os seguintes Íactores:

um clima político de estabilidade governamental' assênte num Governo

apoiado por uma maioria parlamentar;

um maior desaÍogo financeiro, dado que a factura das medidas de austeridade

impostas pelo Fundo MonetáÍio lnternacional Íoi assumida' sobretudo' pelos

Governos que precederam o X Governo Constitucional;

entrada de Portugal na Comunidade Económica Europeia' em 1986' e o

ineÍente acesso a fundos económicos, bem como a necessidade de adaptar as

políticas públicas a uma cartilha Íavorável ao mercado;

a emergência de novos entendimentos sobre o papel do Estado na sociedade e

sobre a acção do seu aparelho adminisÚativo' resultante das pressões

económicas globais, dos desenvolvimentos teóricos na ciência da

administraçáo pública e das experiências implementadas noutros países'

amplamente divulgadas pelas organizaçóes intemacionais'

a

a

Se se tiver em conta que, em Portugal, o Estado de Bem-EstaÍ Social ou o Estado

Social só começou a ser verdadeiramente construído com a implantação da lll

República (Rocha, 2OO9; Carvalho, 2OO8a), poder-se-á perceber que a segunda

metade da década de 80 se torna o palco para a ocorrência de dois processos

paralelos: por um lado, continuou-sê a responder às crescentes expectativas dos
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cidadáos, através cle um aumento do aparelho administrativo (patente' por exemplo'

no aumento dos Íecursos afectos à educação' saúde' segurança social e obras

públicas);poroutrolado,adoptou-seodiscurso"modernizadoi'depaísesquese

debatiam com os problemas de um Estado Social maduro' cuia sustentabilidade

estava posta em causa (Carvalho, 2008c)'

Ocaminhoquesecomeçouatrilhar,porestaaltuÍa'náosoÍreuqualquercorteabrupto

ou desvio signiÍicativo, podendo-se aÍiÍmar que os sucessivos Governos se limitaram a

prosseguir a rota traçada, reÍorçando muitos dos aspectos centrais à NGP (Araúio'

2005; Carvalho , 2OO7l, culminando todo este processo nas políticas de inovaçáo

administrativa prosseguidas pelo XVll Governo Constitucional (2005-2009)'

2.g, As Reformas Administrotivqs em Perspectivo Comparodo

Nasduasúltimasdécadas,avastamaioriadospaísesdesenvolvidosvemprocedendo

a reÍormas administrativas que têm normalmente como obiectivos prioritários:

Travar o crescimento da despesa pública e do sector público;

Descentralizar e desconcentrar;

Aproximar a Administração do cidadão;

Aumentar a eÍiciência dos serviços;

Avaliaí o desempenho dos Íuncionários públicos mediante técnicas

êspecíÍicas (Coissoró, 2002)'

Assim e para avaliar a reÍorma administrativa em Portugal relativamente a outros

casos, apresentamos sintêticamente algumas das reÍoÍmas administrativas

desencadeadas nalguns Países'

I

a

o

a

a

A ReÍorma Administrativa em França

AreformaadministrativaÍÍancesanaúltimadécadanãosereduziuàsimplificaçáo

administrativa, abrangendo outros aspectos como a descentÍalizaçáo administrativa e

introdução de técnicas de gestão pÍivada'
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O programa conhecido por programa Blois (cÍr' a estê propósito figuÍa 1)' visou

aligeirar procedimentos e Íormaliclades inúteis (Rocha' 1991)'

Figura 1

Estrutura do Programa Blois

Fontê: Manu€l Abreu (1983) citado por (Rocha' 1991)

Assim, no contexto francês, os diagnósticos dos problemas administrativos

focalizavam dois desaÍios êstruturais a serêm superados (Araúio' 1997' citado poÍ

Pedro, 2OO4): i) a existência de uma profunda crise económica e social' que têm como

principal consequência a expansáo da intervenção estatal e a necessidade de

administração;e,ii)aatitudêautoritáriadosgovernosanteÍioresquemoldaramas

oportunidades dê conflito entre Íuncionários e usuários'

para enÍÍentar estes desaÍios o govêÍno socialista (em França) direccionou os sêus

êstorçosparaumapolíticaCledescentralizaçãoâdministrativa(leideMarçode1982)

quepreviaÚêsorientaçõesfundamentais:i)atribuiràscolectividadeslocais(comunas,
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supressãodocontrolo,apriori,dosPrefeitos(quepassaramachamaÍ.seComissários

daRepública);e,iii)daràscolectividadeslocaismaiorespossibilidadesdeintervenção

económica.

sintetizando podemos afiÍmar que as inúmeras reformas administrativas

implementadas na França evidenciam que houve mudanças, mas os elementos de

continuidade,comoacentÍalizaçãodosgrandscotweseutipoparticularde
profissionalização tecnocrata, ou a Íorça política dos sindicatos do serviço público,

continuam pÍesentes (Pereira, 2008)'

A ReÍoÍma Administratlva no JaPão

EmboÍa seia um sistema parlamentaÍista, o processo político tem sido controlado pela

burocracia. Neste ponto de vista costumam reÍerir-se duas ÍilosoÍias ou paradigmas

paÍaexplicarosistemapolíticojaponês.AprimeiravêamodemizaçãodoJapãocomo

um resultado das elites, pÍincipalmente da elite burocrática' O segundo paradigma vê

oprocessopolíticoiaponêscentradonoparlamento'ondeosgruposdeinteÍessesse

digladiam, mas em que a burocracia desempenha papel determinante' É neste

contexto que aparece no começo dos anos 80 a reforma administrativa cuja comissão

Íoi criada em 1981. O obiectivo cobre várias áreas:

Desincrementalismo ou política de cortes orçamentrais;

DesÍêgulação e simplif icação;

Descentralização;

PÍivatizaçáo;

ReorganizaÉo e reestruturação dos serviços.

A ÍeÍorma tem claros objectivos dê diminuiÍ a dimênsão do Estado na vida económica,

aumentando simultaneamente a eÍiciência dos serviços (Rocha, 1991)'

cinco anos depois de iniciada, a ReÍorma Gestionária da administração pública

brasileira, iniciada em 1995, pode ser hoie considerada um poecto bem sucedido' As

principais mudanças institucionais previstas foram tÍaníormadas em leis: a reforma

A
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constitucionalqueticaÍiachamadade.,reÍormaadministrativa,foiaprovada
praticamente na forma proposta pelo governo, as organizâçóes sociais e as agências

executivas Íoram deÍinidas legalmente, foi criado o Íegimê de emprego público como

alternativa ao cargo público quando não se tratar do exercÍcio de actividade exclusiva

de Estado, alterações substanciais na lei regulando o regimê de trabalho dos

servidores públicos foram introduzidas êliminando privilégios e distorções, os contÍatos

degestãoeoconceitodeindicadoresdêdesempenhoÍoramclaramentedeÍinidos,e

uma nova política de recursos humanos foi colocada em prática com ênfase no

fortalecimentodonÚcleoestratégicodoEstadoenaÍealizâçáodeconcursosanuais

com pequeno número de vagas de reposição para as carreiras de Estado'

A Reforma Gestionária de 1995 envolvê, portanto uma mudança na estratégia de

gestáo, a partir de uma estrutura administrativa ou em um aparelho de Estado

reÍormado. Trata-se, portanto, de uma reÍorma do Estado' que náo se limita a propor

descentralizaçáo para os estados e municípios, e desconcentração ou delegação de

autoridade para os dirigentes das agências estatais Íederais, estaduais e municipais'

EmacliçãopropõeumanovaclassificaçãodasactividadesdoEstado,eestabelece
quaisostiposdepropriedadeeostiposdeadministÍaçãocorrespondentes(Bresser

Pereira,2000).

Namesmalinhadepensamentodiz.nosPereira(2008),quearetormadoEstado

brasileirodetlagradaemlggstevecomoobjectivo-tendoparteintêgÍanteareÍorma

administrativa - manter equilibradas as contas públicas ê, ao mesmo tempo, elevar a

capacidade da acção estatal. A reÍorma propõe uma recontiguraçáo das estruturas

êstataisbaseadanasubstituiçãodomodeloburocráticodeadministraçãopúblicapor

ummodelogestionário.Portratar.sedeummodelopós-burocrático,buscouimportar

Íerramentas de gestão provenientes do sector pÍivado, bem como a aplicação da

lógicademêrcadodêntÍodosectorpúblico,ÍocalizandooaumentodaeÍiciência

económicadoEsta(lo'Emharmoniacomasexperiênciasinternacionaisqueestavam

em curso, inicia'se, assim, um amplo processo de revisão das Íormas d€ prestação

dos serviços Públicos no Brasil.

conclui o mesmo autor quê, no que se refere ao Brasil, podemos argumêntaÍ que o

modêlo de reÍorma do Estado - dual e linear -, implementado sob a óptica nêo

liberal, náo se mostrou capaz de resolver adequadamente os problemas sócio

económicos do país. Ficou evidenciado que, em geral' além da ausência de vontade

polÍtica dos governantes, as reÍormas - apoiadas em decisões pontuais e casuísticas
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A

- se apÍesentaÍam desarticuladas e incoeÍeÍrtes. os custos dessas distorções se

reÍlectem na capacidade de competitividadê do país, na vida dos cidadáos € na

motivação dos Íuncionários públicos (PerêiÍa, 2008)

Na Alêmanha, náO existe actualmente a mínima dúvida quanto à necêssidade de

modernizar o estado e a administraçáo. O estado providência Íoi sobrecarregado para

além das suas capacidades. Na Alemanha prevalece, de um modo geral' a

consciência de que, tendo em conta a crêscente concorrência económica mundial,

nem a pÍodução pública de bens e serviços nem a Íede de segurança social podem

continuaÍaserÍinanciadasnamedidaemqueosãoactualmente.oestado
providênciaápressionado,dêstemodoamodernizaÍ'se'Nesteprocesso'háum

recurso cÍescente aos beneÍícios do'governo elêctrónico", a uma coopêração mais

estÍeita êntre os diÍerentes níveis da AdministÍação (Íederal, Lander e municÍpios) e a

uma renovação das estrutuÍas administÍativas que levê a um aumento da eficácia e da

eficiência (Mozzicafreddo e Gomes, 200Í)'

A RêÍoÍma Admlnistratlva nos E.U.A

Emlggg,existiaumconsensogeneÍalizadosobreanecessidadedeumareÍorma

administÍativasubstiancialdogovernonacionaldosEstadosUnidosdaAmérica.Na

década de 1970, o Presidente Jimmy cáÍtêÍ (1977'1981) queixava'se de que havia

muito pouco mérito no sistema de méÍito. Durante o mandato do Presidente Ronald

Reagan(1981-1989),ogovernoe'êmespecial,asuabuÍocraciaeraencaradocomo

partesdo§problemaseconómicosesociaisdopaís'enáocomosoluçãopaÍaeles.

EmboraoPresidenteGeorgeBush(19891992)suavizasseascriticasaosorganismo§

o buÍocÍatas Íederais, pouco tez para melhorar a eÍicácia administrativa. DuÍante a

campanhaeleitoraldê.1992,êdepoisdela,ClintoneGorêdefiniÍam-seasipróprios

como " novos democratas,. os novos dêmocratas acreditam quê o governo pode ser

uma ÍeÍramenta eÍicaz e precisa (ou como Gore diria, um circuito integrado), para

pÍomover o crescimento económico, a iustiça social, a equidade e a protecção do

ambiente ( Mozzicafreddo e Gom€s' 200í)'
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ConÍorme salienta Kusek (1998), o obiectivo da iniciativa de reinvençáo da

administração dos Estados Unidos da América apÍesenta cinco vertentês

Íundamentais:

Reduzir a dimensáo da Administraçáo;

Reduzir os custos da Administração;

Sêrvir melhor os cidadãos;

ManteÍ um rêlacionamento melhor com as empresas;

Gerir por rêsultiados (ou pelo rendimento: os cidadãos obtém melhores

resultados da Administração).

Na mesma linha de pênsamento, reÍere Santos (1998), o modelo de reinvenção da

governaçãosistematizadoporosborne&Gaeblertemsidoconsideradoporvários

govêÍnos como uma base de orientação estratégica e organizativa paÍa a

reestruturaçãodosserviçospúblicoscentraiselocais.AadministÍaçãoClinton

adoptou.ocomobasedaNationalPerformanceReview,movimentoderenovaçãodos

serviços públicos centrais ê locais. Este modelo baseia'se em 10 princípios

orientadores de uma nova Íorma de goveÍnação:

Governaçáo catialisadora. Uma governação que dirige, influencia e orienta

e que, sempre que possível náo 6xecuta' Para isso catalisa eneÍgias'

vocações e vontades do sector social e privado para conseguir os sêus

oblectivos;

Govemação que pertence à comunidade. A governação náo está nem

acima nem abaixo da comunidade, porque náo pode estar Íora dela' A

governação é uma actividade das comunidades;

Governação competitiva. A goveÍnaçáo deve procurar Íazer mais ou menos

e é neste sentido que se deve êntender a sua competitividade' A questão

não é público versus prorado mas sim concorrência versus monopólio;

GoveÍnaÉo oÍientada por missões. A govemação deve organizar-se e

geÍir-se com base no que precisa de ser alcançado (Missáo)' tornando as

suas estruturas em organizaçõês por missõês e não em

baseadas em normas;

Govemaçáo por resultados. A governação deve ser avaliada pelos

resultados atingidos, que sáo invaÍiavelmente níveis de

destinatáÍios das suas acções <ta foÍma mais eÍiciente' Só

poderá conhecer o sucesso e o íÍacasso de Íorma objec{iva;

satisfaçãQ

ódestia

/.'\'o
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Governação paÍa os seus clientes. A governação' como prestadora de

serviços, apenas tem significado na medida em quê satisÍaz clientelas'

Atender às necessidades do cliente é a melhor via de combatê à

burocÍacia;

Governação empreendedora. A governação deve orientar'se para a

criaçáo de receitas, nâo de despesas, em todas as suas actividades:

Governaçáo preventiva. A governaçáo devê estar primeiramênte orientada

para a prevenção dos problemas, não apenas para os enÍrentar;

Governação descentralizada. A governação deve trabalhar com as suas

estÍuturas e com os seus colaboradores, não contra elês' Tratâ-se de

trocar a hierarquia pela paÍticipação e o trabalho em equipa;

Governação orientada para o mercado' A governação deve actuar como

tacilitadora, intermediária ou investidora pioneira em segmentos novos e

náocomotornecedoradedeterminadosbenseserviçosparaamassada

populaçáo.

Deummodomaisgeral,areinvençãoÍoiinstitucionalizada'AreÍormatornou'seum

mododevida.AlinguagêmdaadministraçãoÍederalalterou.sedemodoaincorporar

osconceitosbásicosdareinvenção.clientes,espíritoêmpresarial,capacitação'
parceria trabalhadores - gestáo, oriêntação para os resultados e desregulamentação

ÍiguramagoraentreostermosdodiscursoquotidianonaburocraciaÍederal
(MozzicaÍÍeddo e Gomes, 2001).

A RêfoÍma AdminlstÍâtlva na Gallza

Paralelamente à criação e consolidação do regime de autonomia' a Comunidadê

AutónomadaGalizaemprêendeuumavastaexperiênciadêrêÍormadaadministraçáo

pública.Talreforma,gradual,íundadaemimperativosdenaturezalegaleêconómica

visapautarotuncionamêntodasadministraçóespúblicasautonómicasporcritériosde

obiectividade, de eÍicácia e de eficiência, dêntro do primado do inteÍesse geral e

traníormaraculturaburocráticaouadministrativanumaculturaderesponsabilidade

ou de gestão.

comvistaatalobjectivo,areÍormaassentouemdiversospilares,taiscomoa
regularizaçãodafunçãopúblicadaGaliza;acoditicaçáonoímativa;aÍormaçáodos

empregados públicos; a montagem do sistema de gestão dos procêdimentos
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administrativos; a criação do sistema de inÍormação administrativa dê atendimento do

cidadão; a criaçáo dos serviços dê resposta imediata o a a\raliação do desempenho

das distintas unidades administrativas (RomeÍo, 1998)

A ReÍoÍma AdmlnlstÍativa no Reino Unldo

A experiência da reÍorma administrativa que vem sêndo implementada na Grã

Bretanha mostra que a refoÍma naquele país não tem Íim. Ape§aÍ da intensa Íeforma

gestionária rêalizada nas duas últimas décadas, os resultados não são encarados

como súicientementê satisfatórios. tsso fica explícito nas declaraçóes do governo

trabalhista de Tony Blair, gue tem sinalizado que é necessáÍio mensurar mais,

desenhar melhor as metas, mais avaliação, mais tecnologia da inÍormaçáo' mais

mudança cultural paÍa o servidor público (Pereira, 2008). Assim, no contexto inglês

sucederam-se três categoÍias de iniciativas ou soluções administÍativas: i) o

managerialismo puro (mais desestatizante que racionalizador, estratégia centrada no

aumento da produtividade e na redução de custo§ de pessoal, ética de valorizaçáo do

custo dos recursos (value Íor money), avaliação do desempenho, administraÉo por

objectivos, descenüalizaçáo e delegaÉo de autoridade); ii) o "consumerism' que

consistiu numa segunda resposta administrativa, uma rêorientaçáo do managerialismo

puro, tendo como ponto central a questiio da saüsfação das necêssidades dos

cidadãos/consumidores dê seÍviços públicos, ênfase na estratégia da qualidade'

estimulo à competitividade, modelos contratuais Ílexíveis, cartas do cidadão, etc; e, iii)

o modelo de soluçáo administrativa do Public Service Oriented (PSO) que'

contrariamente aos modelos ou soluções antêriores, se preocupava com o porquê;

desta forma propõe uma revalorizaçáo da política da dêÍiniçáo das finalidades estatais,

aumento de responsabilidadês, paÍticipaçáo, tÍansparência, êquidade e iustiça, visão

colectiva do cidadão, popondo a cultura cívica do cidadão, do buÍocrata e do politico

(Pedro,20O4).

Neste contexto sumaria-se (tabela 1) um conjunto de caractêrÍsticas, por país' as que

se julga mais importantes sobre as recêntes reÍormas:

Portug!l

- PogÍamas dê RofoÍma Fbcal

Tabêla 1 - As Principais Medidas de ReÍoÍma
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- PrlvâUzaÉs§

- ReÍormas Íoallzedas no campo do oÍçamonto e das Ílnanças (FeÍorma dâ Contabilidade Públila ê do

Trlbunal de Contâs)

- Regulamênto8 admlnlstrativos com vlsta a ellmlnar procedlm€ntoe ê obrigâçõ€s para os ck adãos ê para as

emprêsâ8

- Programa de modêmlzaÉo admlnistratlva, coín ênfasê na desburocratização s qualldad€ dos sorvlço€,

egpeclal at6nção à Íunçáo Públice

- Atênção s ênÍase nas Íesponsabilidâd€s

- Norro sistema Íetribdlvo (paÍa camp€tiÍ com o 8€otor prlvado e retêr p€ssoal quallÍic€do)

- Crlação dê leglslaçáo paÍa tomar o procssso dê decisáo mals Ílsxivel, daÍ âos dlrlgsntes mals autonomla

- Fusáo ê €xtlnçáo d€ vários instltutos públlcos (Lei no 16'r'/2002' d€ 31 dê Malo, dê 2ífr9, Grand$ OPçó€s

do Plano pâÍa 200Íl).

EEplnha

- A reÍoÍma fiscâl (bus€a da neúrâlidadê)

- RefoÍma da dsspesa públlca (maior controlo dos dinheiÍos públlcos)

- DêsregulamBntação ê privatizâçáo coín o obj€ctivo da incrementar a coínp€lência com qus se debatem as

Bntidad€e públicâs

créclâ

- Érivatlzaçoes lenvotvsfldo um gÍand6 nÚmero de êmprgsas públlcas

- Conlrolo e redução de sêrv|ços públlcos (€m consêq do prccesso d€ adêsáo € postêÍlor lnt€graçáo

na EU)

uonclâ

- t\ilodêmizâÉo da administração públlca

- Modemlzaçáo dos sgÍviços pÚblicos com a d€§ênvolvlmênto de novas t€cnologias dêintÍoduÉo o

informaÉo E novos métodos de gestáo

lrlrnda

- Carla Branca Serving ths Country B€tt€r (1985)

- Mêlhorar a qualldade dos sêrvlço6 aG cldadãos

- Alt€raÉes ao sbtema dê r6curso§ humanoa

- Redwáo dê custos admlnEraü\os

- R€stÍlçó€8 ao r8crutamento

- Novo slSt€ína d€ d6lsgâção na alocâção do orçam€nto

- Novo slstême de svaliaçáo do dês€mpenho - plano dê pêÍroímancddêssmpênho para os Poab6 mals

slsvados dos sêrvlços públlco

- Abertura a un malor númêro ds candidaios parâ os caÍgG mals el€vâdos de edminlstraçáo (sénlor civil

sêrvlc€)

- Mobllldad€ de funalonárioe da adminlstÍaçáo c6nÚal pâra a rêglonal

- lntrcdwão de PogÍama dê d6snvolvlm€nto Ecoúmico ê Soc

progrêss) com reÍormas estnlturais ( modeÍação sslarial, impo8bs, smprego' êtc)

ial (PESP: programme ÍoÍ Economic and

Itálla

- ContenÉo da d6pêsâ públloa 3 reduçáo do défice
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- lncr€m€ntar a eficiânch na aúnhlstraçáo púUlca

- Oualidadê &6 3êÍvlço8 Públlcoe

- Espedal atsnção nos dlÍlgêíltB (8éí or / manag€Íial caÍ€sr group / caíiera dlÍlgênzialê) no

sêntido do 6 dotâÍ de mêic pala une mêlhoÍ gastáo

cMl sêrvioe

- irodificação dc pÍoc€dlm€ntos oíçam€nlals (mtrio prazo)

- PÍivatlzação dê alguns sôrvlços públicos

- Prtvatizeção de algumas 8mpÍesas públiãs (lrúEtrial holdlng companlss)

- Contolo do tamanho do Estado e da sua oí!8nizâÉo, ondê sê indusm as agêrrcias gowmam6ntals

unidades squivaleÍlgs dê nÍvêE inÍeÍioÍê8 e- ReoíganizaÍ ou abollr 10% de todas as divisõê8 ou

depârtamfilG até ao final de 1 998

- PÍvaüzâçâo das fês maioÍês €mpÍ€sas púHi:as (carninhos do Í€no, telêlon€8 € tabaco)

seÍvh6 6 do govemo por cmsequência (des& o com€ço dos anos s#nta) €mboÍa só na década de oitênta s€

coÍneçarâm a levar à pÍática tâis lntençóss

Ísguhmítaçõês para mudal a organizâÉo doê- R€duziÍ a opansáo da d€sp€sa pública nacional ê noraa

- Cortês no snpÍêgD público ê ns despca pública

slogan ' menos Íunclmárb6 pÚblkG, mas mslhor

s€rvrço

- MelhoÍia da qualldade doe sêrvbog públlco8 com o

- Ptuatizâçõe8

- D€scenüalizagão e dBÍeguhmsntação

- Em 1989 á cÍiado un gâbinetê (GÊO: GÍ3at @Íatlon) coín o oblsctirro dê d§snvolvêr m€dilas

para revêr prrcedimêntos administÍativos 6 as ÍêsponsabllldsdB, nesta m8tária' do govomo centtal'

EíficiêÍrcy

- PolÍtica de modemlzaÉo que lottalsça a bímas dê lazer políti:adesc€ntralização Ípvas

- lntrodução ds mecanlsmos dê m€rcado

ol C6ntsal Govêmmsnt Admlnlstsaüon em I 990, com o

p@6ito dê aasl6Íar o procosso d€ r€úoÍma da âdmlnlstraÉo públlaa

- PrólloaÉo do docun€nb Plen br üê Rêadlusün€nt

- Transl€ígrÍla & p€ssoal do apaíaio cêÍrfal para nqías bÍmas admlntstreúras(b golr€mo

(€sp6chllzadas)

- Probl€ína8 flnaíEêlÍG nos munlaíphs ê nG LsrúêÍ

- lnsuÍlaiêntô ffscalizafáo da eúnlntst8ção 08cal

FlrizÍtn
- Polílicas Ílscâ'rs paÍa Í€dudr a lÍílaÉo

- Ar.Ín€ntaÍ a êÍlaácie do sêc-lor públlco

- lnc€ntlrrc paÍa coínpsnsar o:c€lsnt€s dessnpenhoe o vsloÍização dos cusbs do6 Í€cuÍsG

- lncr6mênto e orl tsção para 8 oÍiciêrrcla € Blicácla I d€gÍêguhmsntâçáo
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- Oíi€niaçõ€s mlnÉteriab aG chl€Í €xsúiv€s taduzidas nLÍn ÍêlatóÍlo snual sobís o deseínp€nho des

egêrrclas, na baso de acoldoq de pÍodutMdade písriEunênta flradoe

- ConiuÍÍo d. polÍüa83 d€paÍiamêntals &signadas por Stal€gic R€8ulls 6 l(êy R€sults

- Gêslão ds €x€cutivoS com base em conÍatoa de trabâlho cqn temo, com inc€ntlvG ao d€asmpênho

TttrTT:mfl]
- Oçamêntação na ba36 dc OulpuE (b planos do d€p8ÍtEmênto

- OÍientaçõ€s mlnbtâriab âos " chieí €rccúirr€s' traduzidas nun ÍêlatóÍb anual sobÍ€ o doa€mp€nho das

aggnclas, na bas€ d€ acoído6 dê plodutiviladê prêvlamênte Íixados

- Coniunto de polÍticas dêpaÍtam€ntah dBlgnadas poÍ Strahgic R€8u|ts ê Koy Result

. Gmtiio dc êxscutlr,os com basô €ín coÍiratB dê üabalho cqÍ têímo, coín lnc€ntivog do dossnp€nho.

- N€c$sidado de lncísm€ntaÍ eficlênda no ss-toÍ públlco

- Rsdwáo dê cu8b6

- ProgEma dê prlvatlzaçõ€s

- Redução do númêÍo dê emprogado6 públlco3 (um plano paÍa reduzir 296 anualmêrúe durantg 5 anoa € a

ter inlclo sn 1990)

- Mslhoria na g6tão admlnEtatlva, monitoÍada p€lo progÍama Admlnlstraüw Managêmêrt PÍoi€ci (AMP)

cÍlado em 1988, coín o propósito ds cÍlar norra l€gÉlaçáo paÍa d6c€ntrali2aÍ o p€ssoal 6 as íoÍmas dê Í€cÍutamênb ê

impl€írentar um sistsma ds descÍlçáo dê cargos (Job dsscÍiptons) pâra toda a adminisfação Ísdsral

Canadá

- Rodwáo dâ d6ps8a públlca

- S€ívi(ps públlcos d€ qualklâdê (que €stá na oÍigar das Íeíormas hnçadas p€lo gowmo en 1 984)

- Rsdução do pê8soal

- Programâ dê prlt atlzaçóês

- lÍrcÍsnentaÍ a eficiêncla € sÍitácia do seÍvlço público, as§6nt€ no Public Sorvhê ã)00

- Descontrallzaçáo de sêrvhos paÍa â3 regfr€8

. Encorajam€nb da dol€gação d€ aubrldade

- lmpl€mqrtafáo d€ slslsmas dê doscêílfafizâÉo

- OÍlqtagão pere o m6rcaô

- Parücipação dlí€cfe dos ddâdãB na âúninbtração pÚblice (agênchs e lnsütuitsG do gprr€Íno)

- Dêl€gação á d€3confalzaçáo dâ aubddâÍtê (d€cbão), com o propósib & alaígar ÍssponsÚildad6 Para

o boín funcionamenb do3 soÍvlçG ê d€ cqno sproÍmáios dos aldadáos

- lntíoduÉo de €súutuÍas de oílstâçáo para G ÍGullado3 € modelog de g6tão

- lnúodr,ção na aúfllntstragáo csntsal& EntoÍpÍiso Mod6l

Frrnça
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a possibilklade de descentralizaÍ algumaa

coÍnpêtêírcias da admlnistÍâÉo cêntral ( tal coÍno a €ducação) para a8 autoÍidades territoriais
- Desde i98'l que as autoridades íÍancesas @nsirêraram

íinanças, gestáo por obi€ctivo§ e resultados

sobre gestão d6 Pessoal,- Criada a Chater oÍ deconcentration em 1992 que estabelece os PrincíPios

do sector público (com inlciativas dê prestâr um- Dêsde 1988 que s€ lançam progÍamas de modemizaçáo

mêlhor s€íviço aos cliênt€s/úent€s)

- A Public Services Chartês íoi adoptada pelo govemo

rêsultados

dê lhes imputar responsabilidades pelos
- Estabelecimento de contratoe coín empres{ra públbas no sentido

suácla

- Esforços de tomar o s€ctor público mais eíiciente

- R€organização do Processo ê íormas d€ oÍÇâmentaçáo, maioÍ at€nçáo aos serviços e actividades públicas

cêrca de 10% Íoi o aprovadoda adm inistração nacional,- Um programa dê aiustramento e emagÍ€cimento

polo Parlamento €Ín í 99'l

- Diminuir a despesa Pública como êstratégia de longo Prazo

Sulçâ

- lncrementar eÍiciência no sector público

- O Management ContÍol foi introduzido na adm inistração íêderal

- Atênção aos objectivos

Espanha

pública eín 19g9 foi bastantE [§ado para promover uma nova Íorma de cultura de serviço público, gestáo por objectivos

e uma adm inistraçáo dêscentralizada

pelo Ministro da AdministraÉo- Documento BeÍlexóês sobÍê a Modemizaçáo do Sector Público preparado

(paraasregiõesautónomas)decompetêncianosentidodeincÍêmentaraeÍiciência,combeneÍÍcio§directosparao§

cidâdãos

para pÍomoveÍ a descentralizaÉo- Em 1992 o gov€mo e os dois maiores partidoe assinaram um acordo

- lmpoÍtante6 programas de mêlhoramêdo da g6tão

- Litodemização do sistema d9 páticas dê g€8Éo com sucesso de outro§ sêctoresÍinanceiÍo ê adopçáo

- Simplificação da administraçáo centÍal ê rêduÉo dos sêt g cuíos

- lmplementaçáo dê PÍogramas de sêrvlços Prestados aos cidadáGêllciência €Ín

pÍây

ledoral personnel system andpot€nciâl da íÍaud€, rêíôrma do- Prcdúividadê dos empregâdo8, minimizar o

- Conceitos altemalivos ds novas íoÍmas de orçamentação (mais Ílexívêis)

Relno Unldo

gestão, com obiectivos e mis§õss direccioíladas pelo§ ministérlos ou pelo dspaÍtamento

dêÍam lugâr a pequenas unidades de- As estruluras monolítbas de governo' assêotos em dêpartamentos,

ioi concebida para desenvolveÍ e implementar novas

ÍoÍmas dê govemo ê pÍe§taÉo de melhoÍes seNiços (qualidade) aoa ck'adãos

- No tuncionalismo Público, a N€xt Steps lnitiativê

3t



- Crbgão píog[Bslva de ag€nai8â para sêÍeín

govêmo

9XECúiVâS antêr'loÍmêntê doÍ6pon8áwi3 dê lunçôas

- Máíma dolêgaçâo possÍwl das ÍunÉ6 dos d€paÍtemênios para as egêÍdas locaisop€íâclonai3

- PrcgÍama sub€tancial do pdvatizeçõ€s

na Í€pÍs€êntâção do cllêntE no6 publlc secrtoÍ bodie8

- Oueliüd€ (b sêrv|ços Públlcos

- MaloÍ e mais trampar€nte inÍoÍmaçáo

- C,oínpeüçáo e contratação ds sêrvhoe bÍa da aürinHraÉo

Fonte: Adaptado de Pedro (2004).

Em conclusáo, pode aÍirmar-se que pelo menos duas vertentes bem especificas têm

orientado as reformas administrativas nas décadas de oitenta e noventa do século XX'

Uma, considera que o Estado ainda possui uma função primordial no espaço

globalizado, e por isso deve sofrer uma reÍorma no sentido de Íortalecê-lo; outra, vê o

Estado como algo que vem compromêtendo o desenvolvimento, devido ao seu gÍau

de intervencionismo, de ineficiência, de conupçáo, de mal atendimênto aos

consumidores, ou seia, considera que se Íaz necessário reÍormar o Estado para

enfraquecê-lo de Íorma a não pêrmitir que interrira nos mecanismos de mercado

(Pedro,2004).

ConÍorme reÍere (Bertucci, 2002, citado por Pedro, 2004), qualquer transição' paÍa

qualquer país, que pretenda reformar a administração pública deverá seÍ um processo

que envolva uma proÍunda transformação (em todo o aparato governamêntal)'

consolidação (desenho a longo pÍazo e capacidade de construir novas políticas

públicas), modernização (no sentido dê adoptar melhores e novas práticas de

govemo) e, por último, adaptação (seguir referências e práticas no mundo cultural

onde se insere).

Nestê sentido, diz-nos MozzicaÍreddo e Gomes (2001), que a reforma do sector

público tem sido, e continua a ser, uma üva preocupaÉo dos governos da Europa, da

América do NoÍte, cla Austrália e da Nova zelândia, bem como da maioÍia dos outros

lugares do mundo. As reÍormas caracterizaram-sê por uma série "soluçóes' e uma

variedade de estilos de intervençáo. A administração pública apresenta, som dúvida'

uma aspêcto diferente do que tinha há cerca de duas décadas, o utiliza-se uma

linguagem diÍerente para descreveÍ o Íuncionamento do governo, mas ainda dêvemo§

interrogaÍ-nos se o Íamiliar aÍorismo de plus ça change...lambém s€ aplica ou náo a

este caso. lsto é, apesar do todas as reÍormas - bem sucedidas ou náo - subsistem
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inúmeros problemas de administÍação pública, e alguns deles Íesultam da actividade

de reÍoÍma anterioÍ.

Apesar do que é dlto em Íorma conclusiva sobre as diÍerentes reÍormas lêvadas a

cabo pelo§ diferentes paÍses abordados neste estudo, concordamos com Rocha

(1gg1) quando nos diz que a lógica tem sido sempÍe a mesma: diminuir o peso do

estado e aumentiar a eÍiciência dos serviços que passa pela adopção de processos dê

gestão privada e adopção de um novo tipo de relações entre a administração e os

administradores.

2.4. A Reforma Administrativo do Wt Govemo Constitucional

À semelhança do que tem acontecido noutros países europeus, a reÍorma da AP tem

constituído, ao longo dos últimos anos, um tema central no debate político português'

Tida como fundamental para a sustentabilidade do modelo social e para a

competitividade da economia portuguesa, passou a elemento central nos

compromissos poÍtugueses decorÍentes do Programa de Estabilidade e Crescimento

(PEC). Faz-se a modernização da em nome da competitividade e do

desenvolvimento económico. É dentro deste enquadramento que o XVll Governo

elege, como vectores da sua actuaçáo, a desburoc@li?Àçeo e simplificação de

processos, a modernização da gestão e a Ílexibilização dos modos de funcionamento,

sem perder de vista a consolidação das Íinanças públicas ê o ênaltecimento do valor

.êÍiciência,,, minimizando o risco de incumprimento do Pacto de Estabilidade e

Crescimênto (CaÍvalho, 2007; Carvalho' 2008a).

como realça carvalho (2oo8a), a política de reÍorma do XVll Governo enÍatiza a

dêsburocratizaçáo e a qualidade, a gestáo de recursos e o governo eloctrónico,

procurando actuar em várias Írentes, desde a organização da AdministÍaçáo Pública,

até à gestão de recursos humanos. No âmbito destâ dissêÍtação, cumpre maior

demora nêstê último item.

o XVll Governo constitucional estabeleceu como meta estratégica, a nÍvel da gestão

de rêcuÍso§ humanos, a aplicação de sistemas de avaliação do desempenho dos

Íuncionários e dos sêÍviços, o estabelêbimento de Íegimes e sistemas de gestão dê

recursos humanos não difêrenciados Íace aos demais trabalhadores (com excepção
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das carreiras que implicam o exercício de Íun@es de sobêrania e de aúoridade), o

que iustiÍica, por exemplo, a aproximaçáo do regime iurídico do exercício de funções

públicas ao regime do contrato individual de trabalho, a revisão e implementação de

um novo sistema de carreiras e remunerações na Administração Pública' o

desenvolvimento de um novo regime dê protecção social, bem como a alteraçáo do

regime de aposentação dos trabalhadores da Administraçáo Pública, no sentido da

convergência com o Íegime geral de segurança social (Carvalho, 2@7,2@8a)-

Tais proÉsitos associam-se igualmente à necessidade de reduzir o volume da

despesa pública, para a qual contribui de lorma Íelevante a AP com as suas

dimensóes actuais.

uma administração sobredimensionada náo é apenas cara: gera burocracia, dialoga

com diÍiculdade com os seus cidadáos, empresas e comunidades e, para o seu

Íuncionamento, tende a criar uma procuÍa constante de mais recursos.

Náo admira assim que um dos grandes pÍogramas de modernização administrativa

encetados pelo XVll Governo Constitucional tenha sido o PRACE - Programa de

Reestruturação da Administração Central do Estado, visando uma racionalizaçáo das

suas estrúuras centrais e promovendo a descentralização de Íunções, a

desconcentÍaçáo cooÍdenada e a modernizaçáo e automatização de processos.

O PRACE consagra como obiectivos: reestruturar/racionalizar a administração centÍal,

melhoÍar a qualidade dos serviços prestados ao cidadão, Ílexibilizar e desburocratizar.

Assentia em cinco pilares: 1 - Reestruturação da A.P;2 - Mobilidade; 3 - Reforma do

regime de vínculos, carreiras e remuneração; 4 - Sistema de avaliação de

competências; 5 - E-government.

O primeiÍo pilar, procura repensar a A.P, detêÍminar quais sáo as tareÍas que devem

competir a esta e quais podem, ser alvo de exteÍnalização. Procura-se um novo

modelo organizativo, mais simples, mais Ílexível e dinâmico. Após a deÍinição da

arquitectuÍa da estrutura organizativa, há que alocaÍ o§ recursos humano§ necessários

ao cumprimento da missão de cada serviço. É aqui que entra o segundo pilar -
Mobilidade. No que conceÍne ao terceiro pilar - ReÍorma do regime de vínculos,

carreiras e remunerações, ao nível do diagnóstico da situaçáo actual Íicou bem

presente alguma complexidade e conÍusão, patente nas 1107 caÍreiras diferentes

existenles na AP. A refeÍida reforma pretende reduzir o número de carreiras de 1107
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para 3, resultando os vínculos laborais apenas de duas figuras lurídicas, a nomeação

(Íunções essenciais do estado) ê o contrato para a generalidade dos Íuncionários,

procurandese assim uma aproximaçâo ao regime laboral comum. Mas o elemento

Íulcral neste novo modelo é a incorporação da Gestão por obiectivos. Procura'se

assumir êndogenamente os valores da responsabilização, da competência, do méÍito

e da motivaçáo, ora estes valores e padrões de desempenho tem de ser aÍeridos. lsto

só é possível mediante a concretização de sistema de avaliaçáo de desempenhos (4o

pilar). Este mêcanismo que visa o coíilrolo da eÍiciência, deve ter uma metodologia

sistémica da análise dê toda a macro estrutura (serviços, dirigentes e tÍabalhadores)

identificando as íalhas, de modo a implementar medidas @Ír€ctivas. o último pilar,

denominado de E-governmênt, procura a modêmização dos serviços públicos

mediante o uso das novas tecnologias de modo aproximar a Administraçáo dos

cidadãos, obter ganhos de pÍodutividade e de eÍiciência, redesenho dos processos de

trabalho e eliminação de procedimentos anacrónicos.
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i tl3. Gestão de rsos Humanos na Gestão P

3.7. A lmportôncio do

GeÍir é, nos nossos dias, fundamentalmênte gerir pessoas (Rocha, 1994, sendo cerlo

que o ÍactoÍ humano desempenha um papel crucial na percepção da qualidade do

serviço, por paÍte dos cidadãos - clientes' Num determinado momento, toda a

organização é vista através do Íuncionário que presta directamênte o atendimento. Por

essa raáo, um factoÍ de sucesso dê qualquer projecto de modemização, em qualquer

organizaçâo ou unidade de uma organização pública, é a preparação dos Íuncionários

para pÍestarem um atêndimento de qualidade (Carapeto e Fonsêca, 2006).

A rêsposta aos desaÍios colocados pela mudança do mercado de trabalho tem

conduldo as empresas a uma modiÍicaçáo acelerada das suas estrutuÍas e dos

modelos de oÍganização do trabalho.

Todas estas mudanças, que se processam a ritmo cÍescente, tÍouxeram os Recursos

Humanos paÍa o centro das preocupações dos gestores. o reconhecimento de que

não basta dispor da mais avançada tecnologia, de uma sólida base financeira, ou de

uma posiçáo dominante no mercado para asseguÍar o sucesso' se as mesmas não

forem sustentadas poÍ uma força de trabalho motivada, com um perfil de aptidõês

virado para o Íuturo e elevada produtividad€, constitui, de peÍ si, uma notável alteraÉo

da mentalidade de muitos gêstores (Câmara êt al" 200í)

Assim, só Íaz sentido Íalar em gestão de recursos humanos quando as pessoas estão

integradas numa organização.

o estudo da harmonização dos comportamento§ individuais com o comportamento

das organizaÉês Íoi Íêito por várias teorias, obedecendo a vários modelos. De cada

teoria vai emergir um determinado modelo de gestão de rêcursos humanos (Rocha,

1997). o sucesso empresarial êstá cada vez mais dependênte da êÍicácia e da

êÍiciência na gestâo de recursos humanos (Câmara et al., 2ffi1).

conÍorme refêÍe Rocha (1994 de entre as pÍincipais teoÍias apontiam-se as seguintes:

3
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No que respeita ao estudo da burocracia diz-nos Rocha (19S4 que o primeiro estudo

sistêmático das organizaçóes se deve a Max Weber.

Webêr identifica três tipos de autoÍidade legitimada:

AúoÍldade tradicional, ondê a aceitação de quem manda dêpende da

tradição e do @stume.

Autoridade caÍlsmática, em que a aceitaçáo advém da lealdade e conÍiança

nas qualidadês pessoais de quem governa.

:1

:l

n

Íaclonat, em que a acêitação da autoridadê se baseia em

regras gerais e abstractas.

Em síntese, o modelo burocÉtico implica três grupos de caraclerísticas: aquelas que

se rêlacionam com a estÍutura e Íunção das organizações, aquelas que se relacionam

com a recompensa da perÍormance e aquelas que se relacionam com as políticas dos

indivíduos.

Conforme salientam Câmara et al. (2001), Max Weber procura uma oÍganização

perfeita, e Íá-lo através de uma lêgitimação da gestão pela autoÍidade racional - legal

e de uma Íorte hierarquização, quê pressupõe uma clara separação entre a

administraçáo e a execuçáo.

Frederick Taylor é considerado o pai do scientiÍic managemerrt A importância dos

recuÍsos humanos é pela primeira vez sublinhada por êsta coÍrente da Administraçáo.

o princípio Íundamential de Taylor êra o de que haÚa uma Íorma óptima de organizar

(one best wal), os managers deveriam estudar cientiÍicamênte o trabalho de modo a

identiÍicar a melhor maneira de levá-lo a cabo (Rocha, 1994. A procura da êÍiciência

levou Taylor a clividk o trabalho em funções às quais correspondia um coniunto de

tareÍas, dêvendo escolher-se o pessoal adequado ao desempenho de cada Íunçáo e

treiná-lo para o eÍeito. Taylor sabia que pôr a pessoa certa no lugar certo, só por si,

não resolveÍia o problema; eram necessários incentivos financeiros.

i,
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segundo, câmara et al. (2001) Taylor propÕê uma organizaçáo cientÍÍica do tÍabalho

assente em quatÍo princípios fundamêntais:

ll Cabe aos dirigentes assumir toda a reÍleÉo relativa à planiÍicaçáo e à

concepção do trabalho, deixando a cargo do trabalhador a sua execução.

É necessário recorrer a metodologias cientiÍicas paÍa determinar qual o

método êÍicaz de eÍectuar o tÍabalho, preparando as tiareÍas do trabalhador

da Íorma mais optimizante possível, indicandGlhe a Íorma exacta d€ a

desempenhar.

Há quo especificar e Íormar o trabalhador para este trabalhar êticazmerúe.

O oblectivo é, no fundo, especializar. ConÍorme reÍere Rocha (1997), a um

conjunto dê tareÍas corrosponde uma função, devendo escolher-se o

pessoal adequado ao desempenho dessa Íunção e treiná-lo para o eÍeito.

Supervisionar o desempenho do trabalhadoÍ é uma condiçáo essencial para

asseguraÍ que o mesmo utiliza os métodos apropÍiados e que os resuttados

são os desejados.

ô

:t

o

Em síntese, Taylor preocupa-se com questões como a selecção, formação profissional

e compensaçáo.

A contribuição de Henri Fayol Íoi no sentido de dêÍiniçáo das funçôes e princípios

gerais do management (Rocha, 1997). HênÍi Fayol rêÍere que há uma melhor maneiÍa

de administrar as organizâções. Mais preocupado com a administração e o controlo

global da organizaçáo do quo com as tareÍas, Fayol procura o melhor modelo para

administrar uma organização dizendo que o bom funcionamento do corpo social da

empresa depende de regras, leis e princípios que devem e§tar na base da ÍunÉo da

administraçâo, cujo papel náo á intervir nos indivíduos mas na organização segundo

determinados princípios (Câmara et a1.,2001). Neste sentido, reÍerem os mesmos

autores que para Fayol o§ princÍpio§ que devem Íegêr a administração são:

. Divisáo do trabalho

. A Autoridade - Responsabilidade

. A Disciplina

o A Unicidade de Comando
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. A Unicidadê de Direcção

. A Subordinaçáo do lnteÍesse ParticulaÍ ao lnteÍesse Geral

. A Remuneraçáo do pe§soal

. A Centralizaçáo

. A Hierarquia

o A Ordem

. A Equidade

. A Estabilidade Pessoal

. A lniciativa

. A União do Pessoal

Enquanto as teorias clássicas se preocupam com a estrutura das oÍganizaçôes, os

teóricos das relaçóes humanas vão analisar preÍerencialmente o factor humano

(Rocha, 1997). A escola das Rela@es Humanas desenvolve.se pÍincipalmentê nos

Estados unidos nos anos 30 e 40. surge como reacçáo às Teorias clássicas e à

ineÍicácia da sua visão excessivamente mecanicista, culos modelos não conseguem

responderàcriseeconómicadelg2g.AescoladasRelaçõesHumanasvem
acrescentar a necessidade de compreensão dos fenómenos que ocorrem entr€ os

indivíduos e nos pequenos grupos, no seio das organizações (câmara et al.' 2001).

A abordagem das Relações Humanas sofre três grandes influências: a es@la

interaccionistaquesu(leemlg2TcomasexperiênciasdêEltonMayo,nawestern

Electric; dentÍo desta escola, os estudos de Maslow, Macgregor, Herzberg'

Elton Mayo

Ém 1972 iniciou-se uma série de estudcs em chicago, desenvolvidos por Elton Mayo

que vieram trazêr uma nova perÍipêctiva à análise do comportamênto humano no

trabalho. A pÍimêira êxpeÍiência visava deteÍminar a relaçáo entre a int€nsidadê da.

iluminação e a eÍiciência dos opeÍários, medida através da produçáo' Futuras

experiências levaram à c,onclusão que o factor mais importante tinha a ver com a

situaçáo psicológica dos operário§ e menos com o pagamento e condições fÍsicas do

trabalho na fábrica (Rocha, í997).
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DuasconclusõesbásicasressaltaramdesteestudoqueVieramaserabaseda

aboÍdagemdasRelaçõesHumanas(Câmaraetal.,2001).Aprimeiradizrespeitoà

importância dos grupos inÍormais dentro da estrutura formal das organizações' ou

sela, a necessidade de ver o processo de trabalho como uma actividade colectiva e

cooperativa e não como uma actividade individualizada. A segunda conclusão refere a

profundanecessidadedereconhecimento,segurançaepertençasentidapelohomem.

As experiências de Hawthorne permitiram verificar que o comportamento do indivíduo

seapoiatotalmentenogrupo(Rocha,1997).Assim,perantêsituaçóesdeincerteza

social, os trabalhadores, como seres sociais, procuram criar grupos informais para

satisfazerem aquilo

previsibilidade.

que Mayo chama desejo de intimidade, consistência e

Abraham Maslow

primeiramente exposta em 1913, esta teoria tem enorme inÍluência na gestáo dos

recursoshumanos.SêgundoMaslowaspessoassãomotivadaspelodeseiode

satisÍazer conjuntos especíÍicos de nêcessidades (Rocha, 1997)'

Abraham Maslow identiÍicou cinco níveis de necêssidadês humanas colocadas por

ordem hierárquica. Nesta hierarquia, só surgiráo novas necessidades se as

necessidades de nível inÍerior Íorem SatisÍeitas, pelo menos, na sua maioria (Câmara

et a|.,2001).

Tabela 2. Hierarquia das Necessidades de Maslow

Fontê: Adaptado dê Rocha (1997)

Segundo êstia perspectiva, o homem não procura apenas satisÍazeÍ as suas

necessidades fisiológicas e de segurança - necessidades primárias. Elê também tem

necessidades sociais, de reconhecimento ê de dêsenvolvimento, as necessidades

Necessidadês de Auto - actualizaçáo (n€cê8sldâdê dê rêallzâçáo ps8soal ê m€lhoramênto contÍnuo)

Estima (nea$sldadê dê rêspetto, amor pÍóprio ê sstima dos oüros)Necessidades de

Necessidad€s dê Amor (n6cas8idad6 rêsp€ltantê à8 rôlaçõês dê âí61çá0).

Segurança (necessldede de ambl6Í e Bstávê|, ssm am6aças ou constrangimento6)Nêcessidadês de

lcas (neasssldâd€s de coínlda, sono, ss)o, 6tc)Nêcessidades Fisiológ
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secundárias. Assim, depois de satisÍêitas as necessidades básicas (Íisiológicas e

segurança), é necessário, para motivar o indivÍduo, satiíazer sucessivamente as suas

necessidadês sociais, de auto-estima e de auto-rêalizaçáo (Câmara et al.' 2001).

Hetúerg

Esta teoria aponta para outra êxplicação da motivaçáo do trabalhador. Herzberg

sugere que existe um conjunto de factores que motivam apenas no sentido negativo,

isto é, só aÍectam a motivação se não Íorem satisteitos (Rocha, 1997) .

A teoria de Herzberg vem na sequência da teoria de Maslow e apresenta dois factores:

os factoÍes higiénicos, que têm a vêr com contexto de trabalho e os Íactores de

motivadores, que têm a ver com o conteúdo do trabalho. Segundo Herzberg, os

factores higiénicos são: a segurança, o estatuto, as relações com os subordinados, a

vida pessoal, as relações com o grupo, o salário, as condições de trabalho, as

relações com os superiores, a supervisão e a política geral da empresa. Os Íactores

motivadores que contribuem para a satisfação são o crescimento, a responsabilidade,

o trabalho em si, o reconhecimento e a realizaçáo (Câmara êt al., 2001).

Herzberg vem reforçar a ideia de que a ausência de bem-estar nas relações com os

parês, superiores ou subordinados é indutora de insatisÍação, bem como evidênciar a

necessidade do reconhecimento, da identificação com o conteúdo do trabalho' da

responsabilizaçáo, como meio de motivar e, assim, incrementar a produtividade nas

organizações.

- Teorias da decisão ou modelo neo - weberlano

Enquanto o modelo clássico e a teoria burocÉtica dê weber ignoram a importância do

indivíduo na organização, a teoria das relações humanas procura transtormá'lo em

centro dê análise. É neste contexto que Simon e March procurâm estudar o

comportamento dos indivÍduos nas organizaçôes. Estes autoÍes pensam nos

indivÍduos como racionais que adaptam o seu comportamento aos oblectivos da

organizaçáo. As pessoas náo aceitam êstes oblêctivos porque acreditam neles, mas

porque a organizaçâo tem mêcanismos para levá-los a identiÍicar os seus valores com

os objectivos da organização.

Em conclusáo, Simon e MaÍch têm como objectivo explicar a interacção entre os

indivíduos e a organizaçáo (Rocha,1997).
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A Teoria Contingencial êmêrge nos anos 60. É uma reacção ao the one best way das

aboÍdagens anteÍioÍês (câmara et al.,2oo1). No entanto e conÍoÍme reterê Rocha

(1994, não existe distinçáo clara êntre o modelo sistémico ê as têoÍias da

contingência. Estas últimas são uma sequência do primeiro, desta forma na

aboÍdagem sistémica - contingencial, a oÍganização passa a ser entendida como um

sistêma em constantes permutâs com o meio e o comportamento adequado da

empresadepende(écontingente)dasvariáveissituacionaisaqueestásuieita.

A abordagem contingencial tem dois grandes contÍibutos; a teoria sistémica e o neo -
behaviorismo. Esta abordagem deÍende que o quê faz evoluiÍ o sistema organizacional

náo são os paÍadigmas de gestão que estáo na sua base, mas sim a elicácia das suas

respostas ao meio envolvênte (câmara et al.' 2001).

Náo existe uma foÍma universal de estrutuÍar uma organização, nem uma Íorma

óptima dB gerir o pessoal nela inserido. Depende de diversas variáveis: ambientê'

tecnologia, dimênsáo, localização, mercado e cultura. A gestEio de recuÍsos humanos

não é uma tecnologia que se possa aplicar de forma uniÍorme. Em primeiro lugar há

que fazeÍ o diagnóstico da organização e, só depois, decidir pela terapia a ser usada.

As teorias economias das oÍganizações respeitam a modelos basêados nos

indivíduos e não na organização. Esta seÍia o Íesultado da competição entre

indivíduos cujo compoÍtamento é motivado pelos seus interessês. ou seja, os

indivíduos decidem iuntar-se às organizações, tÍabalham e são motivâdos por razões

de ordem racional (Rocha, 1994'

conÍorme reÍere o mesmo autor, é evidênte quê as teoÍias económicas têm

implicações na gestão dos recursos humanos, designadamente no que respêita à

remuneÍação ê uso de incentivos. Em contrapartida, é desvaloÍizado o contributo da

escola das relaçôes humanas, porquanto se assume que o individuo é Íacional'

embora a sua Íacionalidade possa sêr limitada designadamente pela Íalha de

inÍormação.
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3.2. AGestão de

A AP é uma organização de pessoas, que interagem com outras pe$soas' paÍa as

pessoas (Nabais, 2OOO). Significa isto que as pessoas sáo a base da organização' sáo

opÍincipalmeioinstÍumentaldaacçãoesãoainda,efundamentalmentê'as
destinatáÍias Íinais dessa acção. com eÍeito, vêm-se aceitando como verdade

inquestionável que os recursos humanos sáo' luntamente com a intormação' os

recursosestratégicosÍundamentaisparaodesenvolvimento.Aspessoassáo,

enquantorecursos,meiosaoserviçodeobjectivosdêdêsenvolvimentodas
sociedades. EsqueceÍ esta perspêctiva é peÍdeÍ o sentido e a razáo de seÍ da

(Nabais,2000).

cada vez mais vamos constiatando que os recursos humanos sáo uma pêça

Íundamental no desênvolvimênto das organizações e, neste sentido, dizem-nos

caÍapetoeFonseca(2006),aqualidadedosserviçosdependemuitodamobilizaçãoe

do envolvimento das pessoas qi.re trabalham na organizaçáo. Esse caminho para a

mobilização e para o envolvimento, depende da introdução de modiÍicações nos

sistemasdegestáodasorganizaçôespúblicas,designadamênte,aimplementaçáode

modelos de decisáo descentralizados e participativos'

ReÍêrem ainda os mesmos autores que, apesar da cultura da gestão administrativa de

pessoalaindapredominar,agestâoderecursoshumanosnasorganizaçõespúblicas

já não se encontra no grau zero de desenvolvimento. Devido à Íunção estratégica quê

ela assume na reÍorma do Estado e da adminisÚaçáo pÚblica e tendo em conta a

natureza evolutiva e continuada desta última, existê uma lenta transÍormação em

cuÍso. No que se refere às pessoas, essa transÍormação aponta no sentido da

transição do modelo burocrático tradicional para um modelo mais flexível da

organização do trabalho no sectoÍ público.

As implicações da transição sáo sintetizadas na tabela 3'

paÍa o H para o êa
r-l.l

cÍlar una lmção públlca do c€ÍrolÍa qualldsdê de vlda no tabalho

ã,tiÍEa mr'] ii?Et ta

(€limlneção dê chEÍk§ lntgÍmédias).

Tabela 3 - De um Modelo Burocrâico a um Modelo Pós'Burocrático

43



(snpowermwnt), patülha de infoÍmaÉo.

r'r:rlpara

d*18õ€s.

das laÍêÍas dBeír Pênhades.

m&
âmbib llmihdo.

6tl &

ê @ín

dê sabêÍ.maloriár dos tÍabalhador€g.
itlÍegldo PoÍ Í€gra8 ê

ê €Ín [apara uma

ambiôÍrtê

trâbalho,

Fonte: adaptado Carapeto e Fonseca (2006).

Depois de alguns anos em quê se instituiu uma imagem dê dêclínio e de decadência

dosfuncionáriospúblicos-consideÍadoscomoummeÍocustoquepesavanos

orçamentospúblicos-,éagorareconhecidoquesempessoasqualiÍicadas,motivadas

eempenhadas,oEstadonãopodedesempenharopapelquelheéatribuídononovo

contexto económico, muÉvel e globalizado. o desenvolvimento dos recuÍsos humanos

é, nesta medida, vital para o processo de reÍorma do êstiado e da administração

pública: reduzir o emprego público não sê traduzirá necessaÍiamente num aumento de

qualidade e eÍiciência se náo Íor dada atênção ao desenvolvimento dos recuÍsos

humanos,emtermosdecapacidades,condiçõesdetrabalho,possibilidadesde

carreira e motivação (Carapeto e Fonseca' 2006)'

A AP são pessoas e em certa medida, essas pessoas sáo o rêÍlexo da sociedade em

que se inserem (Zoninho, 1998).

3.3. A Avalloção de

3.3.1.

EmplenoséculoXXledeacordocomoestabelecidopeloXVllGoverno
Constitucional, a administração pública portuguêsa tem apostado na modemização

tecnológica,nainovação,noconhêcimento,namelhoÍiaacentuadadosserviços
prestados ao cidadáo, onde os comportamentos de sucesso, podem assegurar uma

gestáo mais eÍicaz e estratégica do potencial humano de que dispõe'
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Por isto, a deÍinição, avaliação e desenvolvimento de determinadas competências

poderá contribuir para potenciar a concretização dos obiectivos estratégicos da

reforma da Administração Pública. Neste sentido, se fala em SIADAP - Sistema

lntegrado de Avaliaçáo de Desempenho.

A avaliaçáo, como instrumento de gestão, tial como o planeamento, vale, hoie, mais

pelo processo do que pelo produto dele resultante. Neste sentido, a avaliação deve ser

credível, no sentido em que não é um estudo, um exercício intelectual, mas um

instrumento de acçáo, com reÍlexos no futuro. credível ainda porque a direcçáo de

topo o inicia, se compromete e tira as consequências ao seu nível de

responsabilidade. Alargada a toda a organizaçáo, no sentido descendente, se aplica,

em cascata, nas diferentes estruturas, no âmbito da responsabilidade de cada uma.

Não pode ser um processo burocratizado, com muitos documentos e análise, antes

um processo dinâmico de reflexão participada de onde se tiram e aplicam conclusões.

Deve ser desenvolvido no contexto do processo de gestáo em si próprio, com os

métodos e instrumentos de acção que lhe são inerentes: reuniões, pontos de situação

escritos, sistema de inÍormação e comunicação Íormal, indicadores. A avaliaçáo deve

ter consequências na decisáo polÍtica, na estratégia organizacional e nas dinâmicas

internas aos vários níveis. Náo Íaz sentido perder tempo com uma avaliação que não

se reproduz em consequências organizacionais. Esta traduçáo em mudança implica

envolvimento dos diferentes actores num processo de auto - implicação (Neves'

2OO2\.

como reÍerem Madureira e Rodrigues (2007), desde os primórdios da gestáo de

recursos humanos que a avaliação de desempenho se constitui como um importante

instrumento de diagnóstico individual e organizacional, contribuindo para a

possibilitação da execução de políticas integradas e harmoniosas. A avaliação de

desempenho, porém, só começou a ser estudada e valorizada como um tactor

importante na gestáo das pessoas, no inicio do século XX, em paralelo com o

nascimento cientitico da gestáo (Bilhim' 2OO7:257).

De acordo com vaz (2007), nas últimas décadas do século xx começaram a surgir

indícios de uma nova metodologia de gestão pÚblica: o modelo gestionário,

caracteÍizado pela gestão profissional, pela Íragmentação e reÍorço das competências

das unidades administrativas, pela adopção dos modelos de gestão empresarial, pela

deÍinição estratégica de índices de desempenho, pelo enfoque colocado nos

resultados a atingir e pela importância dada ao uso racional e eficaz dos recursos
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disponíveis, cuia aplicação em Portugal Íundamenta a introdução na Administração

pública Portuguesa de um novo regime d€ gestão por oblectivos/resultados com a

respectiva avaliação das instituições, unidades orgânicas e indivíduos (Bilhim' 2007).

Atéporquêaavaliaçãodedesempenhopropõe.semaximizarousodopotencial

humanos, possibilitaÍ o crescimento e desenvolvimento das pessoas e tratar os

recursos humanos como o recurso básico da organizaçáo (Rocha e Dantas, 2007)'

se assim é, parafraseando Madureira e Rodrigues (2007), face ao disposto, importa

pois êncontrar a melhor maneira de fazer a monitorizaçáo e avaliação dos Íuncionários

dentro de uma cultura organizacional e de uma lógica de Íuncionamento particulares

como são os da Administração Pública. Nesta matéria, através de sucessivos

diplomas legislativos, os últimos governos têm Íeito algumas tentativas de aÍirmação

da Avaliaçáo de Desempenho na Administraçáo Pública Portuguesa'

Nestesentido,reÍeremRochaeDantas(2007)queaavaliaçãodedesempenho

constitui uma Íunçáo absolutamente essencial e central na gestão dos recursos

humanos, lá que é reportando-se aos seus resultados que é estabelecido o plano

estratégico da organizaçáo, é definido o plano de Íormação e repensada a gestão da

qualidade. Quando a avaliaçáo é integÍada, como acontece com o actual sistêma para

aAP,iáqueenvolveaavaliaçáodosÍuncionários,dirigentesedaprópriaorganização,

ent.io, a sua importância é determinante. Não é por acaso que a avaliaçáo, agora em

vigor e que adoptou a gestão por obiectivos como metodologia, está no centro do

processo de ÍeÍorma.

3.3.2. Evolução da Avaliação do Desempenho ne Administração

Públlca de 1979 a 2004

Relativamente à evolução da Avaliaçáo de desempenho, podemos afirmaÍ que em

1979 Íoram dados os primeiros passos nesta matériâ. Assim e segundo o Decreto -
Lei no 191-c/79 de 25 de Junho, a inexistência de um diploma legal que deíina os

princÍpios gerais a que deve obedeceÍ a estruturação de carreiÍas tem levado o

governo ao reconhecimento da urgênte necessidade de introduzir alguma disciplina

em tEio importante matéria.

Pretendia-sê destacar a valorização das carreiras, a que deveriam corresponder

critérios de selecção rigorosos, bem como a motivação relativamentê às perspectivas
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de carreira; a importância de uma elaboração clara dos mapas de pessoal, a criaçáo

de incentivos monetários, tendo por base a classiÍicação de serviço que visava

sobretudo atribuiÍ ao mérito ê à competência o papel que lhes cabe, não só êm termos

dê iustiça e equidade sociais, mas também na eficácia da máquina administrativa, de

acordo com o Decreto - Regulamentar no 57180 de 10 Outubro'

Ainda tendo por basê o texto do mesmo Decreto - Regulamentar, Íoram estabelecidas

características relevantes onde se destacam as finalidadês da gestão de pessoal, que

visam Íacultar o conhecimento dos aspectos quantitativos e qualitativos do potencial

humano existente, sobretudo no que diz respeito ao seu valor e aptidões, sobrê que ss

deverão apoiar os planos e acçóes de recrutamento, selecçáo, formação, promoção e

mobilidade;astinalidadesinÍormativaedemotivaçáo,procurandopermitiracada

Íuncionário, conhecer o iuÍzo que os seus superiores hierárquicos Íormulam a seu

respeito, estimulando desse modo a realização individual e a melhoria da sua

actuaçáo; a contribuiçáo que dos resultados da classificação de serviço poderá advir

para o diagnóstico das situações do trabalho, com vista ao estabelecimento de

medidas tendentes à sua correcçáo e transÍormaçáo; a atribuiçáo ao mérito individual

do papel que lhe é devido, quer nas nomeaçôes, quer nas promoções; a criaçáo de

comissões paritárias de avaliação como órgáos de consulta; a flexibilidad€ ê

maleabilidade da regulamêntação, permitindo aos serviços e organismos da

Administração Pública a prática de sistemas específicos, sempre que tal se iustitiquê e

o carácter experimental da regulamentação que será revista deconidos três anos

consecutivos de aPlicaçáo.

Do explanado sê extrai que a avaliação do desempênho deverá pois servir para

modiÍicar expectativas, motivar o pessoal, resolver problemas e gerir rêcursos de um

ponto de vista global dentro da organizaçáo. Deverá ainda ser incluído no rol de

preocupações regulares de gêstores e chetias.

Em 1983, assistimos novamente a uma revisáo de regimê de classiÍicaçáo de seNiço

na funçáo pública, com a entrada em vigor do Decreto - Regulamentar no 44'Á,/83 de

.l de Junho, onde a vigência do regime de classiÍicaçáo de serviço instituído pelo

Decreto - Rêgulamentar no 57180 cle 10 de outubro, conÍirmou os aspectos positivos

da aplicação do principio da avaliação do mérito na função pública, ao mesmo tempo

que revelou uma experiência rica dê ensinamentos, tal como Íora pÍêssêntido, pêlo

legislador, ao reconheceÍ a natureza experimential desse diploma'
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Da leitura do citado Decreto-Regulamentar, concluímos que se mantiveram os

princípios básicos em que assentavam os procedimentos adoptados e as inovações

que foram introduzidas, não só a nível das caracterÍsticas dos funcionários, mas

também a adopçáo de novos modelos de fichas, visaram sobÍetudo uma melhor

satisÍaÉo dos obleclivos pretendidos, regulando aspectos processuais omissos ou

permitindo um maior grau de Ílexibilização na adaptação ás realidades especificas de

cada serviço.

No entanto e como referem Madureira e Rodrigues e@n, a pÍática acabou por

revelaÍ que a cultura organizacional predominante na AP não estava pÍeparada para

implementar de forma sólida um sistema de avaliação de desempenho'

A grande maioria dos serviços acabaria por desvirtuar o modelo, abdicando do seu

carácter diÍerenciador e atribuindo de ÍoÍma generalizada classiÍicações

indiÍerenciadamente positivas, sendo raÍas as excepções em que um trabalhador não

era considerado excelente.

se em alguns casos este comportamento tem a sua génese numa genuína vontade de

não diÍerenciar desempenhos paÍa não perturbar um status quo adquirido, noutros

caso§ aparece como reacção perante a eventualidade de iniustiças relativas, já que a

classificação de serviço tem um peso considerável no acesso a concursos de

promoção. Na verdade, perante um processo de selecçáo, um trabalhador que tenha

sido avaliado de ÍoÍma realista estaria em desvantagem relativamente a um a quem

tivesse sido atribuída a classificação máxima por falta de rigor.

Neste sentido, reÍere correia de campos (2002), que o mecanismo de avaliação do

desempenho cÍiado em 1983 nunca foi reüsto nem corrigido. como náo existem

limites ao número de cÍitérios onde pode ser atÍibuída classiÍicação de Muito Bom e

não há qualquer perequação das diferentes avaliaçóes, cada cheÍe diÍecto consola os

seus notados, com a classiÍicação mais elevada que, sem se envêrgonhar, lhe pode

atribuir. o sistema perdeu capacidade discriminante, acabando por confiÍmar

oficiosamente a mediocridade, ao lado do bom desempenho. Esta indiÍerenciação

lustifica a substituição do método de avaliação'

3.3.3. O SIADAP em 2004
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Neste sentido, ê considerando a Íalta de isenção na aplicaçáo da avaliação de

desempenho, assistiu-se a um processo de reforma da AP preconizada pelo XV

Govêmo Constitucional - de acordo com o regulamentado pela Resolução do

Conselho de MinistÍos N'95/2003, de 30 Julho e Rêsoluçáo do Conselho de Ministros

No 5312004, de 21 Abril.

ConÍorme reÍere Bilhim (2OO7l, o XV Governo constitucional publicou um pacote de

lêgislaçáo destinado a alterar o sistema de avaliação de desempenho da A.P' que íora

intÍoduzido nos anos oitenta do século XX, pelo Decreto - Regulamentar n' 44-4,/83,

de I Junho.

Com a Lei n" 1O12OO4, de 22Março, é decretada pela Assembleia da República para

valer como lei geral da República a criação do Sistema lntegÍado de avaliação de

Desempenho da AP (SIADAP).

O Sistema lntegrado de Avaliação do Desempenho na Administração Pública

(SIADAP) foi criado pela lei n" 1012004 de 22 de Março, a qual Íevogou o sistema dê

avaliaçáo anterior que datava do começo dos anos oitenta, portanto de há mais de 20

anos (Rocha e Dantas, 2007).

Segundo Carapeto e Fonseca (2005), a Administração Pública Portuguesa ainda

utiliza medições do desêmpenho Íocadas no desempenho individual, medidas essas

que determinam o nível e natureza das recompensas, aludam no desenvolvimento da

carreira e Íacilitam a compreensão das responsabilidades Íuncionais' Contudo, estias

medidas não se aplicam ao desempenho da equipa, apesar da sua impoÍtância no

desempênho de uma organização. Por essa .?izáo, a gêstâo modeÍna tem de

encontrar foÍmas alternativas de avaliação que incluam este aspecto'

Pelo Íacto de a A.P ênfeÍmar dos vícios atrás explanados, o SIADAP surgiu como um

modelo de avaliação global que permite implêmontaÍ uma cultura de gestão pública'

baseada na responsabilização de diÍigentes e outros trabalhadores relativamente à

prossecuçáo dos oblectivos Íi)(ados mediante a avaliação dos resultados

2OO71.

No âmbito do SIADAP, pretênde-se pÍomover uma descentralização da preocupaçáo

regulamgntar/processual/Íormal da escola institucional que marcava a AP tradicional'

para se valoÍizar a introduçáo de novos valorês, entre os quais se de§tacam a
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orientação para os resultados e a promoçáo da qualidade do serviço. A AP devê

abandonar a Íocalização no seu interior, na Íorma como se laz, pa,a se voltar para o

exterior ê concentraÍ no que se Íaz (Bilhim, 2004).

ConÍorme versado na Lei no 1O42O0/, de 22 Março, no seu artigo 10, no2, o SIADAP

visa o desenvolvimento coeÍente e integrado de um modelo global de avaliaçáo que

constitua um instrumênto estratégico para a criação de dinâmicas de mudança de

motivação profissional e de melhoria na AP.

A avaliação de desempenho oÍerece-se como um instrumento de desenvolvimento da

estratágia das organizações, Íornecendo elementos essenciais paÍa melhorar a

definição das Íunções, aiustar a ÍoÍmação às necessidades dos trabalhadores, abrir

oportunidades de carreira de acordo com as potencialidades demonstradas para cada

um e valorizar as contribuiçõês individuais para a equipa. A avaliação de desempenho

é também uma das mais poderosas Íerramentias para a gestão de recursos humanos

de acordo com o Decreto - Regulamentar no 1$4,/2004, de 14 Maio.

O SIADAP permitiu a criaçáo pela primeira vez, de um sistema intêgrado, que consta

da avaliação individual dos trabalhadores, da avaliação dos dirigentes e da avaliação

dos serviços e organismos.

Responsabiliza os dkigentes enquanto actores privilegiados do processo de

modernização da A.P, tendo estes o dever de asseguraÍ a correcta aplicação do

sistema de avaliação. Promove ainda o compromisso entre o avaliador e o avaliado ao

prever a aúo-avaliaçáo e a entÍevista (Bilhim, 2004.

Tem como objectivo principal, tal como é referido no Decrêto'Regulamentar no 19

N2c[,4, de í4 Maio, melhorar os resultados, aludândo os trabalhadores a atingk níveis

dê desempenho mais êlevados, sêndo uma Íontê de inÍormaçáo útil para desencadear

medidas de desenvolvimento pessoal e profissional.

A instituição dê um modelo credível de avaliaçâo é essencial para a intÍodução de uma

nova cultura de gesÉo pública, para uma correc{a apreciação dos recursos alocados a

cada um dos organismos e Íunções ê para a criação de condições de maior motivaçâo

proÍissional, qualiÍicaçáo e Íormação permanente dos ÍecurÍio§ humanos.
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Tratâ-so também de um instrumento de gêstão qu€, a ser deüdamente utilizado,

permitirá identiÍicar dêsequilíbrios Íuncionais, deficiências organizacionais,

responsabilizar o pessoal e os diÍigentes e criar um clima de exigência, dê méÍito e de

transparência na acção dos seÍviços. A grande mudança preconizada por esta nova

aboÍdagem assentiava na introdução da lógica de gestão por objectivos, bem como a

extensáo da avaliação a dirigentes intermédios e aos próprios serviços públicos,

(Madureira e RodÍigues, 2007).

No entanto, a implêmentaÉo do SIADAP revelou-sê demasiado imediata face à
publicitação dos diplomas, com inexistência de um período experimêntal, o que

originou diÍiculdades acrescidas na sua implementaçáo.

Na opinião de Madureira e Rodrigues (2007), o processo de implementação do

SIADAP Íicou marcado por um arranque abrupto, diÍícil ê sem a devida preparação

dos intervenientes na sua aplicaçáo, o que levou em muitos casos a uma atitude de

resistência por parte de Íuncionários e dirigentes.

Acreditam ainda quê a introduçáo da gestão por obiectivos deveÍia ter sido cautelar.

Ter-se-ia de ter explicado os objectivos e a missão deÍinida, procurando a sua

aceitação por parte da cultura organizacional e teria sido necessário a deÍinição de um

processo e a sua partilha com as pessoas, lêia-sê avaliados e avaliadores.

Os aspectos centrais da "náo-aceitaçãd da nova metodologia centÍaram-se sobrêtudo

na preponderância da avaliação baseada em resultados e a limitação das

classificagõês superiores poÍ um sistema de quotas.

A aceitação ê a apreensâo destas mudanças, em relação ao modolo anteÍior

implicariam não só uma adaptação técnica e operacional oomo uma verdadeira

mudança cultural nos serviços públicos, para a qual nâo foi prevista qualquer

intervenção de cariz foÍmativo ou mesmo inÍormativo.

Outro grande obstáculo com que a implementação do SIADAP se deparou Íoi o
envolvimênto do topo hierárquico das estruturas organizacionais. Se o paradigma da

'gestáo por objectivos" assenta na interligaçáo dos objectivos definidos para cada

nível de gestáo do organismo, a verdade é que raÍamente os dirigentes de 1o nível

participaram de forma construtiva no processo de negociaçáo e definição dê objectivos

(Madureira ê Rodrigues, 2fl)7).
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oÍa, todo§ estes Íactores que contribuíram paÍa o fracasso da implementação do

SIADAP, levaram à criação de um novo SIADAP, em 28 do Dezembro' a Lei no 66-

Bl20íJ7

o slADAP, estabelecido pela Lei no 66-8/2007, de 28 Dezembro, üsa contribuir para a

melhoria do desempenho e da qualidade do serviço da AP' para a coerência e

haÍmoniadaacçáodosserviços,dirigentês(denívelsuperioÍeinteÍmédio)edemais

trabalhadoresêparaapromoçãodamotivaÉoedesenvolvimentodecompêtências

proÍissionais,num@ntextodêalinhamentodosinteressesedosdesempenhos

canalizados para a pÍestação de serviços com menos Íecursos'

onovoslADAPécompostoporSsubsistemas(slADAPl-AvaliaçáodosServiços;

SIADAP 2 - Avaliaçáo dos Dirigentes e SIADAP 3 - Avaliação dos Trabalhadores.

os 3 subsistemas funcionam de Íorma integrada pela coerência entre obiectivos

fixadosnoâmbitodosistêmadeplaneamento,ob|ectivosdocic|odegestáodo

serviço, objectivos Íixados na carta de missão dos dirigentes superiores e obiectivos

fixados aos demais dirigentes e trabalhadoÍes. Trata-se, assim' de um processo de

avaliação do desempenho baseado na gestão por obiectivos' que pressupôe

necessaÍiamerúe, a identificaçáo de obiêctivos claÍos, pertinentes, atingíveis,

devidamente quantiÍicados e calendarizados e de fácil mensuração'

SIADIIP 1

É o subsistema de avaliação do desempenho anual dos organismos da administraçáo

diÍecta e indirêcta do Estado, que assonta num Ouadro de Avaliação e

Responsabilizaçáo (OUAR), suieito a avaliaçáo permanente, ao qual se aplicam as

disposiÉes consagÍadas nos artigos í0'a 1f, bem como as demais disposiçóes que

erúormam o Titulo ll da lei no 6GB/2007, de 28 Dezembro'

A avaliação dos serviços seÍá Íeita com base num QUAR que' poÍ sua vêz' teÉ de

evidenciar: a missáo do serviço; os objectivos estÍatégicos plurianuais determinados

superioÍmente;osindicadoresdedesempenhoerespectivasÍontesdeverificaçáo;o§

o
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meios disponíveis; o grau de realizaçáo de resultados obtidos na prossecução de

objectivos; a identificação dos desvios e as Íespectivas causas e avaliaçáo Íinal do

desempenho do serviçor.

NoÍundoooUAR,liga-seaociclodegestãodoserviço,bemcomoàscartasde
missão dos dirigentes máximos, sendo Íixado e mantido actualizado em articulação

com o seÍviço competente em matéria de planeamento, estratégia e avaliaÉo de cada

ministério.

No âmbito do SIADAP 1, os serviços são avaliados com base no cumprimento de

obiectivos de eÍicácia, eÍiciência e qualidade. Está prevista a Íealização de autc

avaliaçáo e hetero-avaliação, apoiadas nos resultados do

A competitividade entre unidades homogéneas será Íomentada pela atribuição da

mençáo de Desempenho Excelente a um máximo de 2oo/o dos serviços tutelados por

cadaministério,oqueVoduziíâeÍeitossobreopçóesdenaturezaorçamentale
prioridades do ciclo de gestEio seguinte, podendo mesmo aumentat pana 35o/o e 1O"/o,

aspeÍcentagensmáximasprevistasnosslADAP2es'pa@DesempenhoRelevante

e Desempenho Excelente, respectivamente.

Os melhores resultados poderão levar à atÍibuição, pelo membro do Governo

competente, do reÍorço de dota@es orçamentais, visando a mudança de posições

remuneratórias dos trabalhadoÍes ou a atribuição de prémios, e a possibilidade de

consagraçáo de outros reÍorços orçamentais, visando o suporte e dinamizaçáo de

novos proiectos de melhoria do serviço.

SIADÁ.P 2

É o subsistema de avaliação global do desempenho dos diÍigentes superiores e

intermédios, eÍectuada no termo das respectivas comissões de serviço, ou no Íim do

glazopa@queÍoramnomeados,sempreiuízodaavaliaçãointercalareÍectuada

anualmentê, não produzindo quaisquêr eÍeitos na respec{iva carÍeiÍa de oÍigem' ao

qual se aplicam, para os dirigentes superiores, as disposições consagradas nos

artigos2gaS4",eparaosdirigentesintêrmédios,asdisposiçõesdoartigo29oe

aÍtigos 35o a 4e da Lei n" 6&8/2007, de 28 Dezembro'

I 
Informação retirada de www.dgaep.gov-pt e www'quaÍ'gov'pt, con§ultados a 02 Fevereiro 2009'
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A avaliação dos diÍigentes supêriores é Íeita de acordo com o gÍau de cumprimento

dos compromissos assumidos em cartas de missão e em competências

demonstradas, tendo também em conta as opções tomadas em matéria de gestaio de

rêcuÍsos.

A avaliaçáo dos dirigentes intermédios é fêita no Íim da respectiva comissão de

serviço e anualmente (de Íorma intercalar), com base em obiectivos ê competências'

previamente acordados e nos resultados atingidos pela Íespectiva unidade orgânica'

De entre os diÍig€ntes intermédios, apenas 25% poderão obter a avaliação de

Desempenho Relevantê e, de entrê estês, o desêmpenho Excelente será atribuído a

um mfuimo de 5% dos avaliados. A avaliação dos dirigentes pode integrar a avaliação

feita pelos trabalhadoÍes na sua dependência diÍecta'

SIAI'AP 3

É o subsistema de avaliação anual do desempenho dos trabalhadores, reportada ao

desempenho do ano civil anterior, ao qual se aplicam as disposições nos aÍtigos 41o a

75o da Lei no 66-W2007.

os trabalhadores (não diÍigentes) são avaliados de acordo com os resultrados obtidos,

em relação aos objectivos acordados, e as competências demonstÍadas, de carácter

Cadaob|ectivodeveenquadrar.seêmumoumaisdosseguintestipos:pÍoduçãode

bens e actos ou prestação de seMços; qualidade; eficiência;

desenvolúmento das competências.

A atribuição da menção qualitativa de desempenho inadequado deve ser

acompanhada dê caÍacterização que especiÍique os respectivos Íundamento§ por

parâmetro, de modo a possibilitar a identificação das necessidades de foÍmaçáo

adequadas à melhoria do desempenho do trabalhador'

lnteÍvêm,noS|ADAPS,paraalémdeavaliadoÍeseavaliados'oConselho
coordenador de Avaliaçáo (ccA), com competências paÍa estabelecer directrizos e

orientaçõesgerais,harmonizarevalidaÍavaliaçõês,entÍeoutras'aComissáo
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ParitáÍia, com competências consultivas, e o Dirigente Máximo do serviço, com

competências para planeaÍ e coordenador de todo o processo anual de avaliaçáo,

assegurar o cumprimento do disposto em matéria de regras para diferenciação de

desempenho, homologar avaliaçóes e decidir sobre reclamações, entre outras'

3.3.5. Importância do Novo SIADAP

No âmbito da reforma administrativa implementada pelo XVll Governo Constitucional'

poderemos dizer, de acordo com Nabais (1998), que a avaliação de desempenho tem'

neste conte)do de mudança e de atirmação de uma renovada AP, um papel inefutável,

embora muitas vezes menosprezado ou, até, dêsprezado. A digniÍicaçáo e o relevo

que a avaliação de desempenham !ustiÍicam deveráo assentar em três aspectos:

A vertente gestionária deve prevalecer sobre a abordagem puramente

jurídico-administrativa, ou seia, a avaliação deve evidenciar os resultados e

os diferentes contributos dos Íuncionários para esses resultados devem ter

reflexo directo nas suas condições de trabalho, incluindo eÍeitos na

remuneração;

O sistema de avaliação de desempenho deve ser descentralizado,

desregulamentado e simpliÍicado, adaptando-o aos diÍerentes ambientes e

dando capacidade de gestáo aos dirigentes e responsabilizando-os pelos

resultados;

A credibilidade do sistema de avaliação do desempenho dos agentes

administrativos está intimamente associada ao desempenho global da

organização e à percepção e)derna que haja da qualidade do serviço que é

prestado à comunidade.

o SIADAP conÍigura um importante instrumento de reÍorço, nos serviços da A.P, de

uma cultura de avaliação e responsabilização, vincada pela publicitação dos oblectivos

dos SeÍviços e dos resultados obtidos, em estreita articulação com as diversas Íases

do ciclo anual de gestão, caracterizando-se pela concepçáo integrada dos sistemas de

gestão e avaliação que preconiza, pela sua vocação de aplicaçáo universal, pelos

mecanismos de flexibilidade e adaptaçáo das especiÍicidades das várias

administraçôes e fundamental uniÍormização de procedimentos
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o novo sIADAP Íaz uma avaliaçáo global que permite implementiar uma cultura de

gestão pública, baseada na responsabilização de serviços e mediante avaliação de

resultados relativos a obiectivos Íixados.

3.4. A LVCR (Lei ne 72'A/2@8) e o RCIFP (Lei ne 59/200i8,)

3.4.1. A Lei de Vínculos, CaÍÍeiras e Remuneraçôes

A reÍorma dos regimes de vinculação, de carreiras e de remuneÍações dos

tÍabalhadores da A.P, assenta Íundamentalmênte na constataÉo de que as soluções

actualmente existentês naqueles domÍnios não correspondem às necessidades

impostas por uma boa organizaçáo e gestão dos recuÍsos públicos, às novas

exigências colocadas pela sociêdade poÍtuguesa e também aos desaÍios que' no

plano internacional, num contexto de globalização, o país enÍrenta e para cula

superação a A.P deve continuar a dar um contributo activo e positivo2'

É uma reÍorma que o Governo considera ser da maior importÉincia para o Íuturo da AP

Portuguesa, toÍnando-a mais eÍicientê e capaz de prestar melhores serviços aos

cidadáos e às emPresas.

É também da maior impoÍtância, para o futuÍo dos sêus trabalhadores, assegurando

uma maior iustiça na progressão das suas carrêiÍas e no reconhecimento do seu

desempenho proÍissionals.

De acordo com o ofício circular no ozGDG/o8, da DGAEP, a vocação englobante da

disciplina normativa e a marca de ruptura que, em muito6 aspectos, está associada à

Lei de VÍnculos, carreiras e Remuneragões (LVCR) relativamente ao regime actual,

estão patentes no extenso âmbito da sua noíma revogatória que abrange, grosso

modo, legislação produzida nos últimos tÍinta anos, sobre as mais vaÍiadas dimênsões

da organizaçáo da AP e da gestão dos seus recuÍsos humanos'

2 
Segundo o texto preliminar do Projecto de I-ei dos Vínculos, CaÍÍeiras e Remunerações, veÍseo frnal -

2W7lC(/l2 -P13112007 - www.mf'gov.pt - consultado a BnyZW'
3 D"bnt" *br" - Int"r""nção do Mini§tro de Estado e das Finanças no debate padamentar §obre vÍnculos'

carreiras e remuner"ç0". à" e.p - ZOOZIOSIOO - www.poÍt[gal.gov.pt - site consultâdo en23lg3l20Ú.
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É um regime novo que abrange múltiplos aspêctos relativos ao estatuto lurÍdico por

que se pauta o exercício de Íunçóes públicas, entendida esta expressão no seu

sentido mais nobre, desdê a dimensáo pública da actividade desenvolvida, aos

princÍpios porquê sê rege a estruturaçáo clas carreiras ê a evolução proÍissional dos

trabalhadores que no âmbito delas sê etectiva, bem como o respectivo estatuto

remuneratório, passando pelo regime de incompatibilidades a quê se encontram

suleitas, entre muitas outras matérias'

Trata.sedeumdiplomaquepretendeteÍumgrandeimpactoemtodaaAP'exigente

em matéria de planeamento de gestão dos recursos humanos e sua articulação com a

gestáo orçamental, alargando os poderes de gestão dos dirigentes'

Estes são os obiectivos Íundamêntais sublacêntes à formação do diploma e da

reÍorma adminisúativa que o mesmo plasma, na convicção que deles podeÍá resultar

uma melhor AP, com trabalhadores mais mobilizados para o serviço dos interesses

públicos.

Desde o século xlx que os trabalhadores da A.P estiveram suleitos, na generalidadê

dos estados ocidentais, a um estatuto lurídico-Íuncional especitico. Tal estatuto incluía

aspectos como a perenidade do vínculo, uma perspectiva de carreira para os

trabalhadoÍes baseada na antiguidade e um sistema de pensões próprio que

compensavam, designadamente, um nível remuneratório geralmente inÍerior ao do

sêctor privado e um acréscimo de deveres, suieiçóes ê restrições, típicos da Íunçáo

pública tradicional.

Respeitando valores fundamentais para o bom Íuncionamento do Estado e da nossa

vida em sociedade e salvaguardando as lêgítimas expectativas dê vida dê todos os

que trabalham na Administração, as soluções relativas aos sistemas de emprego

público também devem evoluir e traduziÍ a mudança, aumentando o nível de Íigor e

exigência exigido aos Úabalhadores e incrementando instrumentos que possam tÍazêr

maior Ílexibilidâde de gestEio ao sistema, aproximando os regim€s ao direito laboral

comum.

conÍorme é referido nos princípios orientadores de vínculos, carreiras e remunêraçóes

da AP, o novo sistema de vinculaçáo, carreiras e remunerações subordina-se aos

seguintes PrincíPios gerais:
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Subordinaçáo ao interesse público e a princípios de igualdade de acesso ao

exercÍcio de funçôes públicas e de imparcialidade e transparência da gestão

dos recursos humanos da A.P;

ValoÍização proÍissional dos trabalhadores, elemento essencial do

Íuncionamento dos serviços públicos, visando o desenvolÚmento das suas

competências e da sua motivação proÍissional, o reconhecimento do mérito e o

aumento da produtividade;

Aproximaçáo ao regime laboral comum, com rêspeito pêlas especificidades da

A.P, resultantes da prossecução de interesses públicos;

Manutençáo de uma p€Íspectiva de carreira para os trabalhadores' com

evolução condicionada pelas necessidades de gestão global dos serviços, nos

termos do número seguinte e baseada no mérito revelado através do

desempenho ou de prestação de provas;

lntegração da gestão de recursos humanos na gestão global dos serviços

públicos, sendo esta condicionada pelas atribuições legais e pelas

disponibilidades orçamentais dos sêMços, num horizonte anual e pluÍianual;

A gestão dos recursos humanos baseia-se na identiÍicaçáo das actividades e

dos postos de trabalho necessários à prossecução de obiectivos e obtenção dê

resultados, através de mapas de pessoal dê actualização anual ou plurianual, e

progressivamente assente na deÍiniçáo de pertis de competências;

Consagração do principio da igualdade orçamêntal entre serviços para a

gestão dos recursos humanos, visando prevênir a êxistência de iniustiças

relativas no tratamento dos trabalhadores por razões resultantes

exclusivamente da afectação de recursos Íinanceiros;

Concepção @erente ê harmonizada dos sistemas de avaliação dos serviços,

dos diÍigentes a todos os nÍveis e dos trabalhadores, prevendo-sê a articulaçáo

entre si, a responsabilização dos dirigentes na sua aplicação e incluindo os

resultados da gestão dos recursos humanos como uma das componentes

relevantes da avaliação do des€mpenho dos diÍigentes.

Aumento das capacidadês de gestâo dos dirigentes' com reÍoço de

mêcanismos de responsabilização, das necessidades de Íundamentaçáo dos

actos de gestáo e da sua transparência;

Revisáo do Íegime dê protecção social, numa peÍspectiva de convergência

com o regime geral, abordando todas as eventualidades, incluindo a do

n

o

Õ

o

:)

:l

n

o

58



desemprego nas situações de ünculação não deÍinitiva no domínio da

nomeação.

A LVCR é um diploma que acaba por assumir a carga gestionária do modelo de

administração que enquadra a reforma - a NGP -, num nível onde, até então, com

excepção do slADAP, a sua presença náo era muito visível: a Gestão de Recursos

Humanos.

3.4.2. O Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas

A Lei n.o 12-N2OO8, de 27 de Feverêiro (diploma que veio deÍinir e regular os novos

regimes de vinculação, de caÍreiÍas e de remunerações dos trabalhadores que

exercem Íunções públicas), pôs termo à Íadicional distinção entÍe Íuncionários

públicos e agentes - subordinados ao chamado regime da Funçáo Pública - e pessoal

contratado em regime de contrato individual de trabalho, suieito à lei geral do trabalho,

dêsignadamente ao disposto no código do TÍabalho (com as especificidades

constantes da Lei n.'2312004, de 22 de Junho).

com a Lei n." 12-N2c/J,8 surge um novo modelo iurídico-laboral na Administraçáo

pública, em que a maioria dos vínculos de trabalho passa a revestir uma natureza

contratual. Com excepçáo de dêtêÍminadas actividades que, por envolverem o

exercício de poderês de autoridade ou dê soberania, seÍão desempenhadas em

regime de nomeação, a gÍande parte das funções públicas passa a ser exeÍcida

mediante a celêbraçáo de um Contrato de TÍabalho em Funções Públicas'

Este novo vínculo laboral é objecto de uma Íegulamentação autónoma, designada

Regime do contÍato de Trabalho em Fungóes Públicas (RCTFP) e consta da lei n.o

59/2008, dê 11 de Setembro.

A aprovação do novo rêgime traduz uma aproximação ao Íêgime laboral comum,

destacando-sê o enÍoque dado à contratação colectiva, sendo váÍias as matérias que'

de Íuturo, poderão ser obiecto de negociação colêctiva. Os instrumentos de

regulamentação colectiva de trâbalho podeÍáo constituir Íonte de direito a que Íicarão

suieitos o§ contrato§, designadamênte no que respeita a: sistemas de recompensa do

desempenho; definiçâo do período normal dê trabalho êm teÍmos médios

(adaptabilidade); condições do trabalho a tempo barcial; limite anual de horas de

trabalho extraordinário, etc.
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Comoexemplosdeconvergência,emqueÍoiseguidooregimedoCódigodo
Trabalho, podem ainda reÍerir-se: o regime de adaptabilidade de horáÍios, do trabalho

a tempo parcial (agora sem limites) ou do tele-trabalho; a possibilidade de redução do

período normal de trabalho ou de suspensáo do contrato quando se verifique a

impossibilidade tempoÉÍia, parcial ou total, da prestação de trabalho poÍ facto

Íespeitante ao trabalhador e no acordo das partes; a celebração, entre o trabalhador e

a entidade empregadora pública, de um acordo de pré-reÍoÍma'

Noutras matérias mantêm-se os regimes hoie em vigor na Administração Pública.

Permanecêm, assim, os limites à duração de trabalho em vigor na Administração

Pública (7 horas por dia e 35 horas por semana), bem como do tÍabalho extraordinário

(1OO horas de trabalho por ano e 2 horas poÍ dias normal de trabalho) e ainda o

período de férias dos tEbalhadores que hoie possuem a qualidade de Íuncionário e

agente (25 dias úteis de férias, sendo este peÍíodo aumentado progressivamente de

acordo com a idade e a antiguidade do trabalhadoÔ.

Destaca-se ainda a aplicação a todos os trabalhadores que exercem fun@es públicas,

vinculados por nomeação e por contrato da Lei n.o 12-N2OO8, de 27 de FevereirO, do

Estatuto de Pessoal Dirigente, quando no exercício de Íunções dirigentes, e do

Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas'

De acordo com o tel o da proposta de lei que desencadeou a aprovaçáo do Regime

docontratodeTÍabalhoemFunçóesPúblicas(RoTFP)'oqueneleestáprevisto

segue de muito perto o regime fixado no Código cle Trabalho (CT), aprovado pela Lei

n. 99/2003, de 27 de Agosto, e na sua regulamentaçáo, constante da Lei no 351200/.,

de 29 Julho, demonstrando o oblectivo de aproximação do regime de trabalho na AP

ao regime laboral comum e à trans{oÍmação de um sistema de emprego público

baseado num modêlo de carreira temperado pelo modelo de emprego, num modelo de

emprego com ilhas de sobÍevivência do modelo de carreira (carvalho, 2008b), tendo

como principais preocupações, paÍa além da iá ÍeÍerida convêrgência de regimes

laborais:

Combate às situaÉes de precariedade no domínio do emprego público;

Manutenção e reÍorço do§ direitos dos trabalhadores;

criação de condições para o desenvolvimento da contratiação colectiva na A.P;

ConsagraçãodeumquadrojuÍídicoclarodaintervençáodasassociações

sindicais e da acçáo dos seus dirigentes'

o
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oRoTFPdácontinuidadeaoestipuladonaLVCRedenotaaquiloquealgunsautoÍes

chamam de "privatização da Íunção pública', ou seia, o aproximar dos regimes de

emprego público do regime previsto para o sector privado (Carvalho' 2008b)' expondo

de modo flagrante um caminho discÍêtamentê perconido. ou seia, iá anteÍiormentê se

êstava a registar uma Íuga para o direito privado em matéria de gêstáo de ÍecuÍsos

humanos, mas náo de modo táo notório e explicitamente declarado'
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4.7.

A metodologia central à componente empírica da presente dissertação Íoi a dê um

êstudo de caso, isto é, uma pesquisa empírica que invêstiga fenómenos

contemporâneos, no contexto da vida real, aplicando-se particularmente aos casos em

que as fronteiras entre o fenómeno e o contexto não sáo êvidentes (Yin, 1994)' o

estudo de caso desenvolvido teve como objectivo proceder a um levantamento das

opiniõês dos dirigentes do centro Distrital de segurança social de santarém' no quê

respeita as principais trans,Íormações tÍazidas por três diplomas legais centÍais à

reforma do XVll GoveÍno Constitucional, e que já aqui Íoram sinteticamente descritos:

o SIADAP, a LVCR e o RCTFP.

o estudo Íoi iniciado através de uma pesquisa bibliograÍica, onde se procedeu à

revisáo da liteÍatuÍa directamente relacionada com o problema' dentro dos

constrangimêntos temporais impostos e de um iogo de trucleoÍirb entre a exploração

teórica e o ensejo de produzir valor acrescentado com o desenvolvimento de uma

pesquisa empÍrica.

Procurou-se proceder à exploração, descriçáo e maior compreensáo do oblecto de

estudo, náo só através da revisão da literatura, mas também da análise documental

dos diplomas legais iá reÍeridos.

A análise de documentos na investigaçáo é uma práica que tem sido utilizada desde

o§ anos «) em várias áreas científicas. os documentos podem sêr analisados como

sistemas de compreensão da mesma Íorma como outras maniÍêstações de

compoÍtamento (cascáo, 2o(N). Tais documentos necessitam ser cuidadosamente

observados, interpretados e cruzados com outÍas Íontes dê dados'

Nêste sêntido ê conformê iá referido, após a reüsão crítica da literatuÍa, procedeu'se à

análise documental dos diplomas em estudo que seÍvem de base a esta investigação

e sua comprêensão, nem sempre Íácil, uma vêz que navegamos em árêas muito

novas ê poÍ vezes de diÍícil entendimento. Para nos Íacilitar a sua compreensão e

posterior explanação, cruámos a inÍormação Íesultante da análise documental com a

resultante das entrevistas realizadas.

62



uma vez consolidada a pergunta de partida e encontÍada a problemática centÍal

(abordagem teórica) ao estudo, procedeu-se ao desenho do modelo de análise' Dado

o caÍiz descritivo exploratóÍio da investigação, não se Íormularam hipóteses, mas sim

questões centÍais, para as quais se procuÍou encontrar respostas, atÍavés da

rcalizaçâo de coniunto de entrevistas semi-directivas a dirigentes de um organismo da

AP, no caso concreto, o Centro Distrital de Segurança Social de Santarém, segundo

uma amostragem de conveniência (Carmo e Ferreira, 1998).

As entrevistas tinham como elemento estruturante um guião, com uma série de

questões que se procuÍou respeitar, Íacilitando assim a comparaçáo das respostas

dos entrevistados. Ou seja, concebeu-se um processo de recolha de dados que

passou pela determinaçáo da população abrangida, a elaboração dos instrumentos

para se proceder à recolha de dados e pela programação dessa recolha (Cervo e

Bervian, 1983).

A entrevista não é uma simples conversa. E uma conversa orientada para um

objectivo deÍinido: recolher, por meio de interrogatório do inÍormante, dados para a

pesquisa (Cervo et a1.,2006).

De acordo com os mesmos autores, devem-se adoptar os seguintes critérios paÍa o

preparo e realização da entrevista:

. planear a entrevista, delineando cuidadosamente o obiectivo a ser alcançado;

o obter, sempre que possível, algum conhecimento prévio acerca do

entrevistado;

o marcar com antecedência o local e o horário da entrevista; qualquer transtorno

poderá comprometeÍ os resultados da pesquisa;

o criar condições, isto é, uma situaçáo discreta, para a entrevista, pois seÉ mais

Íácil obter informações espontâneas e conÍidenciais de uma pessoa isolada do

que de uma pessoa acompanhada ou em grupo;

. escolher o entrevistado de acordo com a sua Íamiliaridade ou autoridade em

relação ao assunto escolhido;

o Íazer uma lista de questões, destacando as mais importiantes;

. assegurar um número suÍiciente de entrevistados, o que dependerá da

viabilidade da inÍormação a ser obtida.
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com base nos cÍitérios acima explanados, foÍam realizadas 14 entrevistas a 14

dirigentes, que integram diÍerentes unidades e Núclêos do centro Distrital dê

Segurança Social de Santarém.

As entrevistas Íoram cuidadosamênte planeadas, seguindo um guião composto por 21

perguntas.

As entíevistas Íoram agendadas de acordo com a disponibilidade dos entrevistados e

etectuadas ou nos seus gabinetes ou no gabinete da entrevistadora. A todos Íoi

explicado o obiectivo da mesma, assegurada a sua conÍidencialidade e solicitada a

permissáo para a gravação.

Nenhum dos entrevistados se opôs a gravaçáo das entrevistas, uma vez que veio

Íacilitar o trabalho da investigadora, na sua transcrição integral'

Todo o desenho da pesquisa assentou no objectivo da êxequibilidade em tempo útil e

na garantia de acesso aos dados, têntando, ainda que de modo aproximado, aÍerir o

impacto da reforma administrativa levada a cabo pelo xvll Governo constitucional em

matéria de gestão de recursos humanos, na organização em análise, de acordo com a

opiniáo dos seus dirigentes.

Sabendoqueseestáaprocedeíaumestudodecaso,Íicaexcluídaqualquer
pretensão a estender as suas conclusões a toda a AdminisÍação Pública. Quando

muito, consegue-se apenas aÍlorar o desenvolvimento do Íenómeno em análisê na

organizaçáo estudada, abrindo pistas paÍa futuras investigações'

4,2. O tnstltuto de Seguranço Sociql, l.P: Caraderlzoção

onossoobiêctivoagoraédarumanoçãodoqueéolnstitutodeSegurançaSocial'

apresentandodeumaÍormasumáriaasuacaÍacteÍização,umavezqueumdosseus

centro Distritais, mais especiÍicadamente o cêntro Distrital de segurança social de

santarém, Íoi objecto do nosso estudo. com esta caracterização, pretendemos uma

melhor compreensão do contexto em que êsta dissertaçáo Íoi desenvolvida.
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Assim ê conÍormê explanado no site www.seo-social.Dt (consultado a 2310312010) o

lnstituto da segurança social, 1.P., é uma pessoa colectiva dê direito público' dotada

de autonomia administrativa, Íinanceira e paÚimoniâ|, com natuÍeza de lnstituto

público, sob a tutela do Ministério do Trabalho ê da solidariedade social.

Foi criado em Janeiro de 2ooí com o objectivo de instituir um novo modelo de

organização adminisÍativa, aumentar a capacidade de gestáo estratégica e

implementar a coordenação nacional. Desenvolve a sua actividade em todo o território

nacional continental através dos 18 Centros Distritais, do Centro Nacional de Pensões'

do centro Nacional de Protêcção contra os Riscos Profissionais e conta com uma

rede de 352 seÍviços de atendimento permanentes.

sob o enquadramento da Lei de Bases do sistema de segurança social (Lei n.o

4l2OO7, de 16 de Janeiro), o lSS, l.P. tem uma acção que abrange o Sistema de

protecçáo social de cidadania, o sistema Previdencial e o sistema complemêntar.

O lSS, l. P., tem por missão a gestáo dos regimes de Segurança Social, incluindo o

tratiamento, recuperaçáo e reparaçáo de doenças ou incapacidades resultantes de

riscos profissionais, o reconhecimento dos dirêitos e o cumprimento das obrigações

decorrentês dos regimes de segurança social e o exercício da acçáo Social' bem como

assegurar a aplicação dos instrumentos internacionais de segurança social e acçáo

social (Dg§IClg!ryry, de2gde Maio).

Tem como visáo Garantir a protecção e integração social dos cidadáos e como

valores:

. Absoluto Íespeito pelos direitos, interesses e expectativas dos contribuintes e

beneÍiciários;

. Cortesia, honestidade e Íêspeito pela dignidade de todos os cidadãos;

. Náo discriminação dos cidadáos, designadamênte em Íunção do género'

nacionalidade, raça, religião ou condição Íísica ou psíquica;

. Equidade social - tratamento igual de situações iguais;

. Diferenciação positiva - tratamento diferonciado de situaçôes desiguais;

. Motivação e empenhamento dos colaboradores;

. Melhoria contínua;

. Preservaçãoambiental;
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No que respeita à política de qualidade, o lSS, l'P' asseguÍa o cumprimento dos

requisitoseamelhoÍiacontinuadoSistemadêGestáodaQualidadeepropõe-se

satisÍazeÍ as necessidades de cada cidadão, através da prestação de um serviço

eÍiciente e eÍicaz, mais próximo do cidadão, personalizado e com pÍazos adequados'

No que respeita ao Centros Distritais e corÍorme explanado na página da lntranet da

segurança social, consultada a tr! Maio 2010, os centros distritais estruturam-sê em:

Áreas operacionais;

Áreas de apoio esp€cializâdo;

c) Área de administÍação gêral.

os centros distÍitais dispõem dos serviços adequados às suas áreas de actuação e em

funçáo da sua dimensáo e organizam-se em unidades e núcleos' dirigidos'

respectivamente, por directores de unidade e directores de núcleo'

A actuaçáo dos centros distritais pode desenvolver-se de torma deslocalizada

medianteserviçoslocaisdeproximidadecomoscidadáos,aoperarnasuaáreade

intervenção.

Competências ilos Centros Distritais do ISS, LP'

os centros distritais são os seMços responsáveis, ao nível de cada um dos distritos'

p€laexêcuçãodasmedidasnecessáriasaodesenvolvimentoegestáodaspÍestaçõês'

das contribuições e da acçáo social.

Aos cêntros distritais compete nas suas áÍeas de intervenção:

o

5

GerirasprestaçõesdosistemadeseguÍançasocialedosseussubsistemas;

Procederaoreconhecimentodedireito§,àatÍibuição€pagamentode
prestaçóes, excêpto as que se reÍerem nos aÍtigos 23'o e 25'o' bêm como de

subsídio6, retribuições e comparticipações;

AssêguraÍ a execução dos instrumentos inteÍnacionais em matéÍia de

segurança social;

n
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o

Proceder à identiÍicaçáo e qualificação das pessoas singulares e colectivas e

trabalhadores indepêndentês;

AsseguraÍ, em articulaÉo com os serviços competentes do IGFCSS' os

procedimentos necessários à adesão e gestão da relaçáo contributiva dos

beneÍiciários do regime público de capitâlizaÉo;

AsseguÍarocumprimentodasobrigaçõescontributivasdasentidades

empregadoras e trabalhadores independentes;

Promovêr as acções adequadas ao exercício pelos interêssados do diÍeito à

informação e a reclamação;

Celebrar acordos de coopêração com as IPSS ê submeter a homologaçáo do

os acordos atípicos, bem como desenvolver as acções necessárias ao

exercício da acção tutelaÍ pelo lSS, l. P., nos termos da lei;

DaÍ parecer sobre os proiêctos de registo das IPSS e procêder ao

licenciamento das actividades dê apoio social, quando legalmente previsto;

promover a criação e dinamização de projectos de incidência comunitária, em

articulação com outros serviços e entidades, bem como integrar o§ conselhos

locais de acçáo social (CláS) da Íede social;

Desenvolver as acçôes necessárias ao exercício das competências legais em

matéÍia de apoio a menores em risco, de adopção e de apoio aos tribunais nos

processos tutelar cível ;

colaborar na acção inspêctiva e Íiscalizadora do cumprimento dos direitos e

obrigagóes dos beneficiários, das IPSS e de outras entidades privadas que

exerçam apoio social;

Desenvolver as acçóes necessárias à aplicação dos regimes sancionatórios às

infÍacções de naturêza contÍa-oÍdênacional Íelati s a êstabelecimentos de

apoio social e a beneÍiciários e contribuintes;

GeÍir os estabelêcimentos integrados;

Assegurar a gestlio intêÍna do seu pêssoal, coordenar ê controlar o pr@esso

de avaliaçáo do desempsnho de acordo com as rêgras e princípios deÍinidos

pela legislação em ügor e as orientaçõês do CD, bem como autorizar a

mobilidade do pessoal aÍecto ao sêÍviço;

Assegurar a gestão das instalaçóes e equipamentos que lhe estiio afec,tos em

articulação com os compêtentes Seruiços Centrais;

Planear, programaÍ e avaliar as suas actividadês, no quadro do Plano de

Actividades do lSS, L P.;

RealizaÍ, nos termos da lei, as despesas necessárias ao seu Íuncionamento;

o

o

r]

o

o

:l

..!

o

rl

3

:l

o

o
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*Promover, nos termos das orientaçóês do CD, a modernizaçáo dos

serviços, a qualidade e uniÍormidade de atendimento e relacionamento

com o público, bem como a adequada circulaçáo da inÍormação;

*Exercer as dêmais competências que lhe seiam atribuídas pelo CD'

4.3 Carocterizagão Sócio - Demográlica dos entrevistados

Apresenta-se neste instante, a caracterização sócio-demográÍica dos êntrevistados,

com os cuidados necessários para garantir o seu anonimato, o que justifica' por

exemplo, que ordem apresentada na tabela não corresponda à ordenaçáo atribuída às

entrevistas.

Tabela 4 - Caractêrizaçáo dos Entrevistados

Como se poderá constatar pela leitura da tabêla, os entrevistados têm uma média de

idades a rondar os 44 anos, sáo na maioria mulhores, casados e com licenciatura.

Estáo, em média, à í6 anos na organizaçáo.

ldade Gónerc Btado Clvll
NÍvel

Escolarldads

Antiguldedo ne

OÍganizaÉo

58 F Casada Lic 4

57 M Casado Lic s7

54 M Divorciado 9o ano s7

54 F Casada Bach. 3Íi

47 F Casada Lic 10

45 F Casâda Lic 16

45 F Casada Lic 18

39 M Casado Lic. í0

38 F Casada Lic I
38 M Casado Lic 't3

38 F Casada Lic 9

38 F Casada Lic t1

s7 F DlvoÍclada Lic. 10

34 F Casada Lic 5

4.4, Resultados
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comoexpostoacima,osresultiadosadiscúirdecorremdarealizaçãodeentrevistas

estÍúuradas, presenciais, a 14 dirigentês do centÍo DistÍital de Segurança social de

Santarém. O guiáo que as estruturou, apenso a esta dissertação' é composto por 2í

perguntas e espelha a preocupaçáo êm Íespeitiar um pr@esso que peÍmitisse a

observação de uma possível similitude das respostas'

As entÍevistias ÍoÍam transcritas e a sua análise assentou nos seguintes itens:

. Relevância da avaliação de dêsempenho;

. lmpaclo do SIADAP no desempenho dos colaboradoÍes;

o lmpacto do SIADAP na eÍicácia e eÍiciência organizacionais:

. Elementos inovadores do SIADAP;

o DiÍiculdades de implementração do SIADAP;

. Sugestôes de melhoÍia do SIADAP;

r Avaliação da constituição de novas relações jurídicas de empÍego (contrato de

trabalho);

. Medida em que o novo regime termina com o ..estigma,, do contíato vitalício;

oJustiçadamudançadeposiçãoremuneratória,atÍavésdaacumulaçãode10

pontos advindos da avaliação de desempenho;

o Medida em que a atribuiçáo de prémios poderá ser tida como um incentivo a

um melhor dêsemPenho;

o Contributo da LVCR para o bom Íuncionamênto da AP;

. Justiça da transição para as novas modalidades iurÍdicas;

oMedidaemqueasnovascaÍÍeirascontribuemparaareÍoÍmaadministÍativa;

o Justiça das novas foÍmas de mobilidadê;

olmpactodonovoÍegimedemobilidadenaorganizaçãoemanálise;

. Sugestões de melhoÍia da LVCR;

r Contributo do RCTFP para o'nascimêntcf de uma nom AP;

o lmpacto do RCTFP no desempenho dos colaboradorês;

. Sugestões de melhoria do RCTFP.
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Com a análise das rêspostas visa-se responder à pergunta dê paÍtida: Qual o impacto

dos três diplomas estruturantes da reÍorma da função pública, empreendida pelo xvll

Governo Constitucional, segundo os diÍigentes do Centro Distrital de Segurança Social

dê Santarém?

Os resultados obtidos apontam para uma divisáo dê opiniões, embora se possa, em

alguns casos, detectar, de algum modo, regularidades nas respostas.

4.4.1. SIADAP

Em geral, os dirigentês entrevistiados consideram que a avaliação de desempenho á

essencial para melhorar os níveis de desempênho nos diÍeÍentês nÍveis da AP -
serviços, dirigentes e trabalhadores -, ao permitir diferenciar quem contribui para a

produtividade do sistema e quem Íica aquém. Contudo, não se esquecem de reÍerir

que é necessário atender a aspectos como a transparência, lustiça e isenção do

processo, sob pena de o descredibilizar. ConÍorme refêrido na entrevista n" 1 " (...)

tornou um bocado mais transparente o pÍocesso de avaliaçáo e de alguma Íorma

também pode servir para recompensar o avaliado (...). ' (...) não tenho dÚvida

nenhuma, a avaliação de desempenho é importantíssima pelas duas situações; de

tacto, o pÍocesso ó mais transpalênte ê pode, eventualmonte' ÍecomponsaÍ€ê o

avaliado.'

Fica claro quê a maioÍia dos entrevistados concorda com a nova reÍorma do SIADAP,

conforme se poderá constiatiar pela entrevista n'2'(...) a avaliação que nós tínhamos

anteriormente era muito subiectiva, uma avaliação que dava margem de manobra às

pessoas que avaliavam (...). Este novo SIADAP wio lntroduziÍ uma nova íorma de

ver e de pensar e de avallar os próprios Íunclonárioc, com a qual concordo,

polque náo somos todos muito bons, nem muito maus. Relativamente a êssa questão

a minha opinião é que eÍectivamênte concordo, emborâ posea dlscordar de

algumas qu8tões da avallação, nomoadanrênte as quotas (".)'''

No entanto e conforme lá reÍerido, c-onsideram impoÍtantê a transparência do

processo, pois contém e conÍorme acham aspêctos pemiciosos, êntrevista no í4 "Acho

importante, porque acho que a dlÍarcnciação de márlto é importante. Se tem efeitos

perniciosos? Sim, tem muitos (...)."
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A aprêciaçáo do SIADAP é igualmente po§itiva, conÍorme tabêlas 2 ê 4' em anexo'

nomeadamente quando contÍaposto com o sistema de notaçáo periódica' porque

,,toma toda a gente mâis consciente, porque toda a gente sabe que está a ser medida,

sabe que está a ser avaliada por um sislema de gestão que vai ao número, que vai ao

pormenof (Eí1), sendo "o mais obiectivo possÍvel" (E2), abrindo "possibilidade dê,

com obiectivos mensuráveis, redulr-se largamênte a sublectividade quê estava

subjacente aos anteriores modelod' (E5). Porém, os eÍeilos positivos poderão ser

anulados por uma aplicação menos isenta do sistema ou, sobretudo, pelo

enviesamento que as quotas potencia, ao constranger a avaliação das pessoas às

peÍcentagens pré-deÍinidas. Atênte-se, por exemplo, na E8: 'o avaliador está limitado

às quotas e, nalguns casos, não pode dar as notas reais, tal e qual os colaboÍadores

merecem, logo, muitos encontram-se desmotivados, sêntem-se injustiçados e

consideram que não vale a pena o esÍoço, uma vez que a nota que tiveram, não

corresponde à realidade.'; e na E14: .estão estabelecidas quotas, tens pessoas quê

se esfalfam a trabalhar, que têm imensas capacidades para atingir resultados e depois

acabam por ter um bom. obviamente que isso é desmotivador." PodeÊse-á sumarizar

citando o Entrêvistado 12: 'Têmos uma ferramenta que nos permite, bem gedda,

concretizar e distinguiÍ quem é melhor daquele que Íaz menos. (...) Acho que é uma

mais valia para os serviços, no entanto, náo há bela sem senão, (...) tem de ser um

processo contínuo, pÍogressivo e tem que ter alguns aperÍeiçoamentos (...)."

O impacto do SIADAP na eficácia e eÍiciência organizacionais, de acordo com os

entÍevistados, depêndeÍá deste equilíbrio dinâmico entre as Íacetas positivas do

diploma legal e aquelas que poderiam ser revistas, nomeadamênte o sistema de

quotas, conforme tabela 3, em anexo' Atente-se a E1 " (...) val haver rcsultados que

mas há um

problema aqul, que é a exlstÔncla das quotas nas avallaçõês. Porque é

perfeitamênto desmotivante, este é o panorama geral, ('..) o facto de uma equipa, um

núcleo, uma unidade, saberem que, à partida, vão estar balizados êm deteÍminado

número. Por muito que trabalhêm, por muito que Íaçam eles sabêm que apenas

alguns serão os êleitos e aÍ pode seÍ pêÍveÍso. o bom desempenho, o bom resultado

na eÍiciência e na eficácia da organizaçáo, numa primeira Íase podem seÍ atingidos,

numa segunda Íase, podem levar à desmotivaçáo e aí não vai haver dê Íacto efeito na

eÍiciência e na eÍicácia na organizaçáo."

a Para economizar espâço, rocoÍÍer-§e-á à leüa B para identifrcar Enhevista, pelo que El Íeporta à

Entsevistâ l, E2 à Entrevista 2 e assim $ucessivamente.
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Veja-se a E2 .Se nós náo tivermos Íuncionários responsáveis, náo consêguimos ter

boas instituições, portanto o SIADAP lrá aludar a tornaÍ as pêesoas mais

responsávels naqullo que Íazem e methorar a qualldade e melhoÍar a

perÍormance das actlvldadeo desenvolvidas' (..') Agora considero também quê o

SIADAP por um lado Pode desmotlvar às quotas (...). Mas de uma

Íorma geral, se as coisas Íorem Íeitas com iustiça e rigor, será male benéÍlco e mals

vlve, em bom português, há

gl

A implemêntaçáo do sistema revela dificuldades ao nível da Íixação dos objectivos e

sua mensuÍação, sem Íalar nas restrições impostâs pelas quotas e eventuais inlustiças

daÍ decoÍrentes, conÍorme explanado na tiabela 5, em anexo. Tal como é reÍerido na

E1" (...) [a] impossibilidade de utilizaÍmos os indicadores individuais. Estamoa a

irIÍfiT:l prlmeira célula que é a equipa, depols o núcleo'

depols a unldade e no meio de tudo lsto, nós

bÍa da bananelÍa. A preocupaçáo de quando se

deÍine, por exemplo, um obiectivo de tempo médio de processamento em determinada

prestação, mas quando Íormos avaliar essê tempo médio de processamento, ele é

Íeito por centro Distrital e na sua menor dimênsão será Íeito por equipa e aí nós

podemos teÍ tido um ou dois funcionários que duÍante o ano que tiveÍam 2,3,4 ou 5%

ou .lo ou 20olo a mênos que os outros, mas a sua pontuaçáo vai ser rigoÍosamentê a

mesma, a sua avaliaçáo vai sêr igual, porque o obiectivo Íoi de Íacto cumprido ou

superado pela equipa.

Esta é de facto a perversidade do sistema. É evidente que nós teremos depois sempre

Íorma de têntar compensar, mas depois podemos iambém náo estar a ser muito

justo§, poíque quando formos avaliar as competências, para tentar regulaÍizaÍ a

situaçáo, pode, até pêla diÍeÍênte ponderaÉo que elas têm, pode não ser de todo

conclusiva e justra também.

EÍa fundameÍtal para mlm, tazoÍ uma arratiação mals Indlvldualizada (.")" Veia-se

ainda o ÍeÍoÍido na E1o. (...) a maior dificuldade tem a ver com a aplicação dos

de d€sompenho, as p€Ícêntagens. ('.') eu sinto que o§

colegas que trabalham comigo Íicam pÍejudicados. Não têm sequer a possibilidade de

atingir a avaliação de desempenho que Íealmente merecem. Essa é uma das grandes

diÍiculdades. Dêpois temos outras diÍiculdades na deÍinição de obiectivos, porque

numa área qu€ náo á muito oblectiva, temos diÍiculdade na mediçâo dos oblectivos.

Mas aí é uma diÍiculdade quê se vai esbatendo, porquê vamos aprend€ndo a dêÍinir

melhor os obiectivos de ano para ano. A grande diÍiculdade é essa, são as quotas.

(...r
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Quando se pedê aos entrevistados para revelarem o que poderia ser melhorado no

sistêma, as quotas sáo quase sempre reÍeridas (vide tabela 6, em anexo), tal como é

reÍerido na E1 "Quanto ao que modlÍicava na nova lel, basicamente aquilo que iá

Íalei, a Íixação de quotas. Acho que era a forma mais lusta de normalizar a situação.

Nós fizemos muitas Íormações sobre avaliação de âvaliadores, enfim náo há dúvida

nenhuma que o entendimento é sempre um bocado diÍerente. A convicção de que os

nossos sáo sêmpre os melhores não pode existir sempre e os avaliadores têm de ter

essa noção e portanto a não existêncla de quotas tinha tambóm de seÍ

acompanhada poÍ uma moralização do sistêma.", complementado pelo reÍerido na

E2" Adaptava a questão das quota§ (...).(...) porque num seíviço público onde as

pessoas, lalvez 4Oo/o, seiam muito bons e tenham prova disso, é completamente

descabido ê na E8 " (...) Retirâva ou alargava a p€Ícontagem das quotas para a

nota de relevante. [Moditicava] as quotas e o princípio da acumulação de créditos."

4,4.2. LVCR E RCTFP

Em rêlaçáo à altêração do regime de emprego público em vigor desde 1 de Janêiro de

2009, a maioÍia dos entrevistados crê que o novo regime só se deveÍia aplicar a novas

admissões, conforme tabela 7, em anexo, como se poderá comprovar nos seguintes

exemplos:

. Et: "(...) não me parece muito justo que tenhamos Íeito uma admissáo na

Íunção pública com determinado tipo de contrato e a meio do caminho nos sela

imposto uma outra Íorma de contrato. PreÍeriria honestamente ('..) que se

alterasse a nova Íorma de contrato para as novas admissóes. Quem entrava'

sabia para o que é que ia e sabia o que é que havia de esperar. (...) isto de

alguma forma tira-nos a estabilidadê, porque nêste momento em que estamos

a conversar, não sabemos se amanhá alguma coisa mais vai mudar (...)'

E2: "(...) considero que isto ó inconstitucional porque Íoram dadas gaÍantias às

pessoas e que agora não estEio a ser cumpridas (...). Agora as pessoas que

entram, não me paÍêcê de manêira nenhuma algo neÍasto. Há novas regras'

temos que nos adaptar às novas regras. (...) É uma mudança de contrato o os

dirêitos prevalecem, no entanto nâo me parece correcto as pessoas terem

mudado as rêgras do logo de um dia para o outro (...)."

a
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. E4: "Para as novas admissões que ocorÍessem a paÍtir de agoÍEl, concordo sim.

(...) para as pessoas antigas, não, porque (...), isto veio mêxer com as pessoas'

as pessoas sentem-se preludicadas e aí não concordo."

o E6: "Não é justo para nós que entÍámos e nos mudaram as regras."

o E10: 'A partida estou de acordo, só acho é que tem de se ter cuidado paÍa se

geÍir um equilíbrio que é dif ícil atingir, que é entre a inovação e o respeito pelos

direitos adquiridos (...)."

Mas também há quem não veja qualquer problema nesta transição, iá que "se todos

trabalhamos na mesma instituição, se todos cumprimos o mesmo horário, se

trabalhamos na mesma base, (...) deveríamos ter as mesmas obrigações e os

mesmoÍi direitos (...)" (E11).

A convergência do regime de empÍego público para o regime laboral comum, ainda

que náo plena, transmite a imagem de uma possível maior precariedade, ao "retiÍa/' o

inexistente vínculo vitalício popularmente associado à função pública. Tratava-se de

um "estigma" que levava a alguma hostilidade por parte da sociedade civil que não

entendia o porquê da diferenciação nos direitos e garantias dos trabalhadores entre os

sectores público e privado. Os entrevistados opinam que este 'estigma.' Íoi claramente

atenuado, mas alguns chamam a atenção para o seu carácter Íictício, já que os

contratos nunca foram vitalícios, conÍorme reÍerido na E1" ('..) No entanto' em relação

à nova relação luÍídica de tÍabalho, nomeadamente o colrtÍato de trabalho, final

da nomeação definitiva para todos nós e portanto a garantia da nomeaÉo deÍinitiva

apenas para as carreiras especiais, honestamente para mim, pessoalmente

rêleva muito, porque é a t elha questão, do quem não não temê. "(...) o que

eu considero mais importante não era acabar com o estigma do contrato vitalício,

porque o estigma existiÍia para uma Íranja muito pequena dos funcionários, ou seia,

para mim ter um contrato vitalício era ter um vínculo laboral, não era o Íacto dê eu

sabêÍ que tinha um vínculo deÍlnitivo que alteÍava alguma colsa, não alterava em

nada a minha Íorma de proceder, pelo contrário, sê altelasso' era no sontido que

dava mals establlldade' que mê dava mais segurança, que me permitia

desenvolver a actividade stressante como todos sabemos, mas sêm ter esse tipo de

preocupaçáo, se amanhã acaba ou não acaba'

E em E2 " (...) Daquilo que eu conheço desta lei, as grandes diÍerenças com a

nomeação deÍinitiva não são muitas (...)". Todos os contratos náo são vitalícios. Se até

aqui a administração pública pesava e tinha um handicap de que as pessoas entravam
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e não saíam, isto náo era bem assim porque há os processos disciplinares e todos os

contrâtos não são vltalícios, quer nâ nomêação deÍinltlva, quer agora'.

Há quem também concorde com o "estigma" reinantê na opiniáo pública' "porquê se

um Íuncionário se limita a cumprir o hoÍário das 9.00 às 17'00 e a lazer aquilo que lhe

é pedido e nada mais, ou pior, (...) porque raáo devemos continuar a alimentar esse

ÍuncionáÍio?" (E1 1).

Um dos problemas mais apontados à LVCR traduz-se na mudança dê posiçáo

remuneratória, após acumulaçáo de 10 pontos na avaliação de desempenho' Esta

restriçáo, aliada ao sistema de quotas, merece o repúdio de 12 em 14 entrevistados'

conÍorme tabela 9, em anexo, com um dos Íestantes em dúvida - "(...) não sei, só o

tempo o dirá." (E5) - e outro inteiramente de acordo - "(...) após avaliar o desempenho

dos colaboradores e poder-se avaliar os melhores é mais justo. Progridem os

melhores.'(E9).

Eis alguns exemplos de quem maniÍesta a sua discordância pêlo disposto legalmênte

quanto à mudança de posição remuneratória:

. E3: "Um ÍuncionáÍio com uma boa performance leva, pelo menos, 10 anos para

reunir condiçôes para subir na carreira. lsso não é nem mais Íavorável nem

iusto."

. E6: "Dez pontos signiÍicam dez anos. (...) Quando é que eu vou subir de

posição remuneratória? Numa perspectiva de 35 anos, Íazemos uma mudança

2 a 3 vezes no máximo. Nunca chegamos a lado nenhum."

. E8: "(...) tendo em conta o tempo que se demora (10 anos) para alcançar 10

pontos, é um procêsso muito moroso, ou seja, para mudar de escalão e de

categoria, o colaborador demora uma eternidade (...)."

r E1 1: "Se Íizêrmos as contas, temos de Íabalha||4o anos para chegaÍ ao topo'

tendo uma avaliação mediana e isso é impossível. ('..) É totatmente

desmotivador."

A lei pretende disciplinar a progressáo e promoção na caneira, mas também abre

espaço à atribuição de prémios pecuniários para os melhores desempenhos. Em

geral, êstes prémios são bem acolhidos pelos entrêvistiados, conÍorme E1" "('..) atribuir

este tipo de prémios é necessariamente muito bom para quem o recebe, mas não sel

se vem resultar, na prestação continuada de trabalho, nalguma melhorla, porque a
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primeira noção, de que a pessoa vai ter, é, dê que recebi este e náo vou receber mais

nenhum, isto agora, têm de tocar a outro. Náo vai ser Íácil que voltem a dar-lhe no

próximo ano outro prémio, porque isso vai criar mau estaÍ na equipa, porque

eÍectivamente náo tenhamos grandes dúvidas, normalmente as equipas sáo

homogéneas, náo haverá diÍerenças.

(...) a ldsia do prémio é boa, não tenho dúvida nenhuma, ma§ podê seÍ

peruênsa e acabaÍ por criaÍ lnstabllldades na equipa, porque toda a gente sente

que colaboÍou para a obtenção daquele pÉmlo (...).

Porque náo havemos de criar um prémio de desempenho para a equipa e não

individualizado? (...) será sêmpre mais Íácil manter a equipa coesa e mantendo a

equipa coesa ter um melhor dêsempenho global (...)". "considero quê Íealmente é um

incentivo, porquê as pessoas esforçam-se com o oblectivo de sabendo que há um

prémio de desemPenho (..'I'(E4).

Embora alguns não deixam de ressalvar os cuidados para evitar situações de

manipulação e de potencial injustiça, de acordo com E2"Se

com rigoÍ e lsenção, é uma mais valia quê até aqui náo havia (...), mas "Podem criar-

se muitas situações de injustiças, uma vez que há critérios diÍerentes dentro da AP,

(E5)".

Avaliaçáo final da LVCR leva à divisão de opiniôes entre os entrevistados (contorme

tabela 1 1, em anexo), embora se veriÍique uma maior tendência para uma visáo

negativa do possível contributo do disposto nestê diploma para o bom funcionamento

da AP, conÍorme alguns exemPlos:

E2: " (...) Esta lei veio tÍazer grândes alteraçõês naquilo que estava garantido

às pessoas. Com estas alterações, as pessoas sem dúvida nenhuma que
:l

desmotivaram. Nunca êu vi na A.P isto,

desmotlvadas (...). As pessoas trabalham porque precisam do ordenado ao

final do mês, não trabalham com garra e nós na A.P têmos de Íazer com que

as pessoas trabalhêm com garÍa. O sêrviço é mais exigênte, temos dê ser

mais eÍicientes e mais eÍicazes e não podemo§ estrangular as pessoas e' de

certa forma, a LVCR velo estrangular a vlda das pêssoas e não me parece

que isto vá trazer grândes melhorias para a A.P à padida."
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E6:"Jáconsidereimais.Ultimamente,tenhotidograndesdecepções,grandest"l

o

:l

dúvidas.

E12: "A lei 12-N2OOB tem aspectos positivos como negativos' ("') Mas dou-

lhe mais uma perspectiva negativa do que positiva, da Íorma como isto está'"

E'13: "Muito pragmaticamente, não e não porque, primeiro, as percentagens

de quotas são insuÍicientes, só'/a da A.P é que é muito bom' Quer dizer' se só

y4 da A.P é que é muito boa, temos então de ver o que se passa com a A'P' o

que me parece grave. o 2o ponto tem a ver com o método de avaliação' o 3o

ponto tem a ver com a falta de empenho dos envolvidos' O 4o ponto tem a veÍ

com a visão segmentada dos obiectivos."

Assiste-se a idêntico posicionamento no que sê retere ao RCTFP (tabela 12 em

anexo), onde a maioria dos entrevistados condena a nova transiçáo nas modalidades

jurídicas, a título de exemplo na E2 " (...) Agora, passamos para 14 níveis, até aqui

existiam muitos mais, mas eram níveis automáticos. se eu considero que eles eram

benéficos, também nâo considero. Não devem subir porque estáo cá há 3 anos' as

pessoas têm de subir porque etectivamente sáo boas, trabalham e merecem subir,

portanto passamos nesta questão do 8 para o 80. As pessoas não têm de subiÍ

obrigatoriamente por anos de serviço, mas por competências e por desempenho e aí

concordo plenamente. Agora, quem até trabalhava e quem se esÍorçava' agora viu

a sua carreira muito mais reduzlda e o topo da carreira inalcançável, aí é grave,

porque uma pessoa que entre para a Íunçáo pública com 25 anos, depois estará cá

mais 40 anos e se for a subir de 10 em 10 anos, não passa do 4o nível. lsto para mim

é brincaÍ com a3 pessoas (...)." e na E3 "Claramente [é um retrocesso nas posições

já adquiridas pelos colaboradoresl." "sim, alguns Íuncionários vão Íicar prejudicados'

('..)especialmenteaquelaspessoasquenãotiveramoportunidadedesubirde

categoria antes da entrada da nova legislaçáo e que estariam à beira de o fazeÍ (...)

(E4).

No que concerne à redução do número de caneiras como elemento positivo, muitos

dos entrevistados reagem positivamente, conÍorme alguns exemplos:

E1:..(.'.)estareformaacabandocomascentenasdecategoriasecarreiras
que havia é mais iusta."

o
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E5: "Parece muito rêdutor' No entanto, a quantldade de

catêgoÍlas anterioÍmênto exlstonte era dêsadequada a uma AP

E6:" (...) havia carreiras a mais. (...) Nós temos de evolulr para uma

polivalêncla e existirem só estas 3 carrêiras, isto á importante' lsto é uma

evolução da 4.P."

E12:" (...) penso que poderá ser uma mais valia."

e

o mesmo não poderá ser aÍirmado quando se pondêra a justiça das novas ÍoÍmas de

mobilidade (tabela 14, em anexo), sendo que a maioria dos entrevistados considera

iniusto o sistema de mobilidade previsto, porque poderá ir contra a vontade do

trabalhador e por não contemplar as consequências pessoais (Íamiliares) de uma

possível deslocação. "Não. Acho que isto é um bocado estúpido' ("') nós não

podemos ter uma pêssoa num serviço e alterar-lhe a vida de cabeça para baixo. A

pessoa está ali, está estavel, (...) e colocá-la num sítio completamente diÍerente, isso

para mim é impensável. Há detêrminadas questões de garantias familiares, com as

quais náo podemos brincar. (...) Estar aqui e amanhá ir para outro lado, só se houver

concordância de ambas as partes, se não houver não considero'

É por isso que não posso concordar com êsta questáo das mobllldades ê doa

quadros, tem de haver aqui alguma salvaguarda e Íespêlto pelas pessoas ("')

(E2).outrosconsideramque..(...)parece-mequesecomplicoualgoqueparecia

simples." (E5) "Não, podem 'Íazer o que quiserem" com os colaboradores' sem estes

serem ouvidos no processo, colocando em causa a sua vida'" (E8)'

Em 14 enúevistados, I não acreditam que o RCTFP possa gerar uma transÍormação

substancial da AP e 5 são de opinião contrária, "Eu entendo que pode nascer uma

nova administração pública, mas náo é por aqui. Ela vai nascêr em Íunção do novo

conceito de postura dos seus colaboradores (...). Se o novo rEgime dê

servlr para alterar a postura, então aÍ consêguimo8, mas é por aí que passa. Nada

muda com um decreto, nós sabemos quê náo muda, as pêssoas sáo incentivadas a

cumprir, as pessoas são incentivadas a mudar, mas as coisas náo mudam, tem de

haver mais do que isso (...).'(Ei), " ('..) considero que é a morte da FP"'(E2) "É muito

mais periclitante. Estão a tentar descapitalizar os funcionáÍios públicos (...). o

sentimento que os Íuncionários públicos tinham, que era a estabilidade, acabou."

(E14), (tabela 17, êm anexo).
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Amaioria_7em1orêspostas-tambémnáoachaqueonovoregimeteráum
impacto positivo no desempenho dos colaboradores (tabela 18, em anexo)' por a

mudança ter sido meramente Íormal (E1), os trabalhadores sê sentirem pÍêiudicados

(E4) ou por criar condições para um maior desintêresse, desmotivação ê insegurança

(E8).

Em sede de discussáo, poderemos paraÍrasear, Ruivo, (2002), de que existe a ideia

generalizadaque,emboraodeselodemudarseiacomum,nemsempreasmudanças

píopqstas signiÍicam coisas boas para os Íuncionários ("'), na realidade' como

qualquer estrutura organizacional, a AP tem de adaptar-se permanentemênte (e com

maiores ou mênores intensidade, ritmo e proÍundidade) às alterações do seu

enquadramênto. Por consequência, a chamada " rêforma" da AP é, do ponto dê vista

da realidade historicamente concretizada, um processo pêrmanente (de Íacto,

inÍindável).

conforme reÍere Rocha (2oo2l, a reforma da AP portuguesa traduziu-se

Íundamentalmente em campanhas de desburocratizaçâo e, numa fase posterior' na

gestão da qualidade. Estes dois aspectos sáo importantes, mas não esgotam de modo

nenhum a reÍorma da Administraçáo que o país precisa'
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5. Considerações Finais

otrabalhoqueagoraÍinalizamosprêtendiaavaliaroimpactodosnovosdiplomasde
gestáo de recursos humanos na AP, de acordo com a opiniáo dê dirigentes de um

organismo público. A pertinência de auscultar os dirigentês resulta do facto deles

seremumelementochavenaimplementaçãodosdiplomasesêremaindaumafonte

privilêgiada para uma primeira apreciação das disposiçóes lêgais no que conceÍnê os

seus eÍeitos.

As diÍerentes opções que marcaram as várias Íases de reÍorma da administraçáo

públicaemPortugalnãoticaramalheiasàevoluçáoregistadanestedomínio,(.'.),bem

como às experiências que Íoram sendo levadas a cabo nouÚos países. A vaga da "

novagestãopública,,quesedesenvolveuapartirdoiniciodosanosl9S0'na
Austrália,Novazelândia,EstadosUnidos,Grá-bretanha,Holandaepaíses
escandinavos, nomeadamente, (..') o conjunto de perspectivas que se baseia na

transÍerência de métodos da gestão privada para a administraçáo pública, teve e tem

repercussões entre nós, embora sem o radicalismo que assumiu noutros contextos (

Mozzicaf redo.Juan et al 2001).

Ainda segundo o mesmo autoí, o grande obiectivo de reÍorma da administração

públicaemPortugalcontinuaaserodetransÍormarassuasrelaçõ€scoma
sociedade, criando uma nova cultura organizacional na perspectiva da Íeceptividade

do cicladão. Para tanto, há quê orientâÍ a gestão pública segundo critérios de

eficiência, eÍicácia e eÍêctividado náo apenas económica, mas também social'

conforme salienta Almodôvar, (2002), a reforma da AP passa Íundamentalmente pelos

recursos humanos. os funcionários públicos sáo a chave da estratégia e

modernizaçáo administrativa. A estratégia náo se define sem Íundamentos' sem o

conhecimento intÍínseco e rigoroso da realidade. Para enfrentar os desaÍios da gestÊio,

os dirigentes têm de comprêênder o potêncial dos recursos humanos e assim

asseguÍar, reter e desenvolver esses rêcursos' AdequaÍ a AP à evoluçáo da

sociedade, da economia e da cultura é o dêsatio que em matéria de modernizaçáo

administrativa tem vindo a ser seguida e que é necessário prosseguir' A utilização

adequadadaspessoasnosectoÍpúblico(...)implicacompreendertantosas

80



necessidades individuais como organizacionais, por Íorma a que o potencial dos

recuÍsos humanos possa ser plenamente utilizado'

NestesentidoaolongodotrabalhoprocurámostambémposicionaraGestãode

Recursos Humanos na AP como um factor crucial para o desempenho das

organizações públicas, enquadrando-a nos movimentos de reforma administrativa'

AesteníVel,deu.seespecialrelevânciaàsperspectivasgestionáriasquemarcaram

indelevelmente as AP a nível global, sendo o caso português disso exemplo.

Apóscaracterizarmososnovosdiplomasalvodanossainvestigação,descrevemos

sucintamente a organização onde desenvolvemos o estudo e carac*eíiámos os

entrevistados

como métodos de recolha de dados preÍerenciais, escolhemos a análise documental e

a entrevista. Optámos pot Íazer entrevistas estrutuÍadas' São estas entrevistas a base

Íundamental das conclusões da pesquisa eÍectuada'

As entrevistas basearam-se num conlunto de 21 perguntas sobre a reforma

administrativalevadaacabopeloXV|lGovernoconstitucional,ondeostemasem

discussãosecentraramsobreoslADAP-Lein"66-8/2007de28Dezembro,aLVCR

-Leino12.Áy'2ooade2TFevereiroeoRCTFP-Leino59/2008de11Setembro.

As opçóes de apenas se realizarem este conjunto de êntrevistas e não se terem

realizadoquestionáÍiosaoscolaboradoresdoC.DistdeSantarém,prendeu-se

sobretudo .pelo curto prazo para a realizaçáo cabal dos mesmos e também pela

própriadificuldadedeanálisedequeenfermamostrêsdiplomasatrásreferenciados.

NoqueaoslADAPrespeitaeoÍactodagestáododesempenhoserumdosfactores

essenciais ligados à reforma da AP, no cômputo geral, os entrevistados consideraram

importante a existência de uma avaliaçáo de desempenho' até para contrariar o

anteriorsistema,queerabastantêpermissivoesebaseavanomuitobomparatodos

os Íuncionários públicos. Há uma congregação em torno da ideia de uma AP em

evoluçáoparaumagestáoporobiectivos,orientadapaÍaosresultadosedotadade

instrumentosdegestãonecessáriosparaaresponsabilizaçáodosistema,motivando

osseuscolaboradoresparaumdesempenhodequalidadeereconhecendooméritoe

a excelência daqueles que se destacam'
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No entanto e rêlativamente à aplicaçáo do SIADAP rêconheceram que a sua aplicaçáo

têrá de ser teita de forma correcta, rigorosa, isenta e iusta de torma a não se criarem

assimetrias ê desmotivação aos colaboradores, mas sim torná'los mais responsáveis,

eÍicientes e eficazes peÍante a organizaçáo.

uma grande desvantagêm cêntra-sê na existência de quotas, o que torna o sistema

bastante mais restritivo, uma vez que colaboradores que dêmonstraram um

desempenho relevante ao longo do ano em avaliação, náo pudeÍam ser

recompensados com a nota mêrecida, em virtude da êxistência de quotas. Este Íacto,

considerou a maioria bastiante pernicioso e grande causa de desmotivaçáo para os

colaboradores.

A acrescer à existência do sistema de quotas, o alerta Íoi signiÍicativo no que concerne

à possibilidade de manipulação das notas dos colaboÍadores através da componente

subjectiva, o que náo deve e não pode acontecer.

Quando questionados sobre o que modiÍicavam na lei, Íoram várias as ideias, onde a

mais inovadora diz respeito à criação de uma comissáo de avaliaçáo êxtêrna de forma

a sê poder acabar com determinados vícios e até Íavoritismos.

Outra ideia bastante inovadora respeita à criaçáo de um ranking entre colaboradores.

No que à reÍorma dos regimês de vinculaçáo, de carreiras e de remunerações dos

Íuncionários da A.P respeita, bem como ao Regime de contrato de Trabalho em

Funçôes Públicas (RCTFP), quê não é mais que um dêsenvolvimento da Lei no 12-

Á/2OOB de 27 Fevereiro., nas matórias por esta não reguladas, conclui'se que as

opiniões estavam divididas, sendo que metade do universo abrangido concorda com a

constituiçáo das novas Íelações iurídicas só paÍa quem entre no presênte para a A.P e

a outra mêtade, concorda que o vínculo que existia devia ser mantido como êstava.

Este novo vínculo poderá no entianto, e uma vêz que termina com a estiabilidade a quê

se estava acostumado a ouviÍ na AP, trazer alguma instabilidade, desmotivação,

descompromisso com o seÍviço por parte dos colaboradores.

Relativamenle ao número de carreiras, muitos concordam que era bastante elevado'

com conteúdos Íuncionais idênticos e que não se justificava. No Íundo, concordam

com tal reÍorma, só discordando do elevado número de anos exigido para a
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progÍessão de caríeira e onde o mesmo não deverá em absoluto estar dependente de

um sistema de avaliaçáo que tantas Íalhas contém. Alertaram para o Íacto de os

colaboradores estarem atentos a todas estas reformaS e cada vez mais descontentes

com as suas consequências.

Em alguns aspectos abordados, denotou-se uma falta de conhecimento por parte dos

entrevistados, a sua maioria no que concerne às novas formas de mobilidade e não

só.

Por último, vários Íoram os visados que defendem que a evolução da AP concretizar-

se-á com a implementação de técnicas do sector privado, no entanto vozes contra

alegam no sentido de que a AP não poderá caminhar para uma situaçáo de sector

privado que seja mais eÍicaz, eÍiciente, motivador e mais produtivo.

Em sede de conclusão, poder-se-á aÍirmar que a maioria dos entrevistados se mostra

bastante satisÍeita com as reÍormas da AP em curso, no entanto, todas estas reformas

e mais concretamente no âmbito dos três diplomas abordados, terão de ser realizadas

de forma rigorosa,,usta, isenta e eficaz. A náo sêr assim, muitas são as vozes que

alegam o eÍeito perverso da mesma, levando à desmotivação, ao desinteresse, ao

descompromisso com a AP, por parte daqueles que sáo e que fazem a AP, os seus

recursos humanos, que iá tão desconÍiados, desinteressados e desmotivados se

encontram, pelo íacto de sentirem a perda irreversível de direitos e regalias iá

adquiridos.

Neste sentido reÍere MozzicaÍredo, (2001) que qualquer esÍorço coerente de reÍorma

da administração pública implica a reuniâo de várias condições prévias (...) pressões

externas no sentido da mudança, culas determinantes principais são as circunstâncias

económicas, politicas e tecnológicas; insatisÍaçáo interna com o Íuncionamento da

administração pública, definição de uma politica que oriente o processo de reÍorma ao

longo das suas diversas Íasês; existência de uma estrutura que assuma a gestão da

mudança, contando com o necessário apoio técnico e politico para o diagnóstico e

colocação em prática das recomendações feitas; a locação de recursos suÍiciente. (...)

Enfim, tenhamos sempre prêsente que a razâo de ser do serviço público está no

cidadão e, com os cidadãos-Íuncionários, façamos da qualidade da relação com os

cidadãos - utentes a pedra de toque da mudança.

83



ReÍeÍenciadas as píncipais considêrações Íinais ou melhoÍ conclusões do nosso

estudo de caso, impoÍta saliêntar algumas limitações que lhe estão implícitas.

consideramos que o número dê entÍevistas realizadas não se deveria ter cingido

somêntê ao corpo dirigente do centro DistÍital de segurança social de santarém, mas

sim alargado a todos os funcionários da instituiçáo referenciada'

Desta Íorma, talvez sê captasse com maioÍ intensidade e até proÍundidade a real

dimensão do impacto das reformas administrativas do XVll Governo Constitucional'

como Íoi referenciado, não houve a pretensão de com este estudo se alargar a toda a

Administração Pública o impacto das reÍormas administrativas aqui estudadas, mas

somos de opinião que se o estudo tosse alargado a toda a Administração Pública' se

poderiam obter resultados bem mais conclusivos.

Na altura da realização do presente estudo, a reÍoÍma administrativa começava a dar

os seus primeiros passos, daí que se possam desenvolver muitas mais investigações,

como por exemplo:

.Aaplicaçãodesteestudoaoutro§organismosdaAdministraçâoPública,tentando

obter dados comparativos com os agora recolhidos;

- Poder-se-ia inclusivamentê repetir o mesmo êstudo, em organizações estiatais

estrangeiras;

- Estudar o impacto da presênte reÍorma na motivação dos recursos humanos da

administração pública;

- E avaliar quais as consequências advindas da aplicação da reÍorma administrativa

nos recursos humanos.
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Guião da Entrevista
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Guião da Entreüsta

DeacordocomoestabelecidopeloXVllGovernoConstitucionalaA.Pportuguesatem

apostado na modernizaçáo tecnológica, na inovação' no conhecimento' na melhoria

acentuadadosserviçosprestadosaocidadão.NestesentidoÍalamosnareÍormada

A.P onde estão na ordem do dia a Avaliação do Desempenho na Gestão Pública;

Novomodelodegestãoderecursoshumanos(vinculações,carreiraseremuneraçóes)

e o Regime do contrato de Trabalho em Funções Públicas'

1-RelativamenteàAvaliaçãodeDesempenho,consideraimportanteasuaaplicaçáo

aos colaboradores da A'P? Porquê?

2-consideraqueumaboaavaliaçãodedesempenhoteráeÍeitossalutaresaonível

do desempenho dos colaboradores?

3 - Acha que os torna mais conscientes, mais atentos' mais motivados e de certa

Íorma mais responsáveis perante a organização?

4-consideraqueestaresponsabilizaçãoteráefeitonaeÍicáciaeeficiênciada
organização?

5 - Fazendo a ponte entre o anterior e o novo regime' o que considera mais inovador

na presente lei?

6 -Tal como está implementado, quais as diÍiculdades que tem sentido?

7 - O que fazia de diteÍente?

I - O que modiÍicava na nova lei?

A lei sobÍe o novo regime de vinculaçáo de carreiras e remunerações marca uma

rupturacomopassado.ÉumregimenovoqueabÍangemúltiplosaspectosetrata.se

deumdiplomadegrandeimpactonaA.P.EstanovaleideÍineeregulaosregimesde

vinculaçáo, de carreiras e remuneraçóes dos trabalhadores que exercem Íunçóes

públicas.
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I - Nestê âmbito, concorda com a constituição das novas relações iurÍdicas'

nomeadamente o contrato de trabalho?

10 - Em sua opinião, COnSidera que este novo regime termina com o estigma de

contrato vitalício?

11-NoqueconceÍneàmudançadeescalãoedecategorias,concordaquea
alteração obrigatória da posição remuneratória, ÍeÍêrido no atl. 47o, no 6 da Lei n' 12'

Á/2008 de 27 Fevercirc, dOS ColabOradores ocorra quando tenham acumulado 10

pontos nas avaliações de desempenho? Acha que este regime é mais favorável, mais

justo ou náo? Porquê?

12 - Relativamente à atribuição de prémios de desempenho está estipulado que é

relevantê a última avaliaçáo de desempenho e quê corresponda à mençáo máxima ou

imediatamentê inÍerior a ela. considera esta prática um incentivo ao trabalho

desenvolvido pelos colaboÍadores? Ou se pelo contrário considera que esta píática de

atribuiçáo de prémios de desempenho, criará condições para práticas " pouco claras'

de superação de obiectivos?

13 _ considera estia nova lei uma mais valia para o bom Íuncionamento da A.P?

No dia 01 Janeiro 2oo9 entrou em vigor a Lei n'59/2008 de 11 setembro que versa

sobreoregimedoContratodeTrabalhoemFunçõesPúblicas-RCTFP'que
consubstanciou que a partir dessa data se procedesse à transiçáo das modalidades de

relação jurídica existente§ para as que passam a existir a partir de 01 Janeiro 2009.

As transições Íoram efectuadas através de lista nominativa e cada um dos

trabalhadores Íoi devidamente notiÍicado da sua nova carreira'

14 - Relativamente ao que vigoÍava, considera que esta transição veio de alguma

Íorma envolver um retrocesso das posições já adquiridas pelos colaboradores?

15 - Até quê ponto acha que estas novas carreiras - técnico superior, assistente

técnico e assistênte operacional, contribuem para uma reforma administÍativa?

16 - No dia 01 Janeiro 2009 ÍoÍam revogados os arts. 3o a 10o da Lei no 53/2006 de 07

Dezembro, passando â aplicar-se as novas tormas de mobilidade - a cedência por
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interesse público e a mobilidade interna (tanto a nível de inter caíêiras como de

categoÍias).

Considera estas novas modalidades de mobilidade mais lustas?

17 - Tomando em consideração a realidade deste centro Distrital, até que ponto este

tipo de mobilidades será benéfico?

18 - O quê Íazia dê diferente?

19 - consideía esta Úansição para o novo regime de contrato trabalho em funções

públicas, uma Íorma de " nascimento" de uma nova A.P?

20 - Com êste novo regime, colocou'se um Íim ao " emprego vitalício" Acha que

contribuirá de certa Íorma para um melhor desempenho dos colaboradores? Acha quê

servirá para uma nova tomada de consciência de que a A'P já não é o que era'

assemelhando-se cada vez mais ao sector privado?

21 - Neste contexto, o quê Íazia de diÍerente?
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Tabelas de Àúlise do Conteúdo das Entreüstas

SIADAP

Tabela I

Tabela 2

Relevância da deEntrevista
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tambémformadeedeso avalo alguÍn8açâomalsumtomou pmcebocado transparcnte'{
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vali mau alavmuiloera qu€iaçãoantedormente subjectitíúamosnósaa que"( qb
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ânnoEêodrmÊntetvdr
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aÍlteÍiormente "imprecisoiadodemaseralizadoutilm. métodoo3
mponante, ela Permitr estlmulrr oE
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ter um bom reflexo na alidade dos

"si éalav deaconsideroeu desempenhom, laçaoque
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momínicua queae daÍ mpr aqueleintere§§€o começarempartirperderpodemquepessoa§,

l§soe rcabtuadalaue alnonnal adeq?L iaçãoumaobteÍ€m aqéthe pamexigido
seryostambémudicial§êrtaJnbém

4

rvdisçío sqir coerent€ e Ju§to.
dedicação esforço e comPetência

reronhecidos."

dcsfut€mroénoem entanto, queidas,dúv pÍeciso
asuaamcolaboradoressde veJosde que)(..lMotival

5

slncera, (.dav adequada.uÍnaa boadesde operativa,laçaoque s€JempÍe,
denenhunshounao verec\omttta s€ impedimentosIforSe unll valtaçío objcctiva,

trabalo§ hadoÍ€svaÍúacho slm, lmotiao podeavals§a quedeformal iaçtzzgao
s€ olr seuidoreconhechabalhovrse seuovúamotis€ntes€ malsaAcho pes§oaque

§toda§seremnaoval

6

defeito

enfimmodotodode ofor lgo que'como Iicada. Juformaaou consoante apter não,"Poderá
ba16tcan&ioIaltem pors, pramtero gunisteÍnaStodo os po§sacom que

colaboradores.dosYOnumr€sultrr

7

à realidade."

injustiçados

donoutare§saletem des€mpenhofeitosal deboa desempenhoumam iação
dosaA mâloncolaboradoreso3 l(motivanãodeseval1t de mpenhotAcolaboradores ú§ao
olssão reconheddos.Dto poe§euo dedlcrÉosentiÍ ãforsoacaba queaboradorescol poÍ

osÍ€al td enotas s,t§nao qualdarctuio§,imitado à§ e, podeador está nalgunsaval quotas
e3esêntem-desmotivados,§eencontram-muitosmeÍecem.colúoradores Iogo

ãonnotaz tiveraÍ&vezma corrÊspondeu quezvale o quenaoue esforço,consideram penaq

8

poderá moti o§ar colaboradores.tm,9
e omotia paraé 4aode paraalav impoÍtantíssimama.U boa desempenholaçao

aldeboa ava.li porqueé ulna§€r desempenho,tem a+bcolóoradores,dos quedesempenho
Temrmtlvadc.sentem-seenvolvidosscndndosevosecti ededefinnaenvolvê-los objrçao

deboa valade urnadee ser facto,

t0

valiaç aliesalade ãoslo stema vaguardadoestgadesdebenefíciosÍna§ quetraú"(
única aehaverde queTem pensointam isso. compensações.)pessoanpúprias

seú zncsta alturaac€oteestareo

ll

"ConsideÍo. (...) isto tem quc seÍ
ser §toforma

de quotas de algumaequilibrado, o sistemadevidamentet2
umL contÍibuirdeveri pamaboradorcs,coldosnoteúcfeitos desempenhoaos que'Quanto

k€ntr.Gfor3êserámas úbom
l3

desmotiYador

Obviamente

íutvontade queiramumâa que pêssoa§corduzirefect vâmcntesclm nao lm, podeporqu€
esúloum €fGitoterma8 pernldco'podc),(s deníveill€usos des€mpeúomelhorar

lmensantêmafam capacidadestÍabalharesfalsê quetens quepessoasestsbêlcddrs quot s,
essoumter bom. queacóame poÍresultadosr depoisatingpara

l4

Tabela 3
úcácia efrciêncioeAP trlSIAI)doEntrevista drefrcócirevelsYt§l Ít efidênciaserrcsultrdchrvervrl poderõoque"(

na§drs svell!çõ€s.existêncira quotrsêhôrtrl3 um querqúpmblenraorgrrlzrçíO
ummaudeo factoé oestevante,desmotié
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unidâde,

eficácia

Ínercnúdeterminadoembalizadosestarvttoàuma saberemnúcleo partidaque,
eleiooso§seÍãoalsab€melesmuito gunsapena§quemuitoPor ue hem,trabal façampoÍ queq
daeficáciae nannaItado eliciêncbomo resuboo msera.le desêmpenho,peÍYefllo.pode

aÍlev àatin nuna fase,fase s€Í podem§€gundanuÍníl gidos,podempÍirrÉiraorganização
nanaeficiência eefeitofacto nanao al dehaveraíe

re§ponsávei boasteÍ inst ituições,naofuncionários conseSuimosnãonós tivennos"Se
fszÉmas qucmrbtormr nrqulloIAPSIAD rrspotrsóvel§iráo pÊ38o03ajuderportanto

desenYolYidos.scdúdsdes (.dxsamelhorrretrrelhoror peÍforErncee qualtulade
àsrelrtlvrmeúedesmotlvarum adoSIADAPo podetambém porconsidero queAgora nlsseúecomfeitasforema§se ngorcolsanuÍlade justiçaformaMa§ geral,(.. ).quotrs

n€Írsto.dolllalaGbeúIlco

2

rcho que sim teria um efeito positivo no desempeúo da

ão."
"Se €sdvessêm nals rrotlvadcJ

vali'Efectivamente ava alforzse a ust4 poÍque laçaoÍna§ teÍ açãoteú efeitos, pode
9ededeixaraEdesmotivaIevaÍa meÍEcla pe§soaaçaosernão pdeque pe§§oaaquelapode

eÍacomotâotomar

4

"Sim."5
responsabitidade implica mais envolvimento na procura de soluções para

vos e de forma mais eficiente."
"Com certez4 a

melhor ui os ecti
7

1f,, aqueles sati not&suacomsfeitos avadoÍnoti esencontramsêquepaÍaapenas8
'( ) permite eficiência efrcác,ia-mÍuor euÍla9
Bem dúvida (...)."l0

todos.

justâ
o§ouberemeconscientestodose veremesti quebemfor'§e um imdemetrtadopr{)oÊ§so

beneffciostraÍáeu slm,forma isenta. queefeitoser uÍna penso quedeestásso apÍ0ce
ll

indiv calharsêser definidos ), possoface oao§Num ano que possamidual bjectivospl
§êÍnu§ calharnaeficáce iamalshaver iênciaefic organização,slm.rzÊfd ue podeq

doconteúdossao o§va IonumavelsÍll ou daqu queoutro§ global,a perspectperdem-se
inseridosestãoos colaboradoresondedeou unidadenúcleo

t2

"Acho que sim."l3
"sim."t4

Tabela 4
Elementos Inovadort§EntreYistr

instituição
ninguém

eÍrto§ §encnl noemdebaseia factoasta va.l §e poe e quatÍ0este momenio n§aopoque
VAIT€na aval izacional, porquena iação organna estratégiagestão,operacional,desempenho

miissendoâtodrdevêmiaenvoluml gente,htícimade completsbaixo,aa
dedeixarnemlmaN adaestou podeeun valiação,pen§arpdepois inguémjusto,

ttoc daestruturaavalna da porportantoido organizaçvál iaçãoé profundamentequepensal
verticaltodade estrutura mente,aevos 3Uazoos dependem§up€raçaobjecti

ooN é melhorfundotnars n8to. quenra§éslstcDr corrcc:to, Jmúto
isso e porque
acho que este
anterior."

diferente dos fu ncionádos têm.

o§corsiderodiria no8 qu€§emé dúvida gente§.quotacoúeçoquenaquilo'(
medidaumadevems€dtn nãoterd€ Os porpautartêmtrnbém quotrs. gentesdlrige[tca

,

rc faclo dos objectivos sêÍ€m mais precisos e quantiÍicados, e

do Instituto."

de acordo com a política
J

anterior rcgiÍne não tinha a depois foi a existência de"(...) a avaliação por objectivos qu€ o4

a ecüYldrÍ!cr€dudr{ê subJYaLecd hrgrme[tEoom mcnguúvelc'de, objpossibílidade
losmodEanterioÍ€sao8suestava

5

intermédios

doscomveÍ avalatcme auÍné iaçãoso IADAPleinova introduz inovação'Esta que
o§nãoe sóostodos dirigentesds€ra âlav iadostambéme irigent€spassams€ÍYiçog
coerentemaisdc§istema avallsso al otomaÍPa$ce-me

7

(...)."nrensuúveis e mais"Os o icoS de acordo com o8
desêmpenho permitir ou nilo a ascensão

ou na cârÍ€ira""
'CollsideÍo mais inovador o facto de a avaliação de9

ntervenientes

dos3e sdoSIADAPdo a s€rvlços,3afoi inte dasacho'Eu componentesque gração
de todosacontribuiu )istoe também Í€sponsabilizaçãodose trabalhadores paradirigentes

mesmaa isacoa trabalhartodosestaÍrros parasentiÍmo igudpoÍos quepaÍa

t0

inguir melhorédisteconcrctizaÍ quembemnosferamentauma gerid4'"femos p€Ímite,que
hárlãono(xvaliamdsulraéAchomenos.Íu,uele

t2
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bela s€m s€não, (...) tem de ser um procêsso Contínuo, progressivo e têm que ter alguns

aDerfeiçoamentos (...)."

t3 "(...) as quotas nos dirigertes (...)."

t4 '( ) o facto de eles se puderem propor a uma mençâo de mérito ( )"

Tabela 5
Entr€vista Diílcuklades de do

I "(...)[a] impossibilidade de utilizarÍros os indicadores individuais. Estrmos s aYalirr
orgenlzaçõcs, numa primeirr célutr que ó r eqÚpo' depols o núcleo' depois e unidade e

no-meb áe tudo lsúq nós pod€mos tEr sempre geúe que vlve, em bom poÚugú§, hil
sombrr da bsnrnÊlrr, A prcocupação de quando se define, por exemplo, um objectivo dc

tempo médio de processamento em determinada pÍest8çáo, mas quando formos avaliaÍ esse

tempo medio de processamento, ele é fcito por cenbo DistÍital e na sua menor dimensão seú
feito por equipa e aí nós podemos ter tido um ou dois funcionários que durante o ano que

tiveram 2,3,4àu 5% ou l0 ou 20% a meno§ que os outro§, mas a sua pontuação vai s€Í

dgorosamente a mesmq a sua avaliação vâi ser igual, porque o objectivo foi de facto

cumprido ou superado pela equipa,
Esta-é de facto à perversiaaaJaó sistema. É evideote que nó§ teremos depois sempre forma

de tcntar compensaÍ, Ína§ depois podemos também não estaÍ a ser muito justos, porque

quando formos avaliar as comp€tências, para tentar regulaÍizar a situação, pode' até pela

diferente ponderação que elas têÍr pode não sêr de todo conclusiva e ju§tâ também.

Err ftllldrEental fszer umr r mrfu lndlvldurlizrdr
2 "Eu tenho grandes dificuldades, porque eu teúo um

malor diEculdarle que cu mê depro é sem dúYida
graflde númeÍo de pessoas a avaliar. A
com a recolha das evidências, porque

o SIADAP é para aplicaÍ com rigor. Nós para definirmos objcctivo§, temo§ de ir buscâr

formas de recolha de evidências concretas e objectiva§. Na â€a em que eu eslou (...), nem

§€ estas evidências são fáceis de encontrar.

3 'âãificuldade em moniüorizar algumas tarcfa§, cuja contúilização deveria ser gerada pelo

SI. Cumprir os objectivos estabelecidos para a equipa/núcleo quando estão con§tantemente a

apar€c€rem pedidos dos serviços centrais, de acordo com os objectivo§ d€les' que

càmprometem grandemente, o cumprimenúo dos oos§os. A ju§ta avaliação dos colaboradores

uma vez que, estando limitado pelas quotas, não posso dar a nota que rcalmente merEcem em

al ocasiões."

4 "Há diÍlctldade na frxrÉo dc obiectlvo§, que seja possível através desses objectivos obtÊr

drdos Íláveis levem a uma aval ustâ dos colúoradores.

5 'i{ d€f,ntÉo de obj€ctivG paÍa alguns colaboradore§ que não integram nas suas tarefas os

definidos a

7 "Isto é um pmcesSo que tende a melhorar com a exp€riênch" As pnÍrcrpars diÍiculdades ainda

se prendem com uma forma de deffnir e monitorizor objectivo8, em dguma§ aÍeas,

sobrctudo quando sê trata de objecti vos de qual idade Também o slsterna de quota§ cna por

vcze§ dificeis de u

8 déhtivamente à deÍlniçlo de objec'tlvm para alguns colaboradores, uma vez que as suas

âctividades são muito especíÍicas na sua área, e por vezes, é diflcil enquadrá-los nos

objectivos globais do lSS.
outra dificuldadc, Í€laciona-sc com as Quotrs. Existindo limite, há colaboradoÍes que ficam

relativamente à nota ue Íner€cem de facto."

9 "A rceitrçlo por porte dos colaboredorcs, principalmente quando a avaliasão não

aos seus o vos."

l0 "(...) a maior dificuldâde tem a ver com r rplicrçío dG critórloB dc diferendrç§o de

detêmpetrho, as percentagens. (...) eu sinlo que os colega§ que trabalham comigo ficâm
pÍ€judúados. Não têm sequer a possibilidade de atingiÍ â avaliação dc desempenho que

reaimente neÍecem. Essa é uma dâs gÍandes diÍiculdades. Dcpois temos outras dificuldadcs
na definição de objectivos, porque numa &eâ que não é muito objectiYa, temos dificuldade na

medição dos obj€ctivos. Mas aí é uma diÍiculdade que §ê vai €sbatendo, porque vamos

aprendendo a definir melhor os objectiYos de ano para ano. A grande dificuldadc é essq são

as

1l '( ) a dificuldade que into é coÍut€gurr de{lnlr objecdvoe, con§€guiÍ defin lr objectivos que

traba.l ho ada elemento fu, r teÍ base s mediro c e umâ o

t2 -enho sentido algumas dificuldadcs ainda na construçio de dgux indicadorts que

pcrrrltam mnitorlzar oc objectlvos, algumas diÍiculdades tâmbém para criar os

inshumenios no sê referem à da

l3 "(...) a maior diÍiculdade tem a ver com os meios de monitorizaçío dos dedos, s€m isto nada

feito. (...) A questão da subjectividade na avaliação comportanental permite que possânos

a o me de todo nada
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um sistema injusto.""A questão das quotas dificulta o Eabalho de svaliadoÍ.t4

Tabela 6
EnhleYista de Melhoria

I "FundamÊntalmente, o que fazia de diferente também e voltaldo umâ p€rgunta arrás,

teúarir etender às prúiotrÍldrdcs dê cr(h lEdürt§io. Nós no rcgirne geral, bâsicametrte

teinos o mesmo tipo de avaliação para todas as instinliÉ€s, s€ calhar procuraria que a forma
de estâr, a forma de avaliar pudess€ s€r difeÍente no ca§o da segurança social para por

exemplo, s€i lá, urna câmara Ínrnicipal orr um ÍEgi§lo civil (...)"

"Quanto ao que tmdlícrvr nr nova lel, basicamente aquilo que já fâlei, r ÍlrrÉo de
quotas. Acho que era a forms msis justa de normalizar a situação' Nós ÍizeÍnos muitas

formações sobre avaliação de avaliadores, enfim não há dúvida nenhuma que o entendimento

é sempre um bocado difeÍ€nte. A conyicção de que os nossos são semEr os nElhorcs não

pode existir s€rnpre c os avaliadoles têm de ter essa Íloção e ponafto a rtlo c,xistêmir de

tinhr também de ser untl do sistemr."

2 "AÍhparvt r questio d,3 quotrs (...). (...) poque num s€rviço úblico onde as pessoa&

talvez 4O%, sêjam mrito bons e tenham plova disso, é completâmente de§cabido (...)

estams a rEdüziÍ isto [ftra2s%. (..,)
(...) ÍnodiÍicava a questão de tempo de diÍigente Írâo contar para a carreira de origem' porque

efecúvamente isto leva a ser

J "f,.etirave es quotes, Sendo que, com e§te novo modelo, são necesúrias provas para atribuir
a nota de r€levante, acho que isso seria §uÍici€nte paEjustiÍicar se um colaboÍador rDeÍccia

ou não essa lrota"
4 "Alterryr o §isteEr de quotr§ que tem uÍna peN'oentagem tão rcstÍita (...).

depois há a ÍDçnç:lo quanútativa e qualitativa e dePois acho a merção qüalitativa tem uma

carga psicológica muito foÍte sobrc as p€ssoa§, poque as pessoali rc§te rnomento ainda lrão
peGam no Í€levante, pensam ainda em termos de muito bom ma§ quardo pensam que não

têm nNito bom, que não sâo muito bons, isso tem uma caÍga p§icológica sobre as pessoas,

acho ficam muito tristes, muioo dcsÍlotivadâs

5 "O acürd modelo é multo úgido, seria necessádo ad8úá-to de forma difcrente àAP
@Í€sponsabilizava as chelias e os dirigentes pelo incumpriÍnento dos objectivos dos

colaboradoÍss e modificava ar p€Íccntagen§ paÍa as avaliações."

6 "Essencialmente, ellmlnava rs quoter, (...)"

7 "Dada I natueza da actividade e da função, nâo permitem quantificar os resultados de formÂ

objectiva. Julgo que sêria necessário flexibilizar as rcgras de avaliaçib pam atender a esta§

situaçõês. Também rne paÍ€ce que a diferenciação ao nível do relevante' §ê deveriÀ fazêÍ em

de um
8 "Retlnvs ou shrBrvr ! percentagcm drs quotrs para a nota de relevante.

a§ eo dâ de crÉdims."

l0 "(...) que sêja intrioduzido um elernento qualquer de dif€renciação paÍs o avaliador poder,

denko do Í€speito pela qtrot4 (.,.) difcrrnciaÍ aqueles que está a avaliaÍ' com justiçâ, nem que

fossê num rnomenoo não quantitativo, mas qualitativo, que peÍmitiss€ junm dos avaliados'

difeÍ€nciaÍ eIlüE elcs

ll '(...) cu acho que a avaliagiio da coÍnponente componarnental é muilo subjectiya e pela sua

subjectividade, (...) poderlos jogaÍ com essa paÍt€ do§ objectivos que siio medidos e penso

que isso nâo é muio jusb, poÍque nós sóemos que há quotas e não podemos dar a nota

merecida e, se calhar, um bom funcionário, que é bom funcionádo' tem de ficaÍ pam tús'
poÍque não há quot s para abrango odos e joga-se um bocado com â oolnponcnte

sal as e acho isso não está coÍrecto.

t2 Acho não mudava ruita eventualment€ Inndcnvr út Er drs qmt s (.. ).que cor84 o

l3 "ncYogrYr [a nova lei]."
t4 "(...) a Ílexibilidade das quohs atribuídas (...)."
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Tabela 7
de novas contrato de trsbslho)Entr€vista

pouco afectado por isto e acho que neste campo da co[tralação e no campo das carreiras,

vinculações e remuneraçõ€s, cada um tem de se importar muito por §i e não teÉ dê ser o

dirigenti a preocupar-se com o coúecimento do direito de cada um do§ §€u§ colâboradores

em ielaçao à altemçao e portanto edim" não teÍei uma fundamentação tiÍo válida para e§tas

questões.

úo entanto, em rtlação à nova relação juídica de trsbolho, oom€rdattreÚe o contrsto d€

trabelho, final da nómeação definitiva para todos nós e portanto a gaÍantia da nomeação

definitiva apenas para as iarreiras especiais, honestamente para miÍr, pe§soalmente não

rclevr muito, porqu€ ó a velhe questâo, do quem nio deYe úo teme.

(...) úo me porece múto justo que tenhamo§ f€ito uEr rdmi§§õo m funçío públic' com

à"ô"-i-ao tipo a" contrsto e r rn€io do crmiDho tr6 §eja lmposto uttrs outrr formi de

contrrto. Prefeiiria honestÍúlente, achava mais co€rente que se alterasse a nova forma de

contÍaÍo pam a§ novas admi§§ões. Quem entrava sóia para o que é que ia e sabia o que é que

havia de esperar.
(..,) isto dê algums formr tirs-n6 r e§tabilidrde' porque ne§te momento em que e§tamos a

convelsaÍ, não sóemos se amanhã alguma coi§a mais vai mudar e se vamos deixâr de

trabalhar obrigatoriamente 35 horas por §emana e começamo§ a traba.lhall0 ou 45 horas'

-não mé detive muim sobÍ€ esta parte das alteBções.

também poÍ s€ntir que individualmente estaria muito
"(...) devo confessaÍ que não me

Não me detive muito sobre iso,
tellho,
enhm

)"

incoustitucional porque foram dadas garantias às pesoas e que agora úo estio r ser

cumpridas (,..). Ágora as pessoas que entram, não me parece de maÍeira nenhuma algo

nefasto. Há novas regras, temos que Ílo§ adaptar às novas regras. (...) E uma mudança de

contrato e os direito§ prevalecem, no entanto não me parec€ correcto as pe§soa§ terÊm

defrnitiva

LVbir,

saonaodi acoma§desta nomeaçaoloul ue eu gÍandes ferençascoúeço"Daq q
entÍaramAsconcordo. §oaseu neu ÍloÍnese SC concordo, quandop€sitas.mu Mas pergunta§

ssoa§entre A§com aspa§ peoeste alguma gaÍafltiaentrara:m §€rvrçoservlço, püapala
etrabalharforma desual§Ílo atinhamo seuue ainham asu carTera, profissionalsabiam q

todasvtÍam a§hácá anos20 eáh stãoe queacom CR quesude pes§oas
éistocolsideroLda vcRn€strEu quealestÍuturas teradas. primeiroquestão

mudado as re do de um dia o outro

2

ão tconcordo Acho que d€Yeúa aplicado às admissões.l novoliaer âpena§3
ir de agoÍa conçordo sim. As pessoas estão

antigas, não, porque até para a§ que já têm

a§ pessoa§ §entem-§e prejudicadas e aí não

"Prrr ss noyâs sdDissõês que ocorressem a part

a começar e entravam rto regime, paÍa a§ pessoas

carreiras longas, isto veio mexer com a§ pessoa§'

concordo."

4

tm concordo relações Ju rídicast 1mco novÍt!ia§5

destes aros todos, alteraram §ubstancialmente aquilo que era a miúa perspectiva de vida a

nível profissional, não é jusm para aqueles que cá estão. Nõo é iuío pora tró§ qu€ effrno§
e tros mudrrom r§

A.E
dizrrpúblico

acomo côntratofrzrc4.bl euex-de or4funcionáriaminhana quandoestou púpo§lçaoAqui
alturadesde 993 nestafoifuncionária rca quesouEucomfoi públdeterminadas Í§gras.
fimílou§e rc alteraraÍLcomconuúo funcioÍElisÍnoo querzti meu graso

6

inevitável
de de blico,mu quenovonovo constiuli constinrição emprcgo púlomaeste padrão(. dip

serás€ntidoelaboral ness€novoao quel§a paÍ€ce-meuÍna Í€grrneapÍoximação
da reforma"sto faza.ltematida P ne haveúaonovono contexÚo

7

"Não [concoÍdo]."8
"Sim [concoÍdo]."9

un

diÍeitos adquiridosatingiÍ
se um§ede cuter idadoachoso é temdeestou pam genracordo, quepaÍtida"(.

eoeentÍeé a pelosdifícié inovação respeitoíbrioil quequeequ
souems€r §rm,de Mas, pelatêm principioponderadas.queespecíficassituaçõesa.lgumas

l0

colegas que têm vínculo çom a frJnção pública. Só acho é que se todos tróalhamos Íra mesma

instiituiçao, se todos cumprimos o mesmo horáÍio, se tnbalhaÍnos na mesma base, súo que

d€yerírmos ter rs mesrnrs obrigS@ e oB m€§rno§ direito§ e i§so até agora não se

melhor, nem pior que os meus"Eu sou ClT. De certâ forma concoÍdo. N:io Íne sinto nem

verificou.

u

"Concordo, ( ) Achoma.À me§come eCTFP exactament€trabalharde antesminhaa forma12
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e§taaealiinccntivrr Iestimul8rde de quepeNaÍeulllaé formr pcssoos pmduziremque
devem avestir camisolaoe tróathoseu

-Não 

concordo com este novo regime de vinculação, uma vez que

sêquer fomos ouvidos no sssunto. Nem sei de nada apenas me pu§eraÍn uÍna co§a em

Janiiro a dizer que estávamos todos em rÊgime de contratação pública" Ponano se concordo?

Não concoÍdo

nó§, os interessado§, nemt3

Tabela I

Tabela 9

do contrato vitalícioteranim comMedida em novoEntrevistâ

um únculo deftnitivo que slteraYs dgumr coisr, tráo altersYr em nadr s minhr fomt!
de proceder, pelo contrório, se dterasse, era no s€ntido que drvr rtrâis cstsbilidadG' que

me dava maiJ seguranç!, que me peÍmitia desenvolver a actividade stres§ante como todos

sabemos, mas sem ter esse tipo de preocupação, se amanhã acaba ou não acóa.
(...) a grrantir do co mto defrnidvo pode servir para algumas pessoas e pôde durante

muito§ 8n6, mrs a cutpo não foi dêlas' I cutps foi do§ dirigent€§' que pocturram com

situasõ€s de produção zero, que p€rmitiam situaçõe§ anómala§ de comportamento e de

formas de estar, porque sempre houve a pos§ibilidade de agir em termos de processo

disciplinar sobre essas pessoas. (...)

Muita gente fez carreira na admini§tração púbtica ao longo de tantos anos e teve um

comportamento irepreensível ao longo de todos os ano§. Os quc foram bons tiverrm
contrato yit!ücio qos que forsm nru§ trDbém o tiv€ram, poÍanto eu acho que as coisas

ício,talocom Ína contratodoerarüto acabarmalsconsideroo eu e§tigue mpoÍtante( q
mlmouito tudos 4ncionários,mau a mu paÍaseJo existiria fianj pequenaparaporque estigma

tinhamo oert d€fsc'to eu sabervíncuum laborallo queita.l eÍaício teruter contratom

nec€ssariameÍrte lo contrato vitalício, não é ttnáo

'"Todos os contratos não são vitalício§. Se aÉ aqui a

handicap de que as pessoas entravam e não §aíam, isto não era bem a§§im porque há os

processós disciplinares e todos o§ contrrto§ ltão são vilrlício§, quer nr tromeação

defrnitiva, quei agora. Agora com o SIADAP com 2 nota§ de avaliação negativas existe um

mecanismo mais fácil, Parece-me também importante aplicar este mecani§mo, porque

existem e nós sabemos que na A.P há maus funcionifuios, ma§ também há bons funcionários e

administração púbtica pesava e tinha um

lva.tem haver uma diferenci

2

vital estiar,
"negaÍiv

vida"idadeestabi

alsício umcomoconcero deto contratoconnao dero pogm4§l'Em meropn ug
i!oconceome chocanaoSendo EEz oe Estado,a"temavra mau queçoÍrotaçãopal

atodamu tróa.lhodedú^ aede

3

"Não sei se o conhato vitalício era pÍopdamente um estigma (...). Neste momento, acho

muito cedo falarmos sobre isso.
4

"Sim."5

'Coà ceneza, não tenho dúvidas nenhumas."6
"(...) parece-me evidente, porque a ce§§ação do vínculo laboral passa a ser possível quer por

insuficiência demútuo acordo,
7

iiSim, trazendo insegurança aos trúalhador€s."8
"Sim."9

possibit

vincul
direito,

anterior,

o estavacaestá edentro sabecalharse m.slde ao quebl Jatermos rc4 Quem"Em püoprÍrl
deidade daano tç a cessaçaoe§tava previstoporque antigo glmepr€visto

eDelnaÍ factodisciuconcl desao umdiscium plpÍocessopelapÍocesso plinara4.áo por
ué maachoEuhánao umaachoeu lsso acontece, quenão rupnrra.de que

m.sllc4amÍ§ denívelocomcontinu idade

t0

iiEu concordo com esse estigm4 poÍque se um
9.00 às l7.OO e a fazer aquilo que lhe é pedido e nada mais" ou pior' (...) porque râzão

devemos continuaÍ a aliÍnentar essê furcionáio? (-

iimita a cumprir o hoúrio dasfuncionáÍio sêll

"Eu acho que sirll acho que é positivot2
-(J Pode terminar com o estigma. mas por outÍo lado acho que se traduz em alguma

revolta-"
r3

'"Iermina com o estigma (...)."t4

Justiça da mudança de posiÉo remunerrtória com 10 Pontos âcumulados na

avt de
Entrevista

demml formaestaemo ItrâllldecididrI!ênte justo, parapo(lue'Não,
dealmenteeventu desinter€ss€oe

I

I

evolução
todâscom



aquelas quota§ e tão baixas elas são o grcso dc n(l§§0§ cohborrdorcs, YâI ficár situado nâ

aYal ia4,ão de boÍIr poÍtânto o que queÍ dizer que Yal t€r um ponto, ou §eJL ele vrl muder de

escrtôo drqul por 10 rnos e dcpois drqul por 20 ono§ mud! de escrlão outm vez

Quando em comparaçiio com a função príblica e privada, (.. ) se não em casos de excepção se

rcfeÍe de àcto os vencimanlos, porque eles não são compaÍávei§.

A questão é que qualquer empÍegada doméstica que rabalha em regime hoúrio consegue um

vencimento Juperior a qualqueÍ assistente técnica actualmente que esteja em início de ca[eira
ou mesmo em alguns anos de ca[€ira já"
(...) deveíamos ter encontrado aqui um meio termo, não uma mudança automática de 3 em 3

anos, que permitiu também que gente §êm qualidade fosse subindo e se encontre hoje no

último escalão como assistente técnico (.,.).
(...) ests norErlizrçío rgors yem trazcr rlgumr Justiçr' slgum rigor' mes da plor
formr, ou sejr tlrrndo es oportuddrÍl€s de eYoluçio e de lrogrc§sío ns crlreiro que cul

pessoas que trabatham, que deserlolvem a me§ma actividade deveÍiam teÍ. Acho que havia

àqui umavolta a dar, (...) mas nunca a l0 anos, porque um bom funcionádo desempenha o

seu trabalho e nós tÉmos scgursnente bons ftrncioúrloo, que sõo boru nr verdrdGln
rc€pçío dr pdrYrr, € quc nlo pnd€rrm lr r Eüto bol& porque rs quotrs nlo permitem
e ri portrnto estame a prejudlcrr rs pessors c r d€snotlvó'lss csmpletutrente e §c

calhar a breve prazo havendo uma reformulação da situação económica em todo o mundo,

provocar êxodó que já sê assiste em termos de técnicos superiores, ma§ também depoi§ do§

aécnicos administÍativos que vão sêguramente encontraÍ lá fora um mercado de trabalho mai§

c mais

2 '(...) Dez pontos, uma avalia§ão com notação

caÍreira. (.,.) isto úo mê psrcce nrdr iu§to,
dé bom nunca mais vai chegar ao topo da
uma pessoa numa caÍeira esperaÍ não sei

quantos anos (...).
iem de haver aqui mais flexibilidade. Eu estou no rneio da carreir4 agora vão-me faltar rnai§

níveis, o topo da minha caneirÀ eu nunca lá vou chegar. Isto é um abismo e é uma utopia.

I
'foncordo com o princípio da acumu ação de cÉd ito mas não concordo com cste regrme

multo lllÊno6 fivoúYcl ao§ funcloúrios pots, com o novo sistema de avaliaçil,o a nota de

relevante é muito diflcil de alcançaÍ e, rnesmo que teúa um de§empenho em que mereça es§a

nota, ainda está sujeito à aplicação de uma quota. AssiÍn, a pmgr€ssáo na caÍreira toma-§e um

caminho "interminável". Um frrDcioúrlo com u[s bos lErforErnce lcYr, pelo meno8, 10

rno6 prrr rtunir cudlçõGs pare sublr na carrtln. Isso não é nem mais favorável nem

uslo!!"

3

4 '1,,1ão acho que seja mais favorável, não é, porque

3 anos, portanlo mais favorável não é, mais justo
antigâmente tínhamos os escalões de 3 em

acaba por não s€r, porque está dependente

da avaliação de desempenho e com as restrições que a ava.liação de desemp€nho tem e que s€

reflectem aqui, acaba por não s€r mais justo.

Dez anos para quem tiveÍ boÍ& que é a generalidade da§ pessoa§, é preciso uma pessoa scr

muito boa e ter sorte de sêr classificado com muito bom por conseguir ao fim de x anos paÍa

É muito nío é Esis nem mais favorível
5 §el só diú. M é flexível gestão de RH APtusto nao o tempo o a§ mal§ paÍa z na

6 "Dez pontos significam dez anos. (...) Quândo é que eu vou subir de posiçâo remuneratória?

Numa p€rspectiva de 35 ânos, fazemos uma mudança 2 a 3 vezes no máximo. Nunca

a lado neúum."
"Eu julgo ser menos favorável, é evidente. Quanto
modelo de acordo com o desempeúo, 1nrccc-me

à suajustezâ, embora concorde com o
€xrgerado o§ 10 oms psrs subir umr

poclçío rcmuneratóúr. Um traba.lhador com desempcúo adequado demoraÍá lo anos a

subir uma o rE motivaÍt€."

7

8 'Em rclação ao pnncípio da acumulação de cÉditos, tendo em conta o tempo que s€ demora

( I0 anos) para alcançar I0 ponton é um procc§so multo Dor(Bo, ou §êJ4 pâr8 mudâÍ de

escâlão e de c{tegoria, o cohborsdor dêmorr utttl etemldrdc, ou ÍEduzia-sê os pontos a

se fazer a ou as

9 "Sim. Porque após avaliar o desempenho dói ôolaboradores e poder-se avaliar os melholes é

mal8 usto. os E€lhorts,"
l0 ão crncordo, porque o nos80 §i§tema de avaliação tem falhas e portanto estaÍ a fazer

depender es§a mudança de escalão e de categoria de um sistcma de avaliação que está

de de facto não devia haver esta I acho é

ll "Eu acho que este novo rcgime nlÍo incentiva compromiiú com o sertiço (...). Das duas um4

ou a pessoa esquece os objectivos, no sêntido de contribuir pala um nÊlhoÍ funcionarnento e

uma melhor gestão e cumprir todo o trabalho que lhe é solicitado ou então só trabalha para os

objectivos e não tem compromisso com o serviço.
Se fizermos as contâs, tcmos dê trlbolhsr 1«) rno§ prrs chegsr ro topo' tendo uma

avaliaçtu mediana e isso é impossível. (...) É totalmente desmotivadoÍ."

t2 finenceira"(...) Do meu de sta tlxo é Justo, nao é favoúvel. Entendo 3lm, T questôo
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do Esúrdo s teúar coú'oLr rs cofurs r c§ê dncutaraes ae recdtrs' masníYd, lecu r
acho não é muio meriúóÍio v€stem a camisola""as

inc€ntiva

crrrdn.drtoum notuelcom topoclcSrré des€mpcnho(. dgúm) iqNlY€l"(..
oconduzocomnib aoteiesta éúo servlço, apenasFortanto oomprcmrstojust&

trabalhador o dos

l3

um vida a trabalhar, a tentâr con§eguü bon§ resultados e depois rcebarm por udrr qu'sG
insignificância

das A§alnos outrafalr vEzachonao nada usúo. quota§ Í€sbingÊm-tequotâs.'tlaro que
frm«) de ano§0ma§Por as trabalhenu parateÍmosem pa§8amde que pes§oasprogÍessao,

utnaAndavaloÍde DiscoÍdo pessoacomao completamente.umaescaloutro

I írdcc."um üdr iúelra

t4

Medida em que a atribuição de podeú eer tida como um incentiYo r
um melhor

pÉmio6Entrevist

s obteryio Ítrqucle pEétdo (...).
Porque não havemos de criar um prémio de desempenho para a equipa e não individualizado?

(.,.) 3erí sempre mais fácil manter a equipa co€§a e mantendo a equipa coesa ter um rnelhor

r€§útrr,

diferenças.
dúvida

níoÍtâltobomÍmito rec.ebe,de necessaÍia[reÍrteéesteatribuir quempaÍa) tipo prémios"(
adecontinuada melhorle,tabalho, poÍqueÍrallosêl nelgumrYem prestação

vounao marsreceber nenhurn'de esterec€bi ca tcrval é,de queque pessoanoçao,primÊira
no outÍ10anoavoltcm lhedar-valNão filcilserdetem atoc{Í outso póximoqueisto ago14

terüamsúoefectivamentenaestaÍvall§so aÍcn lllau rP4equ poquepoquepémio,
haveús@ nãomcntenormal llltdúvidas, equrpas homogáteas,gandcs

elirctoscr í!eItraslenhonao nenhuma peÍYenltiÍlêirI do podeê bogprénio
seúc cohborouttodsmiEtrbilldrdc§ que pü8rcrbrr crlrr geDt4poÍqueequpr'por

"Se s3 coisrs forcm fcites com rigor e vãià que até aqui não haviaisen{ío, é uma mais2

isso."

motivaç:lopúprio,
oludibriarParece- me haveráume incenti queüaquembom que s€mpÍEAcho que

suficienteesta umanaonras me paruemsistema par€ce que §gaproveito
3

"ConsideÍo que Í€almsnte é um incentivo, poÍque a§ pe§soas ãifo4am-se com o objectivo de

sabendo há um dc
4

"Podem criar-sê muitas situações de iÚustiças, urna vez que há critérios difeÍ€ntes dentÍo da

AP."
5

dúvida.
ede§tacams€ seJaÍndeestou quequepessoas)"(

moti semde var,vaÍrctribuídas
6

'( ) tlavená t de manipulaão I hou transpaÉrcia nonaose veÍnsco7
'"frata-se de um incentiyo, ma§ situações injustas, face ao contêxto global dopodcm-se criar

deModeto de A
8

"Considero que é uma ao inc.entivo do trabalho realizado colaborador9
um incentivo, ú que estarnos s€mpÍ€ a raciocinar denuro das contingÊncias do SIADAP

de quotas que existe neste Ínomento, está a serPonanto, coÍro o SIADAP, com o sisteÍna

muito desÍDtiYador

l0

pÍerniada"

euebomu§aÍ oforma desêmpcnho§êlt aé única plemiarque pode psrarctribuição'(
voueu8e um bomtivcÍformauma a§de assúl deseÍpenho,acho é pqrsarcmpe§§oanque

divuser rnelhordeviarcho e§§€§êÍ lgadoser vou pémiodestacad& Agora que

ll

"Eu acho que não é tânto pelo Élo s€u valoÍ (...). Podcú haver pcssoas

aa colsascom essÊ aí.mas eu não

gémio ÍnonetáÍio et2

"(...) dcpende, desde que não s€ aribuição dc desempenho com condiçõcs

claras

cÍiem práticas del3

'Não sei, irnaginâ que tcns váÍia§ pcssoas com a nresrna not& o úÉmio vai s€r distÍibuído

exactamentÊ? Não. CÍiaÍr-s€ as
t4

Tabela 10

Tabela 11
Contributo d! LVCR o bom ítrncionamento dr APEntrevista

lcisa3 rúse teÍDs!odascomosêÍdolelI Íletem frcto que,positivos,Acho potuque
leià[em-s€ fazendodc leia esafi coí€cçõesemhábito depoises§emui!o saudável PoÍtugat

vlÍou aEXer detenro§avdla nr!&às lci.da pcDrs Acorae coÍÍEcções corccçõesdepoi
melhoraÍvenhamzt?u,et ideiaslumernoSanónide
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foi ouvida a este nívelrnuito

aA.Pà

cficientes

estava àstÍazervelo allei naquilo que garantidoEsta teraçõescônsideronao grandes'(
euNuncadesÍnotivaraÍIIdú§êm neúumavidaal arimCo e§tas quepe§soasterações,pes§oas.

trabalhamAsmllli€stio desmotiY porquePA. a§ aÍhs{. pe§§oali).na isto, pe§so8!9
temo§ fazerdenóse na A.Ptrabalnzl() comhamfinal@ dodol§íun ordenado mês, garTaprec

malsserdetemoo malséooma§ exigente,tróalhem galra. servrçocom pessor§que
vcRLtceÍtaÍ§Íu formadçnao e,male eficazess e estrangul pe§soanpodemos

melhoriastrazetstonaoe meüdra gÍandesdas parcce queYerc pessoasestranguhr

2

'Não."3
"Eu tenho muitas dúvidas sobre esta lei, porque não

formasão sobr€ €str legistação, úo a cànhecernos dêüdrmeÚ€, portanto a§ leis são

sempre difrceis de interpretar e esta tamMm o é. Não conhecemo§ tudo o que lá está

subjacente, a interpretação é difícil, de maneira que quem não tem conheciÍnentos na iárca

juíâica mais diticuldades tern" Tenho muitas dúvidas sobre ela e não sei s€ terá o efeito

dese ado."

houve uniformização, úo houYe4

"Pelo menos, é um bom modelo, a médio e longo5
"Já considerei mais. Ultimamelte, tenho tido grandes decepções, grandes dúvidas."6
"Eujulgo que o bom
mas da forrna corno
trabalhadores."

dr dasresultrnío leis,ÀPdr rIElrrs qualidadefutrdonrmento
edos seusidadesoe dabretudosâo di gentesa qualpücadas

7

Modelo que ( ) de imado de alteÉçõ€s.Iser enecessitaum8
"(...) Permite que todos na organização se produzir rnais e com maisesforcem pora9

"Por si ú não. Este é uE do§ iEtrumento§ porr r r'€formr da À.P, Ínas tem de s€Í
temosnaoAchooutraa queinte mco todavista ude forma slação.legiÍnaicada gradaap

ufazermos ama valiresudos Itados,edaconcÍetosdados

l0

uma mais valia se for aplicada de Por oúro lado, tem a questão das quota§

Da maneira como está, não considero.
forma isenta.lt

*,L lei 12-1,/2008 tem aspectos positivos como negativos. (...) Mas douJhe mais uma

da forma como isto está"do
t2

temos então de ver o que s€ passa com a A P, o que me parece gÍave. O 2o ponto tem a veÍ

com o método de avaliação. O 3' ponto tem a ver com a falta de empenho dos envolvidos O

tem a ver com a vlsao dos

silodeme asenao nzm l0r quota§u.M to percentagenü€'porq pnpragmaticamente,
P muitoeediz€r ú§e da boqYamuito bom.éY4so A.Pda queQuerinsuficientes, que

l3

RCTFP

Tabela 12
J da as noYos modolidrdes uídicâsEntrcvista

especialista se depois eles faziam todos a mesma actividade? (...)

(...) u pessoas qúe nao Ém o espíÍito da competição porque oão têm e§pírito guerÍeiÍo de

iuám quer, dia aEós di4 fazêÍ melhor, tentaÍ s€Í melhor, procuraÍ a perfeição ("') Agora há

há os bons e temos de olharos eles."

isto
administÍatiprincipal,

es calhartzünormal masacabouisto aléachoEu ue algu situações.no fundo, porq'(
éuem€lono tudodc quede poKllttlttrc[br justiçesê s€nsaçropor promover

a§§lstenteumumteÍ administrativoassistentetíúamosnós que

subiÍ porque estão cá há 3 anos, as pe§soas têm de subir porque efectivamente são boas'

trabal-ham e mcrecem subiÍ, poÍtülto passamos nesta questão do I pala o 80. As pe§§oas não

têm de subir ob gatorianente por anos de s€rviço, mas por compct&rcia§ e por de§empenho e

aí concordo plenimente. Agora, quen rté trsbathrvt e qrrem sc esfor1avr, agorr üu a sur

carreire muito mais rcduzids e o topo dr crrrcira inelcaaçível, aí é grave' porque uma

consideroautomátic,

eramma.!i lsníveamisti muitos4 zté ex mal§,níveis, aquparapassamosAgorÀ
ãoN devemnaotambém considero.lese eramSe eu benéficos,que

nível
ano§& sêe aforls cáestaú maiscomrca 25a bl anos, depoentÍe função puparaquepessoa

tso0mlsto brincarm éml4donaoem0 0subi de

2

"Claramente [é um retÍocesso na§ já adquiridas pelos colaboradoresl."3
.) especialmente aquelas pessoa§ que úo
entrada da nova legislação e que estaÍiam

"Sim, alguns funcionários vão ficar prejudicados' (.

tiveram opoÍtunidade de subir de categoria a[tes da

à beira de o fazer

4
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5
foram

6 '(...) não IIn] paÍ€ce tque haja um rcúocesso na§ posçoes

colocados mars ou iinf,iriF n8 me§ma situação. Que me tenha apercebido, não. Receb€m o

é a mesma. Sinto-Ínea

7 'Não sêl [I3 é adequado fa.laÍ em retr(rces§o, Ínali é certamente irf' 1 mudança que apmxrma

muito a legislação laboral ao s€ctor público, com todas Erl consequências que esta

"sim [é um Íetrocesso nas crlaboradoÍ€s]."

"Não tenho sêntido i§so. avançar do para una enü€ o§ regime§ nâo

acho tem de se ome a§susta e em
z minha opmlao não, rir§ acho que E§ pessoan que deixaram teÍ o vínculo

acho que mexeu com ela e sentiram de alguma forma que estavam z tirarJhes alguÍna colsa

que : estava adquirido. De alguma forma lsso não contribuiu pala que elas s€ s€ntissem

motivadas. Nessa embora concorde com esta lei.eu
.Naturalmente que a questão do para toda 4 deixa de se ponderaÍ, porque e

volto a dizer, quem continuar a trâbalhaÍ da rr]l{lm forma quc semPre trabalhou não tem de

estar preocupado com IT{'I situação, AgoÍa naturalmente, §€ isto for visto numa oura
per§Pectiva que é il de gest!ío do governo e de confiolo de cu§to§ e de alguma mobitidade que

tenha de Ti estabelecer, lsso poderá cflaÍ algumas dificuldades à vida das pessoalr e por zÍ

nesse a§pecto nâo concoÍdo. (...)
relacionados trabalho em achoNos ouros com o

"Retrocesso propriâmente dito crt não sel, Íra§ utopia segununente. em

condições norÍnals, üÍm funcionário com um bom desêmpenho consêgurr níveis dê actividade

trabalho I40 aoem com ano§

um retÍocesso e enotme.

8

l0

ll

t2

t3

t4

Tabela 13
Medid! em crrreirrs contribuem r r€formr sdmini§trativors novasEntr€Yistr

e ca[eiras que haviade"(...) esta reforma acabando com as centenas

minhaíEIstoneDhumr.rÊfomrrvá rtrEffli!'Eu que
euSeEo (...).Foidase simplespuracíurelras.níveis simplificar plocessodosfoi rcdução
Iflqnãotambémcolsavâ melhoraristo algumatenhoNão contra,nadadiscordo? queagora

2

"As caEeiras. em si, niio são uma estámudanç4 em minhaA grandegrande reforma.
de várias caneiras."na

3

umaevitandodâshaveÍde uÍnatermosemcontribuir"Elas podem
demasiadofoicalharseNhavia. entanto,ocomocafietrallmuito degrandedispersão

naodiferentese quecttrT€lra§lâcúou se c{mpletâmentecategoriaspor juntarrestritiva porque
m€tÊu[rtondccarrims3t€nosNest€asoom outms. momÊnto,1nâdâ umas (.. .)têm

tudo num bolo e fol dernais."

4

No entânb, r qur idadc csrrêirrs e câtegorirs r €Ílormnte"PaÍece muito redulor.
o umr AP moderDr."existeúe erl

5

sóeporr umr
da 4.P."

(...) Nós temos de
Isto é uma

"(...) havia caÍreiras a
isto éestas 3

6

meform4ceÍtacrrrclrrs paÍeceslstemr qu€'umade'"Itata-se
Nessc sentido,anteriormente.existentescaflleüa§deem 4contatêndo prcliferaçãoaceÍtada,

dos RH.iftlracional idadeuma malorintrroduzir

7

administrativâ.

para a r€formade fâctoca[€iras, contÍibui-se"(...) com a constituição de novasB

norcforma A.Pumacontribuirvaoé parsestá§ que3"Estes qucdiplomas
EE des€ssoess€ra feitasocoÍre. estsdoTêmlssoénao sóentan!o a.lterâção quclegalpela

todosde inteÍvenientes,5§envolvimenlo principalmentÊoeesclaÍ€cimento pâraformaSes
sin!oeu élra oestamos q.leonde quenossoSos colaboradores, parapara perccbermo§

AslTIfi§há falt s pessoas agarÍam-de fundo, questõ€s.esclarccimentohánaoenquanto
há falsasmuitasno fundodireiúosdeem adquiridos,fala-scz3ê boatos,muito§ perdas

No fundo é isso."criando

t0

receber mais do eu,

particular,
sup€nor,

ElTti!em inÍ{JTaexce$o,eram agoraantedoÍmentecalrelrasF.§"Eu queque Íacrl técnicanívelou esp€cializada,âfalart:Ii)n iITiI bocedo exrgerrdo.i,.'r..t tuitécnicac telmna deconcursoaoconcom mgressotirartui licenciatura,a para
osconclusãoàÍnês coleganum queo§ chegueitodos, depoispasso§sêgulpoÍtantoaprovada

asmuitosri calhar,deles,técnico supenorme§mÍuia§ paÍatinham pa§saramhabilitaçõesque

lt

105



t2 '(...) penso que pod€rá s€Í uma mais valia."

l3 'Não contÍibueÍn Ésimos pÍe§ságios para o futuo.c com

Tabela 14

Tabela 15

Enfevistl J das novrs formrs de mobiliüde
I "(,..) acho que é fundamental nós colneçaínos a pe[sar a forma como o país vive e se

desenvotveu, porçe ainda há uns dias eu ouvia d€ facto e isso fez-me pensar um pouco' os

pornrgueses habituaram-sê a compraÍ casa, o§ poúrgueses deixaram d€ alugar ca§a' quer nó§

queiramos, quer não, obriga a uma fixação excessiva dos agregados familiares
(...) csú nl ittun drs pesírrs pensrrem qE é lurdrmcntal ircm à PEocatra dG Eertrdo
de trabdho e não Íicarem limitados ao mercado de trabalho que existe na §ua re§idência (.")'

Sou a favoÍ desta foÍma de mobilidade."

2 "Não. Acho que isto é um bocado estúpido .) nós nao podemos ter uma peSsoa Ilum servrço

e alteraÍ-lhc a vida de caboça pala baixo. A pes§oa está ali está estável, ) e colocrí-la num

sÍtio corlpletamente difeÍente, isso pala mlm é impenúvel. Hí determinadas questões de

gaffitias familiaÍes, com as quals nao podemos brincar (. ) EstaÍ ülul e ananhâ lr para outm

lado, ú s€ houver concordância dc amba§ a§ partes, !t€ não houv€r nao considero.

Outra @l§a grave ÍelativaÍnente a isto e aos mapas de pessoal, tem a veÍ com z situação dos

dirigEntes, poÍque o diÍigpntc úo está Ilo mapa de pessod e depois s€ o dirigpnte cat ou não

fica no concurso, vai para onde? ('..)
É por isso que nlo pmo concordtr com estr qucatío drs moblllds&§ e dos qurÍlrc' t€m

de hrv€r ssl e

3 Acho que nao, urn vez que permltem a deslocalização de funcionários §em o seu

com€ntiÍnento, condicionar bastânte §ua vida familiara

4 'Não as cotrh@ b€rD mas rtío mê prrccc qüo s€Jrm m!fu Justr§ (...) EÍltão e o inteÍç§s€

dos trabalhadoÍ€s não int€Í€ssa?

5 complicou algo simples.( .) paÍece- me que se que paÍ€cra

7 a perspecti va do trabalhador trlo TE Ilrroce qu€ sêjrm nds justrs, na medida em que a§

coÍrdi@s em que s€ erlge o §eu acordo ou a sua dispensa rlfu sao muito difeÍentes. Nâo há

muita difeÍ€nça cm Í€lação à tei anterior Na lei antcrior elgra-§e o acordo do trabalhador em

determioadas e se altera"
'l{ão, pois podem "fazer o que quirÍ€m" com os colaboradoÍes, sem estes serem ouvidos no

colocando em causa a sua vida."
8

t0 "( ...) Acho que trío é Er& bcrÉ6co, trÊm justo. (...)'
l1 '(.,.) eu acho que b, poÍque na prática n:io se verifica. (...) Serl.m Drfu lr§trs s€ fc§em

ben
t2 *Depende dâs sinlações, mas acho que nâo. (...):'

l3 "Desconheço quase hrdo sobre mobilidades, confesso. ( )"

Entrevista do novo de mobililade nr em rnílise
I '( ) ainda teinoS lEcursos humrnos que nalguns serviços e nurna lógica de estratégia de

dcveriam ser mudados o8 locais mais cxÍ€nciados.

2
.Na qu$tâo dos diÍigetrtes rcho que kto nlo é trrd! beúÍico, poÍque um8 pes§oa cal e val

paÍa ouúo §€rYlço e pala outÍa ár€c pode não ter lugar llo qadm e se tiver lugar podc ir paÍa

Lisbo4 FaÍo, FoÍto, quer di?Ã púa num é impenúvel e é a corsa mais estúpida que eu J

^acotrtecgr ao cltllo da t€ÍÍ& E nto ECt ooE ê quê tm p.Í! rfemcródco [I3 podÊ lhzcr
colsas Ítcata, porque há aqui valorcs constitucionais, pessoú que estâo poslos em câu§&

Isto mim é a maior das baôaridades o fcz,.

3 "Permitc o de RII's."

4 'Até 88pra não s€ vêem resultados neúum. ContinuarDos a ter caÍàrci8 dc Í€cuÍso§

humanos, Onde ê está nobitidade? No veltnxx.a

5 '.Não consigo se será bcnéfrco."

6 ' A nívet do Cenúo DistÍital tlós deveÍíamos t€r rnobilidades intcrnas e de acordo com as

necessidadcs do morlEllto. As Eituaçõ€§ em cada &ea, à§ vezes são mornentâneas c

deveíamos ter essa maleóilidade.

7 'â mobilidade int€r-caÍleiras e categorias poderá ser útil para suprir algumas c§ências de

RH, O nupa de pessoat é uma limitação de facto, mas tem de s€ ajustar (...) este instrumento

de rmbilidade a essa

8 'Pode .reforço de rccursos humanos,"

1t "§eria benéfico se fosse bem aplicado. Temos RH.Iú que Ém mritar
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D€ssoas (...)."

t2 "Penso qu€ não."

Tabela 16

Tabela 17

Entrevlstr o farir difertnte
2 "Relativamente a esta questão, arranjava uma c iáusula para que os dirigentes quando caÍssem

tivessem dentro do C. Dist.

3 "Limitaria a deslocalização dos funcionários à sua anu&rcia. Caso não quisessem ir para

determinado de trabalho, iriam então SME."

4 "Esta Lri 59/2008 é muito extcnsa e tal como referi para a 12-4,/2008, nâo houve formação,

não houveram esclarecimentos (...) e por isso é muito difícil interpÍetar e sabcr o que fazer de

diferente.

5 "Mantinha os regimes de rcquisição, destacamento, permuta e comissão de serviço. Não sei o

com a§ nova§§e

6 ' Acabava com este tipo de mobilidades. (...)"

8 Mantiúa de permuta de missão de seryos regimes e co

ll "(...) tentâÍia de alguma formq olhando aos dois lados, s€rviço e funcionário adequar as

necessidades de cada um,"

t2 "Mantiúa o que estava""

l3 "Não punha em causa o r€gresso ao lugar de origem dos frrncionários com funções de

diri

Entr€vistr Contributo do RCIIP o 'hascinrento" de uÍrr noYa AP

I 'Eu entendo que pode na!rcer uma nova admiÍ!lstraç ao úb I ic4 ma§ não é por aqul Ela al

níuicer em tunção do novo conceito de postu ra dos §êus colaboradorcs ( ). Se o noYo redrnê
de contrsto scrvlr prra slter8r r po§turs, entõo rÍ conseguimoo' mas é por aí que passa.

Nada muda com um decreto, nós sabemo§ que não muda, as pessoas são incentivadas a

cumprir, as pessoas são incentivadas a mudar, mas as coisas nâo mudam, tem de haver mais

do lsso ...)."

2 -Nãó me porrce que com estes di se vá criar uma A.P nova. (.,.)"

3 "Não, consideÍo é a morte da FP."

4 "Pode ser de facto o início de uma nova administraçâo pública. A ideia que esteve aqui

subjacente até pode s€Í boa mas penso que os ÍÊsultados levado alguns ano§ a sêrem

visíveis."

5 "Sim."
6 "Eu acho que aquilo que era um func lonan o público at ser difeÍEnte.

o problema é a Imagem que nós temos do funcionários públicos no exterior garantia do

tal contmto italício deixou de existir e agora cada @Iaborador já tem uma per§pecti

diferent€. Quem entra tem umâ perspectiva diferente, nó§ que e§tamos cá vamos teÍ sempr€

ideia da forma como como funcionários icos,

7 "(...) Nâo é uma lei que vem alterar muito a

investir na fomração, na qualificação, enfim
forma de funcionamento da A,P. ,ulgo que

definiÍ critérios de recrutamento mais rigoro§o§,

u isso co Íibuirá maig uma nova 4.P."

8 'Não."
9 "Sim, é uma nova visão da A.P

l0 "( ) estas legislaçõ€s sao os instruÍn€ntos para chegar lá ( )"

ll 'Não (,..). Acho que este sistcma não é o ideal, não está bem conseguido para que se consiga

esse nascimenlo."

t2 "Acho temos evoluído (...)."

I3 "Não, mas uma formâ de atrofio,"

t4 muito mals pericl itante. Estão a tentaÍ descapital izü os funcionários publico
ionários tiúant,s€ntimcn!o o func era a estabilidade, acóou

3 ( ) o

dos colaboradorcsdo novo noIEntrevistr
diadesdesentiu o 0 anelK,!Icasadacoao§ lâboradoÍ€s mudançaSe queperguntannos

ddml§drformelhouvêIlortanto ünlnenhuma.val sera

Tabela 18
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objecti

Inalstevecalhar§ediriaEuEnhuInr. ma§, queadveiotrão rigorGsmentealtersção
sao de§uana ge§tão porSIADAPocolaboradoresdosdolc na espíritomudançaimpl qb

formalmemmenteisto etundonoestadovos poquealteração,pÍopriaÍnenteque

nutca o§ acclonavíun.

ionários€fectivamente

rigor,
jústas,

Ínau.étudonememN tudo Agorabom,eva§ as.colsÍts ititêm negativ"Os posregimes
essaeu achotinham quefunc lugar€s garantidostemos ques€ públicos
uloanhamordenadomeÍecete otrabalde har qu€As têmsgrde tiradatem pessoa§garantia

oomdesde sejamL CR bors algum§toSIADo que aplic{drsAPmêsmfi do (
asemecanismo§haVlaAtée aqurlutem equftbde.igusldsdeeis€úrs que pêh

2

trúalhadores e,doomelhoraremr nadacontribu desempenhoparanaoAcho que
s€ctor ado.dodo modeloxlmasevida nenhumÀdú§em

3

assim."
desmotivados

s€ntem-s€trsbslhadoresnova mz§ prejudicados(xtodade esta et,omentereal e§pírito
ficAIaem melhorare m,s€vezem podemdealitasmu e,coisas empenharcem guns,paÍa

ne seÍulonverter-seresulbons tadosdarilou eÍa podetudoe que supostoaq

4

bilidadepermitir ado ooentÍe sectormo pnmaiorSeslm. varradical mente,mudou"Que
vidasdúminhasastenhobl lco,sector

5

instrbilidrde lÍl§meno StemosSe regalmenos,anhamos). srnrisé umlcriaacho'Eu que
Estado?'olrmal§ laal emual aémeno§temosouttoOS

6

Illlllltrszcontrfuio,rabalhadores,dosomelhorar peloconúibunao des€mpenhopara'(
d€sintercssc.edesmoti

8

§im (...) Os colaboradore§ n:io e§tagnam,

contíIlua""

õioluir. Uma melhoriatetrdemamelhomrca9

alori

haverde mutemmenovezcada RH,com portantomarsfazemossabemoós sN que(
serNaomoti aona daaboradores podecol paÍe aços§ervdoscontributo paralçopor parte

zadasserede mnecessidadesentemnoto asEu lsso,cortaÍcoÍtílÍ conaÍsó

t0

t desempenho IhorI mu mel*Não contribu paral3

Tabela L9
de melhoriasEntrevista

idei

naetécBicss,nasémris competênci8stro§ agoradetemGacho onde'Eu plr8ocupgrqu9
dianum eIientes60 cmote de atendera auuu bocadomabE andon quequalfulade

bemmasatenderue

haviaiadoç
avdo iadoralbstitusutaiaz mauAPIAD lçaosouestões pnmeros,duas'llá, mpoÍtanteq

deve lade rodaralav iadore§sêddeterminadoavale iadaidadeun poruma
umacomtambémMas istosucessr amente.enidade lmassoutrÍIde uumaiarval2t pe§§oa

Ieume extertrointenrcvaliadorâumColocavatrás.isentaextemaalav porlaçao
achavaOutraem quequestãodursfeitr coqiunto.essasenl pe§soa§â poraliâÉo

iadoalmte avde §€riado c§oser al lm4avnaoadorode ali poravoera facto podermportante
lo seus.pe

s€rdetêmtudosãoo IADAPs questõ€s quea dosmobil idade, dirigentesquestão
efrcazeP eficientemaucaminharvzunosnaos€ nao,alteradas,

2

umlcriadoteriaNo entanto,trabalhadores.doslrreltos*domantidoa adquiridos""TeÍi
base,com porftrndoúrio§deo púbücosleiúrbertura d€sp€dir€ntopcrmitisseque

va§.deavalem sucesslvas

3

jurídic4referi
lei

muito

experiência

zfazi diferente.deosaber seleisdestas queparâcoúecimentoterso um profundoprecl
omt§ achoaÍe&nala quetenhonãodefalta experiêncá, formaçilo,Como por

aEstánestasitomuestevedosdefesa pÍes€ntepoucorabalhâdoreseinteresse a
deà apo§entação,todas as ituaç:ioal§ e pas§üaquel que podemdesmotivar pessor§

As s€fltemÍazê-loIestãodev,e Ínanelra" pessoa§Í§lsso algumamesmo penalque
saro ál ida§,aindaPessoas2 queacontec€efuturo o é queílostabln idadeit que quequanto

osacauteladosforamnãoachoemboraão se queesúer porquenhamti
inteÍess€s dos trabalhadores e deveriam ter sido."

4

admissõesnova§e a§vinculoe§sêdetiúasistemao deiúa quempara"Mant nomeaçao
icas.emcontratodetodassenÍun

5

criar? (..)"
incentivos

at PorqueAchoo§silo porvetrcimeúo§.ma que passahá§o umomento que"Neste hipótesê
odetemoslcofunco desempenho,ionárioaÍnals onzaÍ pelovalestamos públcúa§e vez,

es fimao dehihánao outraachonessa pótese.crsso queperspectivpor poÍtrultopÍemrar
Lestamo§énovo incentié há queso novos Quee s€ be, que0 ano queque

6

deveriam

oltmlxttornlr proftssion li?,rdrrsmusena ito exemploporAcho mportanteque
Achohas ítico-escol quede partid&iasmellos.A.Pdr pole dependentesd€ topoliderrnçrs

sua.!iíl§tendo contaemescoser hidonaodedio§

7
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bouma delsa ..)ve§alra deenÍrm gestorcsconcunn,seleccionadossêÍdeveriam pormalt
PA.daeficáce aota funcionamentoaeficiênciumatraria tnalorissouJ

"Mantiúa o sistema anteÍioÍ para os rpenas rs trovrs rdmlssõ€§colaboradorê8 antigos e

seriam eitas ao novo de contÍalo."
8

depoi

mue matemático.itoflexívels€ré itomudetemslo stema poucoa pror..) questilo que"(.
Ta. umaemcom relativavuma aliadoraval usliçao iaçaonão façaquepeÍmiteportanto

ao§be emas relaçassãoueabmuito peÍcentageffi,solutâ. quota§,u ponlstiça
ind vidualmarsanálisêalifalta umaimoSsentcolaboradorcs

t0

decom§saouÍnas€ cní§s,eumaaÀa com§saondev crl que§eracho'( que
iado matist§ermo§e avalcde áreaadaves§ehou muonde hieúrquicosuperioravaliação

nãooude mrmnão simpatizêazaÍo o go§teeuSe teúo hienárquicobase. que sUpenor[e§§a
devirmàsEmboa eu 9mtu'muiio relrçlo(.coml estoueu feita que seJa.porgo,

efizeramavalsêr iadas queaquiloasonde porumgr melo-termo, pudessempe§soa§arrlqJ
dados.serrelevantesoumude bonsitonúmerodoemnão

tl

ao nível do sêctor privado, pudessem ser

incluÍdas a nível de secüor ico.
mentadaslenova§mentava impe práticas, quemplt2

s€na meno§ t de tendêrcias."
esp€cia.l

dafeitoserdevedos empresasporrccrutanêntoa dirlgeúes quepelo"( começav
aoextemaentidadeAcho s€rviçouma§ervdo .)ou fora quedoidade 4RH, lço§cJ

t3

*l.$&t#,oh,jlHeffil'
*iilümp,i,
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